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REPUBLICA FEDERATIVA DO' RASILI -

BANCO CENTRAL: DO BRASIL

GERÊNCIA DE MERCADO DE
CAPITAIS

DESPACROS DO GERENTE
De 6.4.72, deferindo, na- forma dos

pareceres, o requerido nos processos
9s:

V	 Banco de Investimento
— Aumento de capital — Reforma

tte estatuto:
.A-72-733 — Banco ple Investimentos

Para Cr$ 30.000.000,00 —	 de
CN S. A. — De 'Cr$ 15.000.000,00

7.12.71, 14.3.72 g 27.3.72
Sociedades Corretoras

— Alteração contratual:
A-72-339 — Venoso Roos — Socie-

dade corretora de Câmbio e Valores
Mobiliários Ltda. — Instrumento de
27 .1.72

— Aumento de capital — Reforma
de estatuto:

A-72-39 — Mário Richard — Cor-
retora de Câmbio e Iltulos S. A. —
De Cr$ 100.000,00 para Cr$ 328.000,00
n— A .0.E. de 22.12.71
• A-71-4.455 — Morgado S. A. —
Corretora de Títulos e Valores Mobi-
liárias— De Cr$ 50.000,00 para Cr$
600.000,00 — A.G.E. de 16.11.71

A-72-79 — M. Marcello Leite Bar-
bosa S. A. — Corretora de Câmbio
• Valores Mobiliários — De Cr$ ....
1.000.000,00 para Cr$ 10.000.000,00
A.G.E. de 2.12.71

A-72-146 — Título S; A. — Socie-
dade Corretora de Títulos e Valores
Mobiliários —De Cr$ 3.500,000,00 para
Cr$ 5 . 000 . 000,00

A.G.E. de 10.12.71,
— Reforma dê estatuto: 	 --
A-71-3.671 Invesbolsa — Socie-

dade Corretora de Títulos e Valores
Mobiliários S. A. — A .G.E. de ....
15.9.71

Sociedades de Crédito, Financiamento
e Investimentos

- A,umento de capital — Reforma
de estatuto:

A-72-713 — Provai 5. A. — Cré-
dito, Financiamento e Investimentos
— De Cr$ 2.000.000 00 para Cr$ ....
3.000.000,00 — A.G.E. , de 7.2 a ....
22.3.72

A-72-734 — Financiadora BCN S.A.
— Crédito, Financiamento e Inves-
timentos — De Cr$ 6.000.000,00 Para
Cr$ 9,000.000,00	 A.G.E. de ...
20.12.71, 14 e 27.3.72

— Prorrogação do prazo de funcio-
namento:

A-71-3.586 -- Finandaciora BCN S.A.
— Crédito, Financiamento e Investi-
mentos — Até 15.9.73

A-71-3.800 — Guarany S. A. —
Crédito, Financiamento e Investimen-
tos — Até 24.1.74

— Reforma de estatuto:
•

A-71-3.945 — Província —cia. de
Crédito, Financiamento e Investimen-
tos — A.G.E. de 24.9.71 e 6.3.72

Socedades Distribuidoras

A-72-537 — A. L. Ferraz Dis-
tribuidora de Títulos e Valores Mobi-
liários Ltda. — Adotada a denomi-
nação comercial Distribuidora de
Títulos e Valores Ltda. — Instrumen-
to de 7.4.71

A-72-587 — Comercial 	 Distribui-
dora de Títulos e Valores Ltda. --
Adotada a denominação Comercial
Distribuidora de Títulos e Valores Mo,.
2boin8ári. Ltda. — Instrumento de ..

contratual:
A-72-587

Aumento, de capital — Alteração

A-72-587 — Comercial — Distribui-
C.iora de Títulos e Valores Ltda. — De
Cr$ 25.000,00 para Cr$ 1.000.000,00
— Instrumento de 20.8.71	 .

— Mudança de denominação:
A-72-587 — Comercial — Distribui-

dora de Títulos e Valores Mobiliários
Ltda. — Adotada a denominação Co..
isercial S. A. — Distribuidora de Ti.
tolos e Valores Mobiliários*--- Assem. ,
bléia Geral de 23.8.71 	 •

— Reforrmi.de estatuto:
A-72-648 — Induscred S. A. — Dis-

tri ibáuriidzadA.Ge Titulas e Valores Ma.bll
A.G.E. de 29.11.71

De 7.4.72.* deferindo, na forma dos
Pareceres, o requerido no processo n9:

— Sociedade de Crédito /mobiliário
— Mudanca de denominação — Re-

forma de estatuto:
A-72-540 — Cia. de Crédito Imo-

biliário do• Paraná — Credimpar
P.dotada a denominação Banestado
8, A. — Crédito Imobiliário — A.G.E.
de 25.2.72

MINISTÉRIO DA FAZENDA

— Alteraçáo eorniratual:
A-72-5 — FIVAP — Distribuidora

de Títulos e Valores Mobiliários Ltda.
— Instrumento de 27.10A0

A-72-444 — FIVAP — Distribuidora
de Títulos e Valores Mobiliários Ltna
— Instrumbento de 14.10.71'

A-72-565 — VISA — Distribuidora
de Títulos e Valores Mobiliários Ltda
— Instrumento de 3.3.72

A-72-732 — IGUAPE — Distribui-
dora de Títulos e Valores Mobiliários
Ltda. —.Instrumento ae 19.3.72

= Mudança de denominação — Al-
teração contratual:

A-'71-4.704 _MILLAN — Distri-
buidora de Títulos e Valores Mobi-
liários Limitada. -_

Adotada a denorninacao D.T. V. —
Distribuidora de Títulos e Valores Mo-
biliários Ltda.' — Instrumento de ..
31.5.71

A-71-4.704 — D.T V. — Distribui-
dora de Títulos 'e Valores Mobiliá-
rios Limitada.

- Adotada a denominação Auxiliar ---,..
Distribuidora de Títulos e Valores Mo-
biliários Ltda. — Instrumentos de ..
4.8 e 3.9.71

t"-•

• MINISTÉRIO .DOS TRANSPORTES

.	 • DEPARTAMENTO NACIONAL' DE ESTRADAS DE RODAGEM
PORTARIA N° 872, DE 6 DE ABRIL DE 1972

O Diretor-Geral do Departamento Naconal de Estradas de Rodagem, usando das atribuições que nie confere o artigo 81, 'item (s) XIX do. Re.
gimento do DNER aprovado pelo Decreto n° 68.423, de 25 de março de 1971, resolve:

Atribuir a gratificação de insalubridade de que trata a Portaria MT número 491, de 16-9-65, em seu parágrafo 1° do artigo 30 aos servidores
_constantes da relação anexa, devendo o constante na presente portaria ser eMisderado activo, a partir de 21-9-71, enquanto trabalharem em local
considerado insalubre. — Thontas J. L. Landau, Substituto cio Diretor-Geral.

TABELA A QUE SE REFERE A PORTARIA N° 872, DE 6 DE ABRIL DE 1972

NOME
	

(

	
Matzícula.	 Funçã-O- 	 Salário Mínimo	 %	 Ilisalub.	 Valor em Cr$ _

Dilma dos Santos Guarçoni 	
Salomão Pinto 	
Yoman Bittencourt
Iracy Arruda Amaro 	
Luiz Wyss Rebouças Chaga: 	
Lenine Reis „Fernandea 	
José Possidônio Vieira 	
Jorge Paixão Pilho 	

.Sebast,ão Rodrigues Cliveira_ 	

Eng. Químico ..
Eng. Civil 	
Geólogo 	
Laboratorista .
Patrulheiro . .
Laboratorista .
Servente 	
Laboratorista .
Servente .

1.353,60 4-
1.917,60 -F.+
1.353,60 -f-

225,60
225,60
225,60
225,60
225.60
225,60

• 271,32
383,53
271,32
45,12
45,12 •

• 45.12
• 45,12

45,12
• 90,24

1.577
1.482
1.533
1.584

31.063
1.590
1.589
1.58/
1.543

20
20
20
20	 •
20
20
20
20
40

	 1



ASSINATURA&

REPARTIÇÕZD o PARTICULARES
n ca....„„4	

FUNCIONÁRIOS

Semestre #1.•.%10.4.14".•••liZol 	
•i

ul Cr$ Ourvu ..,InfrOOkr$

Ano 	"i•eukiug	 130,00 Ano bmit-i-coeirau :-•-•• • w•-• • .-ea Cr$
Exterior	 Exterior

Ano reww4441F444:44•444544 Cr$ 45,00 Ano • eirg 	 -4L Cr$ 50,00

Cr$ 22,50
45,00

PORTE ABRE°
Cr$ 17,00 1 Semestral Cr$ ' 102,00 1 Anual	 Cr$ 204,00Mensal KG

=0
exemplar.

— O preço do exemplar atrasado serd acrescido de Cr$ 0,01, te do
manto ano, e de Cr$ 0,01 por ano, 86 de anos anteriores.

NÚMERO AVULSO
preto, do número avulso figura na última pdgina de ilida
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•#X1:3 EP1E N
2.1tAMEN1'0 D .R1PRENSA MOO-FR

'44 . .4.
' 1) O expediente dai ItIseWtigbee
,públicas, deetinaclo 4 iniblica$04
leerd recebielõ , na goço de Opfildni-
'cações até da Di Medi. p atei!~
mento do público pela Ée

çj 
o de E.

dação será de it its 18 4oras4.:4,4
2) Os originais para publicação,

'devidamente autenticados, deverão
ser datilografados aiirekamonte, em
espaço dois, em paPèt acetinado oú
apergaminhado, medindo 22x33 cent.
timetros, sem emendaa ou rasureaí
que dificulte-às a sua compreenedp
em especial quando contiverem ta-
belas.	 .

Serão admitidas cópia em tinta
preta e indelével, a critério do
1).1 .N.

3) Os originais encaminhados
publicação não serão restituída, às
partes.

-4) As reclamações pertinentes
matéria retribuída, nos - casos de

• erro ou omissão, serão encaminhadas,
por escrito, Seção de Redação, atè
• quinto dia útil subseqüente a
publicação.

5) As assinaturas serão tomada.
no D.I.N. O transporte por via
aérea . será contratado separadamente
Com a Delegacia da Empresa Bra-
sileira de Corretos e Telégrafos em
Brasília. Esta poderá se encarregar
também de encaminhar o pedido de
assinatura ao Dl.!'?. Neste caso o
assinante dirigirá ao D .N. o pe-
Ozdo de assinatura e o pagamento do
valor correspondente, na forma do
item seguinte.

11) A remessa de valõres para
assinatura, que será acompanhada
de esclarecimentos quanto à sua
aplicação, será feita sõmente por

cheque ou vale postal, em favor do
Tesoureiro do Departamento de Ira*
prensa Nacional. Quanto ao contra-
to de porte aéreo, em favor da De-
legacia Regional da Empresa Brasi-
leira de Correios e Telégraps em
'Brasília.	 •

7) No caso de porte aéreo para
localidade não servida por ésse meio
de transporte, a Delegacia Regional
da Emprêsa Brasileira de Correios f

Telégrafos em Brasília se obriga a;
completar o encaminhamento ao des-1
tinatário por outras vias, independen-
temente de acréscimo no preço.

8) A Delegacia' Regional da Em. j
prêsa Brasileira de Correios e Telé-
grafos em Brasília reserva-se o de.
reito de reajustar os seus preços, na
caso de elevação de tarifas comer-
ciais aéreas, mediante aviso-prévio
aos assinantes.

O) Os prazos da assinatura po..
derdo ser semestral ou anual e se
Iniciarão sempre no primeiro dia dial
do més subseqüente. O pedido de
porte aéreo poderá ser mensal, se-
inestral ou anual. O praeo .das assi-
naturas para o Exterior é stanente
anual e não haverá transporte por
via aérea.

10) A renovação deverá ser solici-
tada com antecedência de 30 dias do
vencimento da assinatura e do porte
aéreo. Vencidos, serão susp num in-
dependentemente de avIso-prévio.

11) Para receberem Os suplemen-
tos às edições dos órgãos oficiais, os
assinantes deverão solicitá-los no ato
da assinatura.

12) Os pedidos de assinaturas de
servidores devem I , ser encaminhados
com comprovante de sua situação
funcional.

eltAStita

PORTARIAS DE '10 DE ABRIL
• DE 1972

O Diretor-Geral do Departamento
Isiacional de Estradas de Rodagem,
usando das atribuições que lhe con-
'fere o artigo •81, item XIX do Regi-
mento do DNER aprovado-pelo De-
creto no 68.423, de 25 de março de
1971, resolve:

N° 877 — Designar o Engenheiro
João Antonio Diogo Monteiro Gon-
dim, matricula n° 2.179.200, perten-
cente ao Quadro do Pessoal desta
Autarquia, para substituir o Diretor
da Diretoria de Obras, em seus 1111-
pedi mentos eventuais.

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem,
usando das atribuições que lhe con-
fere o artigo 81, Itens II e IV do Re-
gimento do DNER aprovado pelo De-
creto n° 68.423, de 25 de março de
1971, resolve:

•N° 878 — Delegar Poderes ao En-
genheiro Celso Claro Horta Murta,
Chefe da Representação do DNER
eirn Brasiha, para, como represen-
tante desta Diretoria, assinar a esr,r1-
tura de aquisição do terreno à ....
NOVACAP, conforme consta do Pro-
cesso ir" 8.958-72. --- ThoMaS J. L.
Landau, Substituto do Diretor-Geral.

PORTARIAS bE 12 DE ABRIL
DE 1972

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem,
usando das atribuições que lhe con-
'fere o artigo 81, item XIX do Regi-
mento do DNER aprovado peio De-
creto n° 68.423, de 25 de março de
1971, resolve:

N° 890 — Designar a servidora Ar-
lete Ruiz Tasso, matricula número
1.165.459, pertencente ao Quadro do
Pessoal desta Autarquia, para subs-
tituir o Chefe da Seção de Ativida.
dos Auxiliares, da Divisão de Enge-
nharia e Controle de Trânsito, da
Diretoria de Operacaes, em seus im-
pedimentos eventuais.

N° 892 — Designar a servidora Rita
Panela no Estrade, matricula flúmen,
2.179.170. pertencente ao Quadro do
Pessoal desta Autaroula, para ;.ubs-
tituir a Secretária do Serviço de BI-

bliografia e Informações, da Divisão
de Processamento de Dados e Do-
cumentação, da Diretoria de Planeja-
mento, em seus impedimentos even-
tuais.

N° 893 — Designar o servidor Man-
to Arantes, matricula n° 2.179.343,
pertencente ao Quadro do Pessoal
desta Autarquia, para substituir o
Chefe da Seção de Arquivo, da Divi-
são de Estudos e Projetos, da Dire-
toria de Planejamento, em _seus im-
pedimentos eventuais.
.N° 894 — Designar o servidor 'Mi-

tenio Marques da Cunha Filho, ma-
tricula número 1.165.397, pertencen-
te ao Quadro do Pessoal desta Au-
tarquia, para substituir o Chefe da
Seção de Desenho, da Divisão de Es-
tudos e Projetos, da Diretoria de
Planejamento, em seeus impedimen-
tos eventuais.

N° 895 — Designar o Engenheiro
Rui Barbosa da Silva, matricula nú-
mero 2.031.164, pertencente ao Qua-
dro do Pessoal desta Autarquia, Pa

-ra substituir o Chefe do Laboratório
Central, da Divisão de Pesquisas e
Normas Técnicas, da Diretoria de
Planejamento em seus impedimentos
eventuais.

N° 896 — Designar o servidor Leu
Gregorio Xling, matrícula no 1.152,
pertencente ao Quadro do Pessoal
desta Autarquia, para substituir
Chefe do Centro de Documentação,
da Divisão de Processarier fe de Da-
dos e Documentação, da Diretoria de
Planejamento, em seus impedimentos
eventuais. -

No 898 — Designar o Engenheiro
Ivan Gomes Paes Leme, matrícula n°
1.993.133, pertencente ao Quadro do
Pessoal desta Autarquia, para subs-
tituir o Chefe de Gabinete da Dire-
tcria Geral, em seus impedimentos
eventuais.

No 899 — Designar a• servidora
Antonia Tosta 'fiai, matricula nú-
mero 2.097.784, para substituir a Se-
cretária da 4* Subprocuradoria, da
Procuradoria Geral, em seus impe-
dimentos eventuais.

N° 900 — Designar a- servidora Ma-
ria da Conceição Cunha, matricula
numero 2.249.543, pertencente ao
Quadro do PeSso./1 desta_ Autarquia,

para substituir o Chefe da Seção de
Reprografia, da Divisão de Proces-
sarnento de Dados . e Documentação,
da Diretoria de Planejamento, em
seus impedimentos eventuais.

N° 913 — Dispensar o servidor Os-
mar de Guedes Vaz, matricula nu-
mero 1.161.458, pertencente ao Qua-
dro do Pessoal desta Autarquia, da
função gratificada, símbolo 2-P, de
Chefe da Tesouraria Central, do Ser-
viço de Movimentação de Recursos
Financeiros, da Divisão Financeira,
da Diretoria de Adminstração. —
Geraldo José de oliveira, Diretor de
Pessoal. .

N° 916 — Aposentar o servidor Os-
mar de Guedes Vaz, matricula núme-
mero 1.161.458, no cargo de Tesou-
reiro-Auxiliar, do Quadro do Pessoal
desta Autarquia, lotado na Adminis-
tração Central, na forma do disposto
no item II, do artigo 176, com as van-
tagens previstas no artigo 180, letra
a, ambos da Lei n° 1.711, de 28.10,
de 1952, e artigo 15, do Decreto nú-
mero 60.091-67, combinado com a
letra a, e' $ 20 do artigo 102, da Cons-
tituição da República Federativa do
Brasil. — Thomas J. L. Landau —
Substituto do Diretor-Geral.

• Procuradoria Geral
PORTARIA 1$9 4 DE 24 DE

MARÇO DE 1972

O Procurador-Geral do . Departa-
mento Nacional de Estradas de Ro-
dagem, usando da prerrogativa que
lhe concede o Inciso III do Artigo 110
do Regimento aprovado pelo Decreto
n.° 68.423, de 25 de março de 1971,
resolve:

Outorgar os poderes da cláusula "ad
judicia" a Dra. Iandara Aparecida
Milhomem Caravana, brasileira, ca-
sada, inscrita na Ordem dos Advoga-
dos do Brasil, Soção da Guanabara —
GB sob o n.° 15.493, para representar
o Departamento Nacional de Estradas
de Rodagem perante a Seção Judiciá-
ria em Brasília — DF. e nos Estados
de Mato Grosso e Goiás, da Justiça
Federal, bem como perante qualquer
vara ou instância da Justiça Esta-

dual, daquela unidade da Federação,
em que se faça necessário defender
judicialmente os interesses deste De-
partamento Nacional, de Estradas de
Rodagem. — Raimundo Antônio Es-
pinheiro Mesquita, Procurador-Ge-
ral

•Diretoria do Pessoal

PORTARIAS DE 12 DE ABRIL
DE 1972

O Diretor da Diretoria de Pessoal,
usando da competência delegada pelo
Sr. Diretor-Geral, através da Portaria
n9 668, de 23 de abril ae 1971, publi-
cada no Diário Oficial da 'União, de 11.
de maio de 1971, resolve:,

N9 901 — I — Desipiar a servi-
dora alaria do Carmo silva cla Cesta
Reis, matricula 1.163.991, pertencente
ao Quadro do Pessoal desta Autarquia
para exercer a função gratificada, sim..
bolo 11-P, de Secretária da !kssessoria
de Supervisão Técnica, da Divisão Pi.
nanceira, da Diretoria de Administra.
ção.

II — Dispen.sar a referida servido-
ra, da função gratificada, simbelo
11-F, de Secretaria do Chefe do Ser,
viço de Análises e Controles Contá-
beis, da Divisão Financeira, da Uiree
toria de Administração.

N9 903 — I — Designar o servidor
walter Ferreira Viana, matricula ..
1.870.068, pertencente ao Quadro do
Pessoal desta Autarquia, para exercer
a função gratificada, símbolo 1-F, de
Chefe do _Serviço de Operações de
Crédito, da Divisão Financeira, da Di -
retoria de Administração.
.II — Dispensar o referido servidor,
da função gratificada, símbolo 1-IP,
de Chefe da Seção de Operações de
Crédito, do Serviço de Movimentação
de Recursos Financeiros, da Direto-
ria de Administração.

N9 905 — I — Designar o servidor
Acioly José da Silva, matrícula
1.165.403, pertencente ao Quadro do
Pessoal deste Autarquia, para exercer
a' função gratificada, símbolo 1-F, de
Adjunto da Assessoria de Supervisão
Técnica, da Divisão de Transporte de I
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MINISTÉRIO -DA
AGRICULTURA

os quais foi designado pela Portaria

1
 SUPER n.° 1.342, de 5 de dezembro de

1968, publicada no Diário Oficial da
União de 10 de janeiro de 1969.

N.° 321 - Dispensar a pedido, Dea-
mantino Ribeiro, dos encargos de
Substituto do Chefe da Seção de Ex-
pedição do Serviço de Comunicações
do Departamento de Administração
da Secretaria Executiva desta Supe-
rintendência, para os quais foi desig-
nado pela Portaria SUNAB n.° 683,
de 24 de agosto de 1971, publicada
no Diário Oficial da União de 2 de
setembro do mesmo ano.	 -
PORTARIA SUNAB, N.° 324, DE 11 DE

ABRIL DE 1972
O Superindente da Superintendên-

cia Nacional do Abastecimento
(SUNAB), n,o uso das atribuições que
lhe foram conferidas pela Lei De-
legada n.° 5, e tendo em vista o dis-
posto no Decreto n.° 60.740, de 23 de
maio de 1967, resolve:

PORTARIA SUNAB N.° 316, DE 10 DE
• ABRIL DE 1972

O Superintendente da Superinten-
dência Nacional do Abastecimento
(SUNAB), usando das atribuições le-
gais que lhe são conferidas, resolve:

Revogar a Portaria SUNAB rao 275,
de 28 de março de 1972, publicada no
Diário Oficial da União de 6 de abril
de 1972, que designou Ary Motta de
Azevedo para exercer os encargos de
Delegado desta superintendência no
Estado de São Paulo.

PORTARIAS SUNAB, DE 11 DE
ABRIL DE 1972

O Superintendente da Superinten-
dência Nacional do Abastecimento
(SUNAB), no uso das atribuições que
lhe confere o art. 1.°. item II, do De-
creto n.° 51.887, de 4-4-63, resolve:

N.0 319 - Dispensar a pedido, o
Geri. R/1 José dos Santos Lisboa, dos
encargos de Assessor do Delegado da
Delegacia desta Superintendência no
Faiado do Rio -de Janeiro, para os
real% foi designado pela Portaria
SUPER n.° 805. de 2 de agosto de 1967,
pebn eeda nn Diário Oficial da União
d. le de agosto de 1967.

Ta.° 290 - Dispensar a nedido, a par-
ti r de 3 de março de 1972. Valfrêdo
Pe.e,en Morres de Almeida, dos encar-
gos de Auxiliar de Agente de inspe-
can ria Delegacia desta Superinten-
dência no Estado da Guanabara, para

-Aposentar por invalidez na forma
do disposto no art 176, item III, com-
binado com o art. 178, item III, da
Lei n.° 1.711-52, modificado pela Lei
n.° 5.678, de 19 de julho de 1971, pu-
blicada no Diário Oficial da União
de 20 de julho de 1971, Anselmo Gon-
çalves Bezerra - Oficial de Admi-
nistração nível 14-B, matricula nú-
mero 1.398.560, do Quadro de Pessoal
desta SUNAB. - Glauco Carva-
lho.

PORTARIAS SUNAB, DE 12 DE
ABRIL DE 1972

O Superintendente da Superinten-
dência Nacional do Abastecimento
(SUNAB), no uso de suas atribuições
legais, resolve:

N.° 325 - Tornar sem efeito a Por-
taria SUNAB n.° 68, de 2 de fevereiro
de 1972, publicada no Diário Oficial
da União de 9 de fevereiro de 1972, que
removeu ex officio da Delegacia desta
Superintendência no Estado de Per-
nambuco, pára a Delegacia desta
SUNAB no Território Federal de Ro-
raima, José Juvenal da Silva, Inspe-
tor de Indústria e-, Comércio, nível
13-A. matrícula ri.° 2.066.864, do Qua-
dro de Pessoal deste Órgão.	 •
'N.° 226 - Tornar sem efeito a Por-

taria SUNAB n.° 69, de 2 de fevereiro
de 1972. publicada no Diário Oficial
da União de 9 de fevereiro de 1972,
oue removeu "ex officin" da Delega-
cia desta, Superintendência no Es-
tado de Pernambuco, para a Delega-
cia desta SUNAB no Estado do Rio
Grande do Norte, Francisco da Pai-
xão Ramos, Inspetor de Indústria e
Comércio. nível 13-A, matricula nú-
mero 2.068.861, do Quadro de Pessoal
deste Órgãos.

PORTARIAS SUNAB, DE 12 DZ
ABRIL DE 1972

O Superintendente da Superinten-
dência Nacional do Abastecimento
(SUNAB) no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo art. 1.0, item
II, do Decreto n.° 51.887, de 4 de abril
de 1963, resolve:

N.° 327 - Dispensar a pedido, Evan-
gelina de Castro Rebello, dos encar-
gos de Substituta da Chefe da Seção
de Divulgado Interna do Serviço de
Comunicações do Departamento de
Adminisração da Secretaria Executi-
va desta Superintendência, para os
quais foi el.-!signada pela Portaria
SUNAB ra° 159, de 9 de março de
1971. publicada no Diário Oficial da
União de 17 de março de lie71.

N.° 323 - Dispensar a pedido,
Adejá de Aquino, dos encargos de
Assistente da Divisão de Estudos e
Pesquisas da Delegacia desta Supe-
rintendência no Estado de Mato Gros-
mo, .para os miais foi designado pela
Portaria SUNAB ri.° 551, de 23 de
abril de 1968. publicada no Diário
Oficial da União de 16 de maio de
1968.

N.° 329 - Dispensar Rosalinda Che-
dian Pimenta dos encargos de As-
eessor do Superintendente, para os
quais foi designada pela Portaria
SUNAB ri.° 508, de 23 de junho de
1971, publicada no Diário Oficial da
União de 2 de julho de 1971.

N.° 330 - Dispensar a partir desta
data, Reynaido Bottrel Alvarenga, dos
encargos de Assesosr do Diretor-Geral
da Secretaria Executiva desta Supe-
rintendência, para os quais foi desig-
nado pela Portaria SUNAB n.° 463, de
15 de setembro de 1969, nublicada no
Diário Oficial da União de 23 do mes-
mo mês e ano.

N.° 331 - Designar Isaac Barbosa
Darús, para exercer os encargos ae
Chefe da Seção de Serviços Gerais e
Transportes da Delegacia desta Su-
perintendência no Estado do Rio
Grande do Sul, na vaga decorrente da
dispensa de Ruy Barbosa do Ama-
ral, atribuindo-lhe a gratificação pre-
vista na Resolurão n.° 155, de 12 de
novembro de 1964. do extinto Conse-
lho Deliberativo desta Autarquia, al-
terada pela Portaria SUPER n.°283.
de 1 de abrir de 1968. ficando, em
conseqüência, dispensado dos de Che-
fe da Seção Financeira da mesma De-
legacia, para os quais for designado
pela Portaria SUPER n.° 420, de 15 de
abril de 1968.

N.° 332 Designar Vera Regina
Serra Couto, para exercer os encar-
gos de Chefe da Seção Financeira da
Delegacia desta Superintendência no
Estado do Rio Grande do Sul, na
vaga decorrente da dispensa de .Isaac
Barbosa Darás, atribuindo-lhe a gra-
tificação prevista -na Resolução nú-
mero 155, de 12 de novembro de 1964,
do extinto Conselho Deliberativo des-
ta Autarquia, alterada pela Portaria
SUPER na. 283, de 1 de abril de 1968.

N.° 333 - Designar Helton Medeiros
Braga, para substituir o Chefe da
Seção Técnica da Divisão do Mate-
rial do Departamento de Administra-
ção da Secretaria Executiva desta Su-
perintendência, durante seus impe-
dimentos legais, temporários ou even-
tuais.

N.° 334 - Designar Walter Leite
Cunha, servidor ajustado, para subs-
tituir o Chefe da Seção de Expedição
do Serviço de Comunicações do De-
nartamento de Administração deste
Órgãos, durante os seus impedimentos
legais e eventuais.

N.° 335 - Designar Marco Antonio
Furtado de Albuquerque, advogado,
para substituir o Chefe do Contencio-
so da Procuradoria Geral desta Au-
tarquia, durante os seus impedimen-
tos legais e eventuais. - Glauco Car-
valho.

Delegacia Regional do Estad
de Alagoas

PORTARIA N.° 1, DE 8 DE
MARÇO DE 1972

Delegado da Superintendêncfrti
Nacional do Abastecimento (SUNAB),

 1

no Estado 'de Alagoas, no uso de suas
atribuições legais, resolve:

Designar Rostand de Araújo Melo,
Escriturário contratado, regime ÇLT,
desta Delegacia, para Substituto do,
Chefe da Seção de Comunicação, Ex.,
pediente e Arquivo, durante os even-
tuais impedimentos do titular. - Anw
tbnio Monteiro de Souza.

COMISSÃO
DE FINANCIAMENTO

DA PRODUÇÃO
PORTARIA N.° 38, DE 12 DE

ABRIL DE 1972
O Secretário-Geral da Comissão de

Financiamento da Produção, no uso
da atribuição que lhe confere a Por-
taria CFP/DE/N.° 215, de 1-10-71 re-
solve:

Designar a partir de 7 de abril de
1972, Gilberto de Mello e Souza, De-
senhista, Nível N do Quadro de Pes-
soal da Companhia Brasileira de Ar-
mazenamento - CIBRAZEM - à dis-
posição desta CFP, para exercer a
função de Encarregado de Setor, atri-
buindo-lhe a Gratificação de Repre-
sentação de Gabinete, prevista nas
Portarias CFP/DE/N.o 13. de 12-1-67,
274. de 17-12-71 e 28 de 16 de março
de 1972. - Francisco Zardetto de To-
ledo.

INSTITUTO NACIONAL
DE COLONIZACÃO E REFORMA

- AGRÁRIA
PORTARIA N°681, DE 13 DE

ABRIL DE 1972
O Presidente do Instituto arsctonai

_de 
INCRA, 

nouesoRedrao
srmaatriAtiui.grtlairelas

qt.e lhe confere ó artigo 25 do Ro-
lamento Geral aprovado pelo Dexe-
to 	 68.153, de 1° de fevereiro de
1971,

Considerando o disposto no art.go
93 do Regimento Interno do INCRA
e artigo 111 ao Decreto-lei n° 201-67,
resolve:

Delegar competência aos Coordena-
dores Regionais do INCRA, median-
te consulta prévia à Presidência em
cada caso, para autorização de ires-
tacão de serviços com pagamento
cor tra-recibo e pelo período de du-
ração das tarefas pertinentes ao Pro-
jeto de Recadastramento de Imóveis
Rurais, utilizando recursos espeeffi-
cos, e observado sempre a ião vbn-
eulação empregatícia com o INCRA,
nos termos das disposições lega.s
próprias.

PORTARIA N° 682, DE 13 DE
ABRIL DE 1972

O Presidente do Instituto Nacional
de Colonização e Reforma Agráraa,
- INCRA, no uso das atribtneal5
que lhe confere o artigo 25 do Re-
lamento Geral aprovado pelo De

n° 68.153, de 1° de fevereiro de
1971, publicado no Diário Oficial do
dia 2 do mesmo mês e ano, reso ve:

Conceder renovação de registre
"JAMIC" - Imigração e Colobiza-
go Ltda.. como Empresa Particular
de Imigração, para o exercício de
1972, cumpridas que foram as exigên-
cias constantes dos artigos 14 e 15
da Instrução no 10-3-67, do extinto
INDA, que regula a matéria.

PORTARIA No' 683, tE 13 DE
. ABRIL DE 1972

O Presidente do Instituto Nacianal
de Colonização o Reforma Agrária

,Passageiros e Cargas, da Diretoria de
laperações.

II - Dispensar o referido servidor,
da função gratificada, símbolo 1-P,
de Assistente da Divisão de Transpor-
te de Passageiros e Cargas, da Direto-
ria de Operações.

N9 907 - I - Designar a servidora
Margarida Maria Valladão da Silvei-
ra; matricula 1.164.588, pertencente
ao Quadro do Pessoal desta Autarquia,
para exercer a função gratificada,
símbolo 1-P, de Assistente da Divisão
de Transporte de Passageiros e Car-
gas, da Diretoria de Operações.

II - Dispensar a referida servidora,
da função gratificada, símbolo 9-P,
da Secretaria da Divisfu, de Trans-
porte de Passageiros e Cargas, da Di-
retoria de Operações.

N$ 909 - Designar a servidora Ju-
dith Gonçalves de Lemos, matrícula
2.249.542, pertencente ao Quadro do
Pessoal desta Autarquia. para exer-

AVISO AS REiPARTIÇOES,
PCBLICAS

O Departamento de Imprensa
Nacional avisa ba Repartições Pú-
blicas em geral que deverão pro-
videnciar a reforma das assinatu-
ras dos órgãos oficiais até o dia
80 de abril, a fim de evitar o Can-
celamento da remessa a partir
daquela data.

O registro de assinatura nova,
bu de renovação, será feito con-
tra a apresentação do empenho
da despesa respectiva.

A renovação do contrato de por-
te aéreo devera ser solicktada, com
antecedènela de trinta dias do
vencimento, Delegacia Regional
da Emprésa Brasileira de Correios
'e Telégrafoth em Brasília.	 .11nn••

SUPERINTENDÊNCIA
NACIONAL

DO ABASTECIMENTO

cer a função gratificada, símbolo 9-P,
de Secretária do Chefe da Divisão de
Transportes de Passageiros e Cargas,
da Diretoria de Operações.

N9 911 - Designar a servidora Cor-
dete Costa Ferreira, matrícula 	
1.165.282, pertencente ao Quadro" do
Pessoal desta Autarquia, para exercer
a. função gratificada, símbolo 11-P,
de Secretária do Chefe do Serviço de
Transporte de Cargas, da Divisão de
Transporte de Passageiros e Cargas,
da Diretoria de Operações.

N9 914 - Designar o servidor Erni-
lio de Mesquita Vasconcelos, matrí-
cula 1.160.518, pertencente ao Qua-
dro do Peasoal desta Autarquia, para
exercer a função gratificada, símbolo
2-F, de Chefe da Tesouraria Central
do Serviço de Movimentação de Recur-
sos Financeiros, da Divisão Financei-
ra, da Diretoria de Administração. -
Geraldo José de Oliveira, Diretor de
Pessoal.
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e- INCRA, no uso. das atribuições
que lhe confere o artigo 25 do lie-
lamento Geral aprovado pelo acere=
to no 68.153, de 1° de fevereiro de
1971, publicado no Diário Oficial do
dia 2 do mesmo mês e ano,

Considerando os pareceres contidos
pelos setord competentes deste Ins-
tituto no Proc. INCRA-GB-866-72,
telacionados com -o requerimento de
kegistro como Empresa Particular de
Colonização, formulado pela Compa-
nhia de Desenvolvimento do Estado
de Mato Grrsso - CODEMAT;

Considerandci os demais documen-
tos e expedientes anexos ao citado
processo, •‘referentes á instrução do
menciona doe pedido;

Considerando haver . sido - compro-
vado que 'foram cumpridas, pelo re-
querente as formalidades especif,cas
sobre o assunto;	 -

Considerando, especialmente. o cm-
tido no Relatório INCRA-DP n° 15
de 1972, de 20 de março de 1972, re-
solve:
I - Conceder registro, como Em-

presa Particular de Colonização, em
conformidade com as disposiçoes
tidas no artigo 82 do Decreto Mi-
nero 59.428, de 27 de outubro de
1966, e na Instrução .n o 13, de 1° de
abril - de .1937, a Companhia de De-'
senvolvimentd do Estado de Mato
Grosso - CODEM.AT., com sede na
Avenida Getelio Vargas. 1.208. Cuta-
n.á, Estado de Mato Grosso, C.G.C.
• 03474053.:,	 .

II - Recomendar ao Denartamen-
to de Projetos e Operações sejam
adotadas as medidas complementares
cabíveis.

PORTARIA No 684, DE 13 DE
' ABRIL DE 1972

O Presidente do Instituto jeacienal
de Colonização e Reforma Agrária
- INCRA, no uso das atribuleões
que lhe confere o artigo 25 do Re-
lamento Gera/ aprovado pelo Deere-
to no 68.153. de 10 de fevereiro de
1971, publicado no Diário Oficial do
dia 2 do mesmo mês e ano, resolve:
• Conceder renovação de registro à

Cooperativa Centra? A grícola e de
Colonização- do • Estado de São Titulo_
como Empresa Particular de Imigra-
ção. para' o exercido de 1972. cern-
pridas 'que :oram as exi gências eons-
tentes dos artigos . 14 e 15 da Irisara-,
ção no 10-5 e`:, do extinto INDA, que
regula a matéria.

PORTARIA No 685, DE - 13 DE
ABRIL DE 1972

O Presidente do Instituto Nacional
'de Colonização e Reforma Agrária
- INCRA, no uso das atribuições
que lhe confere o artigo '25 do -Re-
lamento Geral aprovado pelo Decre-
to n° 68.153. de 1° de fevereiro de
1971, publicado no Diáráe Oficial do
dia 2 : do mesmo mês e ano, 	 -

Considerando os . pareceres emitidos
pelos setores competentes deste Ins-
tituto no Processo INCRA-6.764-71,
relacionados com o pedido de - regis-

•tro como Empresa de Colonizaoire
formulado por COLOAMA - Colo-
nizadora Agro-Pecuária São Fabio-
Amazonas S.A.;

nsiderando os demais documentos
e expedientes anexos ao citado pro-
cesso, referentes às instrução do men-
cionado pedido; -

II -,Recomendar ao Departamen-
to de Projetos e Operações que sejem
adotadas as medidas complementares
cabíveis.	 -

PORTARIA N° 686, DE 13 DE .
ABRIL DE 1972 -n 	 .

O Presidente do Instituto Nacional
de Colonização e Reforma Agrária
- INCRA, no' uso das atribuições
que lhe confere o artigo 25 do Re-
lamento Geral aprovado pelo De :Te-
to no 88.153, de 10 de fevereiro de
1971, publicado no Diário Oficia/ do
dia 2 . do mesmo mês e ano,

Considerando os pareceres e as in-
formações dos técnicos do Departa-
mento de Projetos 'e _Operações, fa-
voráveis à aprovação do projeto de
colonização contido no Processo TBRA
no 12.75848, e apresntado 'peia "In-
dústria Brasileira de Madeiras -3 A.
- TREMA" com sede em Ponta Gros-
sa,. no Estado do Paraná;

Considerando os pareceres e as in-
formações do Departamento de Ca-
dastro e Tributação, constantes do
mesmo Processo, quanto à situação
cadastral -e tributária do imóvei cai
pauta;

Considerando que o respectivo an-
teprojeto já recebera a aprovação co
extinto IBRA, através da Delibera-
ção n° 272-69, de 19.6.1969;
„-Considerando corretos os documen-
tos, as plantas e os demais expedien-
tes contidos no citado Processo e re-.
/ativos ao imóvel;
• Considerando que foram cumpri-
das as formalidades especificas sobre
o assunto, estipuladas no Decreto no
59.428, de 27 da outubro de -1966. na
Instrução 	 13, de 1° -de abril de
1967, cio extinto IBRA;

,Considerando, especialmente, o pro-
nunciamento e a sugestão do Diretor
do Departamento de Projetos e espe-
racões, emitidos rio Relatório INCRA-
DP-n° 18-72, de 22 de março 'de 1972,
resolve:

I - Aprovar, com o fim esrricial
de formação de 86 lotes, o projeto
de colonização da área de 1.488,36
ha, parte intetrante do imóvel de
3.412,94 ha registrado nesta Autar-
quia sob os códigos 52.90.056.04.097
e 52.09.056.04.098. de propriedade da
"Indústria. Brasileira de Madeiras S.A.
- TREMA". Empresa registrada sob
o n° 12, como Empresa de Coloniza-
ção Particular;	 •	 •
• II'- Ressalvar, que a presnte apre-
vação não abrange a área. remanes-
cente de 1.924.58 ha;

- Condicionar a autenticaelo
das plantas e a entrega das mesmas
e desta Portaria à. aprovação do com-
provante do pagamento do Imposto
Territorial Rural relativo a 1971;

IV - Determinar ao Departmeante
de Cadastro e Tributação que pra.e.-
da à regularização da situação cadas-
tral do mencionado imóvel, tendo em
vista o -projeto de loteamento ora
aprovado.

•-PORTARIA N.° 687 DE 13 DE
. ABRIL DE 1972

O Presidente do Instituto Nacional
de Colonização e Reforma Agrária -
INCRA, no Uso das atribuições que
lhe :confere • o artigo 25, do Regula-
mento Geral, aprovado - pelo Decreto
n.° 68.153, de 1.° de fevereiro de 1971
e publicado no Diário Oficial do dia
2 'de mesmo mês e ano, e, tendo em
vista o documento encaminhado peto
Departamento de Projetos e Opera-
ções sob o titulo "Encontro sobre Pro-
jetos- de Colonização", resolve:

I - Determinar a -realização de 21
a 28 de abril perrente, de um Encon-
tro. para o equadanamente dos pro-
blemas relativos a colonização com
ênfase ,quanto à emancipação, een
1972, dos seguintes Projetos Integra-
dos de Colonização:

CR/01 - Paree de Guamá - Bela
Vista (Cacau Pirera -- Bela Vista)."

CR/02' - David Caldas (parcial) -
Barra do Corda (parcial) -- Pio XII,

CR/03 - Rio Bonito - Pium -
D. Marcolino Dantas. •

CR/04 - Alexandre Gusmão.
CR/05 Andara' - Geremoabo"-

Porto Seguro.
. CR/07 - Papccala (parte velha) -
Macaé (Virgem Santa, N. S. Ajuda,
S. Manoel)- Santa Alice (Parcial).

CR/08 Senadcr --Vergueiro . (transfe-
rido ao IBDF),

CR/09 - Marquês de Abrantes (3
João),

CR/11 - -Fazenda Velha. -- Passo
Real.. .
e II - Determine* a participação no
Encontro dos Representante& dos Ór-
gãos de Direção Superior, Centrais *e
da Administração Geral, .designadee
pelos respectivoe Diretores e Secreta-
rios.

- Determinar -o encaminha-
mento dos órgãos participantes do ro-
teiro de assuntos 5 a serem diseuttdos,
tendo em -Vista as metas programedas
(anexo I).
_IV - Deteiminae, ainda, que o

Piano de Ação epresentado. pela 'De-
partamento de ,Proietes e Operações
constitua o doCumento básico do En-
contro.

V - Determinar que a Coordenaçac
Geral compete à Secretarie de Plane-
jamento e Coordenarão. '

VI - Autorizar a Secretaria de Pla-
nejamento e Coordenação a requisitar
os funcionários que se fizerem neces-
sários à organização de uma Secreta-
ria que atenda aos serviços adminise
trativos do Encontro..

• , _	 ANEXO -
Roteiro de assuntos a serem encami-

nhados, aos órgãos participantes do
encontro sobre projetos) de coloni-

-- zaga°.
De acordo com as atribuições regi-

mentais e . conforme consta das Pro-
gramações - Operacionais dos Projetos
Integrados de Colonização - PIC
para o corrente exercido, bem como
tendo em vista o • prazo' estipulado
para a emancidaçã.o de 19 Projetos,
torna-se .necessário seja estabelecido,
durante o Encontro a rotina para a
efetiva execução dxs tarefas progra-
madas, de acordo com a seguinte dis-
tribuição de ataridades: 	 . -

a) Deverá o Department° de Pro-
jetos e- Operações equacionar os pro-
blemas relativos às seguintes ativida-
des: ,

--‘• Integração Institucional.
- Assentamento de Parceieiros.

- - Organização Social. - 	 .
e-- Assessoria Técnica ás Unidades

Agrícolas.	 •
- Execução de Obras de Infra-Es-

trutura:
- EqUipamentos Escolar e de

Saúde.	 • '
- Construção de Habitações.-

Promoção de Crédito e Financia-
mento e Parceleiros.

- Indicação quanto ao Itemaneja-
mento de Pessoal -e ,Redistribuição de
Equipamentos. 	 • :

- Liquidação das Unidades já
Emancipadas.	 ,

- Comercializaçao.	 -
b) Deverá a Procuradoria Gerai

equacionar o seguinte problema rela-
tivo a:	 e"	 .,

- Definiçã&Juridica quanto ao do-
mínio -de áreas, dos PIO e das unida-
des já' emancipadas.

c) Deverá o Department° de Recue-
sos Fundiários equacionar os proble-
mas relativo a:

- Recursos Fundiários: ,
- In denizaçór s
- Levantamento de Perímetro.-
- Demarcação de Parcelas.: .
- Cálculos e Desenhos.	 •
- Avaliação de Parcelas.
- Titulação.
d) eaeverá D Departamento de De-

senvoleirnento • Rural equadionar OS
preiblemas relativos a; -

Sistema de Organização Social.l
- Elaboração e .Implantação de

Programas Didáticos.
.	 Teinamento em Saúde e Educa.
ção e Crédito.

- Planos de Assistência Técnica.-
- Implantação, Reestruturação e

Organização de Cooperativas.
- Comercialização.
e) Deverá o Deporta/tento de Ca-

dastro e Tributação equacionar os
problemfas relativos a:

- Cadastramento tias Percebas doe
PIC.	 _ -

1) Deverá a Secretaria do PessOal.
equacionar os problemas relativos a:

- Definir a Situação do Pessoal
Lotado em Piei a serem Emancipados.

g) Deverá a Secretaria de Admi-e
nistração equacionar os problemas Te-
letivos a:

-- Definição da Destinação dos bens
Móveis e.lmóvels existentes nos PIC
a serem emancipados.

h) Deverá -a Secretaria de Finanças
equacionar os problemas relativos a:

- Liberação de -Recursos
- Estabelecimento do. Plano da

Amortização dos Débitos dos Parcele
TOS.

ir Deverá a Secretaria de Planeja-
mento e Coordenação - equacionar os
problemas relativos a:

- Coordenação - Geral, tendo em
vista o estabelecimento, da sistemá-
tica de Contrcle e Avaliação. .
José Francisco de Moura Cavalcanti,
Presidente do_ INCRA.

PORTARIAS DE 13 DE ABRIL
-* DE 1972

O Presidente do Instituto Nacional
de Colonização e Reforma Agrária
INCRA, no -nso das atribuições que
lhe confere a alínea "n" do artigo 25,
do Regulamento Geral, aprovado pelo
Decreto ri.° 68.153, de /.° de fevereiro
de 1971, resolve:

Ne 688 - Nomear Arlindo
Alves Miranda, Engenheiro Agrônomo,
Referência 14, Faixa "A", para exere
cer o Cargo em Comissão, Símbolo
5-C, de Assistente da Divisão de Or-
ganização e Promoção-Social do De-
partamento de Projetos e Oferações,
da Parte .Perrnanente do Quadro de
Pessoal deste instituto, transformado
pelo Decreto n.° 69.532, de 10 de no-
vembro de 1971.

N9 689 - Nomear Zilma de Castro
Cunha, Orientadora Administrativa,
eervidora CLT deste Instituto, para,
'exercer o Cargo em Comissão, Símboloe_c, de mcistente da Divisão de CO.
Ionização Particular, do Departamento
de Projetos e Operações, da Parta
Permanente do Quadro de Pessoal
deste Instituto, transformado pela
Decreto ng 69.532, de 10 de novembro
de 1971.
'PORTARIA N9 690, DE 6 DE ABRIL

DE 1972
O Presidente do Instituto Nacional

de Colonização e Reforma Agrária -
INCRA, no uso das atribuições que
lhe confere a alínea "n" do art. 25,
do Regulamento Geral, aprovado pelo
Decreto n9 68.153, de 19 de fevereiro
de 1971, e de acordo com o disposto
na EM/DASP ng 163, de 28 de feve-
reiro de 1972, aprovada pelo Senhor
Presidente da República,„ conforme
PR ng 1.611-72, publicado no Diário
Oficiar de 10-de março de 1972, re-
solve:

Designar Alberto Sampaio Alves
Guimarães, Engenheiro Agrônomo,
servidor CLT deste Instituto, para,
em caráter excepcional e transitório.
desempenhar os encargos concernen-
tes à função gratificada, Símbolo 2-F,
de Chefe da Seção de Projetos de
Loteamento de Imóveis Rurais da
Divisão de Colonização Particular, do
Departamento de Projetos e Opera-
ções. da Paire Permanente do Quadro
de Pesoal do mesmo Instituto, trens-
formada_ pelo Decreto ng 69.532, dfil

_	 --
Considerando qiie foram cumpri-

.

das, pela requerente, as formalidades
específicas sobre o assunto, resolve:

- Conceder, registro, como Em-
presa de. Colonização, em conformi-
dade com as disposições contidas no
artigo 82 do Decreto re 59.428, cie
27 de outubro de '1966, e na Instru-
ção no 13, de 1° de abril de 1987, a
COLOAMA - Colonizadora Agro Pe-
cuária. São Paalo-Amazonas
com _sede ne Avenida Franc isco :Ta-
les, 987, n cidEsde de Jales, no Esta lo
de São Paulo;

_ -
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concernentes à função gratificada.
Símbolo • 2-F, de Chefe da Seção de
Coordenação Regional da Divisão de
Coordenação, e Integração, do Depar-
tamento de Projetos e Operações, da
Parte Permanente do Quadro de Pes-
soal do mesmo Instituto, transfor-
mana pelo Decreto n9 69.532, de 10
de novembro de 1971, concedendo-lhe
como gratificaço provisória não In-
corporável ao salário, .a retribtrição
aprovada para o desempenho deseen
encargos nos termos da citada F.MI
DASP n9 163-72.

N9 696 - Designar Ayres Tovar
Bicudo de Castro, Assessor, servidor
.CLT deste Instituto, para, em caráter
excepcional e transitório, nesempe-
nhar os encargos concernentes à, fun-
ção gratificada, Símbolo 3-F, de Chefe
da Seção de Atividades Auxiliares, do
Departamento de Projetos e Opera-
ções, da Zerte Permanente do-Quactro
de Puesoardo mesmo Instituto, trens-
tormada pelo Decreto n 9 69.532, de 10
de novembro de . 197-, concedendo-lhe
como gratificação provisória não in-
eorporável ao salário, , a retribuição
aprovada para o desempenho ae.sses
encargos nos termos da citada EM/
DASP n9 163-'12.-	 •

N9 697 - Designar MariSete Casti-
"glioni Gonçalves, Auxiliar da Admi-
nistração, Referência 7, Faixe, "B";
servidora CLT deste Instituto, para,
em caráter excepcional e transitórie,
desempenhar os encargos concern,en-
tes tiP, função gratificada, Símbolo 5-F.
de Secretário Administrativo da Divi-
são de Coordenação e : Integração do
Departamento de Projetos e Or3era-
ções, da Parte Permanente do Qua-
dro de Pessoal do mesmo Instituto,
transformada pelo Decreto n9 69.532,
de 10 de novembro de 1971, conceden-
do-lhe como gratificação provisória
não incorporável ao salário, a retribui-
ção aprovada para o desempenho des-
ses encargos nos termos ,da • citada
EM/DASP n9 163-72.

N9 698 - Designar José Mano
Muniz, Copiador Datilográfico, servi-
dor CLT - deste Instituto, para, em
caráter excepcional e transitório, de-
sempenhar os encargos concernentes
à função gratificada, Símbolo 5-F, de
Secretário Administrativo da Divisão
de Organização e Promoção Social, do
Departamento de Projetos e Opera-
ções, da Parte Permanente do Quadro
de Pessoal do mesmo Instituto, trans-
formada pelo Decreto n9 69.532, de
10 de novembro de 1971, concedendo-
lhe como gratificação provisória nac
incorporável ao salário, a retribuição
aprovada para o desempenho desses
encargos nos termos da citada EM/
DASP n9 163-72.	 -

PORTARIA N9 708, DE 13 DE
ABRIL DE 1972 . •

O Presidente do Instituto Nacional
de Colonização e Reforma Agrária -
INCRA, rio uso das atribuições que
lhe confere o art. 25 do Regulamento
Geral, aprovado pelo Decreto núme-
ro 68.153, de 19 de fevereiro de 1971;

Considerando os pareceres exarados
no processo IBRA n9 2.099-70, pelos
órgãos competentes do Departamento
de Projetos e Operações e do Depar-
tamento de Cadastro e Tributação,
cota referência à situação do imóvel
rural, cadastrado sob o - código
22 06 008 50412, localizado no Muni-
cípio de Luziânia, Estado de Goiás;

Considerando corretos os documen-
tos, as plantas e demais _expedientes
contidos no processo e relativos ao
mencionado imóvel; 	 • s. -
- Considerando haverem sido cum-
pridas as formalidades especificas
sobre o assunto, estipuladas-no art. 96
do Decreto ri' 59.428, de 27 de outu-
bro de 1966, e na Instrução n 9 12, de
27 de fevereiro de 1967, do extinto
,IBRA; e

Considerando, especialmente, o pro-
nunciamento e sugestão do Diretor
,do Departamento de Projetos e Ope-
rações, emitidos no Relatório INCRA/
DP n9 83-71, de 20-9-71,- resolve:

10 de novembro de 1971, coucedendo-
lhe como gratificação provisória não
incorporável ao salário, a retribuição
aprovada para o desempenho desses
cargos nos termos da citade EM/DASP
si' 163-72.

PORTARIAS DE 13 DE ABRIL
DE 1972	 -

O Presidente do Instituto Nacional
de Colonização e Reforma Agrária -
INCRA; no uso das atribuições gire
lhe confere a alínea "n" do art. 25,
do Regulamento Geral, aprovado pelo
Decreto n9 _68.153, de 19 de fevereiro
de 1971, e de acordo com o disposto
ria EM/DAS n9 163, de 28 de feve-
reiro de 1972, aprovada pelo Senhor
Presidente da RePtiblica, conforme
PR n9 1.611-72, publicado no Diário
Oficia/ de 10 de março de 1972, re-
volve:

N9 691 - Designar José dos Santo'
Castro, Economista, Referência 15,
Faixa "A", sservidor CLT deste Ins-
tituto, para, em caráter excepcional e
transitório, desempenhar os encargos
concernentes à função gratificada
Símbolo 2-F, de Chefe da Seção de
Economia da Terra da Divisão de
Organização e Promoção Agraria, da
Departamento de Projetos e Opera-
ções, da Parte Permanente do Quadro
de Pessoal do mesmo Instituto, trans-
formada -pelo Decreto n9 69.532, de 10
de novembro de 1971, concedendo-lhe
como gratificação provisória não in-
corporável ao salário, a retribuição
aprovada peara o desempenho desses
encargos nos termos da citada EM/
DASP n9 183-72.

N9 £92 - Designar .Luiz José da
Costa, Engenheiro Agrônomo, servidor
CLT deste Instituto, para„em caráter
excepcional e transitório, desempe-
nhar os encargos concernentes à . fun-
ção gratificada, Simbolo 2-F, de Chefe
da Seção de Avaliação e Reglst -o de
Projetos da Divisão de Colonização
Particular, do Departamento de aro-
jetos e Operações, da Parte Perma-e
:rente do Quadro de Pessoal do tiles-
= Instituto, transformada pelo De-
creto n9 69.523, de 10 de novembro de

arliP71, concedendo-lhe como gratifica-
ção provisória não incorporável ao
salário, a retribuição aprovada para
o desempenho desses cargas nos ter-
mos da citada EM/DAS? n9 163-72.

159 693 - Designar Nelson Nonato
da Silva. Engenheiro Agrônomo, Refe-
rência 15, Faixa "A", servidor CLT
deste Instituto, para, em caráter. ex-
cepcional e transitório, desempenhar
.os encargos concernentes à função
gratificada, Símbolo 2-F, de Chefe da
Seção de Integração Operacional da
Divisão de Coordenação e Integração,
do Departamento de Projetos e Ope-
rações, da Parte Permanente do Qua-
dro de Pessoal do mesmo Instituto,
transformada Pelo Decreto n9 69.532,de 10 de novembro de 1971, conceden-
do-lhe como gratificaço provisória não
1ncorporável ao salário, a retribuição
aprovada para o desempenho desses
encargos nos termos da citada EM/
DAS? n9 163-72.

N9 694 - Designar Neuza Cândida
Maresova, Técnica de Educação Rural,
Referência 16, Faixa 93", servidora
CLT deste Instituto, para, em caráter
excepcional e transitório, desempe-
nhar os encargos concernentes à fun-
ção gratificada, Símbolo 2-F, de Chefe
da Seção de Organização Social da
Divisão de Organização e Promoção
Social, do Departamento de Projetos
e Operações, da Parte Permanente da
Quadro de Pessoal do mesmo Insti-
tuto, transformada pelo Decreto nú-
mero 69.532, de 10 de novembro de
1971, concedendo-lhe como gratifica-
ção provisória não incorporá.vel ao
salário, a retribuição aprovada para o
desempenho desses encargos nos ter-
mas da citada EM/DASP n9 163-72.

N9 695 - Designar Paulo Goznide
Campos, Economista, Referência 17,
Faixa "C", servidor CLT deste Insti-
tuto, para, em caráter excepcional e
transitório, desempenhar os encargos

I - Aprovar para o fim especial de
formação de 31 (trinta e , um) sítios
de recreio, de acordo com as plantas
anexas ao processo IBRA n9 2.099-70,
o projeto de loteamento da área de
72,47 hectares, do imóvel cadastrado
sob o código 22 06 008 50412, locali-
zado no Município de Luziãola, Estue?,
de *Goiás, de propriedade de Heleno
Jerônimo de Melo, coniorme escritura
transcrita sob o n9 21.777, Livro 3V,
fls. 93, em 5 de fevereiro de 1969, no
Cartório do Registro de Imóveis da
Comarca de Luziânia, Estado de
Goiás. •

II - Determinar ao Departamenso
de Cadastro e Tributação que proceda
à regularização Cadagaal do imóvel,
tendo em vista o projeto de lotea-
mento ora aprovado.	 -

' PORTARIA N9 709,_ DE 14 DE
ABRIL DE 1972'

O Presidente do Instituto Nacional
de Colonização e Refenta Agrária -
INCRA, no uso das atribuições que lhe
confere a alínea "n" do art. 25, do
Regulamento Geral aprovado pelo
Decreto n9 68.153, de 1 9 de fevereiro
de 1971, e tendo em vista o contido na
EM/DASP n9 163, de 28 de fevereire
de 1972, aprovada pelo Excelentíssimo
Seehor Presidente da Renública, con-
forme PR n9 1.611-72, publicada no
Diário Oficial de 10 de março de 1972
resolve: .	 -

Designar Geralda Alves Derrelito
Mecanógrafa, servidora CLT deste
Instituto, para, em caráter .excepcio-
nal e transitório, desempenhar os en-
cargos concernentes à função grata.
ficadas símbolo 5-F, de Secretário Ad-
ministrativo da Procuradoria Regio-
nal da Coordenadoria. Regional da
Centro-Oeste (CR-04), da Parte Per-
manente do Quadro de Pessoal do
mesmo Instituto, transformada pelo
Decreto n9 69.532, de 10 de novembro
de 1971; contedendo-lhe, como grati-
ficação provisória não incorporá.vel ao
salário, a retribuição aprovada para
o desempenho desses encargo; nos
termos da citada EM/DASP n 9 163-72.
- José Francisco de Moura Cavai-
canil.

-
INSTITUTO BRASILEIRO
DE DESENVOLVIMENTO

. FLORESTAL
PORTARIAS DE 23 DE MARÇO

DE -1972
O Presidente do Instituto Brasileiro

de Desenvolvimento Florestal, no uso
das atribuições que lhe são conferi-
das no inciso V, do artigo 23, do Re-
gimento aprovado pelo Decreto nú-
mero 62.018, de 29 de dezembro de
1967, resolve:

N.° 2.795-DA - Exonerar, a pedido,
nos termos do Inciso I, do artigo '15,
da Lei número 1.711-52, o Trababa-
lhador GL-402.1, Gilson Pedro da
Silva, lotado na Estação- Florestal de
Experimentação de Paraopeba, Minas
Gerais.

N.° 2.760-DA - Exonerar, a pedido,
nos termos de inciso I, do artigo 75,
da Lei número 1.711-52, a Escrevente-
Datilógrafa ,AF-204.7, Maria de Lour-
des da Costa Nunes, do Quadro de
Pessoal - Parte Permanente, deste
Instituto, matricula número 2.098.233,
lotada na Delegacia Estadual de Goiás.
- João Mauricio Nabuco.

PORTARIAS DE 29 DE MAIO
D51972-

' N.* 2.768-DA - Dispensar o Data.
lógrafo AF-503-7, Geraldo Vieira Q0
Camargo, da função gratificada, sím-
bolo 8-F, de Chefe do Posto de Con.
trole e Fiscalização (POCOF-Tipo B)
de Presidente Epitácio, no Estado de
São Paulo para a qual foi designado
pela Portaria número 627, de 7-2-68.
- João Maurício Nabuco.
• O Presidente do Instituto Brasilei-
ro de Desenvolvimento Florestal, no
uso das taribuições que lhe são conre-
rides no inciso II do artigo-23, do Re-
gimento aprovado pelo Decreto núme-
ro 62.018,-de 29-12-87, resolve. .

N.° 2.769-DA - Designar o relega-"
do Estadual na Bahia, José Leandro
Bonfim Lago, para nos termos da
cláusula sétima, acompanhar a exe-
cução do Convénio firmado , entre o
IBDF e o Governo do Estado da
Bahia, objetivando a fiscallzaçao das
instruções normativas para dar cum-
primento às disposições da Lei na-
mero 4.771, de 15-9-65 e o Decreto-
lei ri.. 289, de 28-2-67. - João Mau-
ricio Nabuco.

PORTARIAS DE 3 DE ABRIL
-	 DE 1972,

O Presidente do Instituto Brasileiro
de Desenvolvimento Florestal, no uso •
das atribuições que lhe são conferidas
no inciso V do artigo 23, do Regimen-
to aprovado pelo Decreto n.° 62.018,
de 29-12-67, resolve: 	 •

N.° 2.771-DA --- Designar o Operá-
rio Rural P-207.6, Nestor Gomes da
Silva, do Quadro de Pessoal - Parte
Permanente do MA, à disposição' do
IBDF, para exercer a função gratifi-
cada, símbolo 7-F, de Encarregado da
Seção de Parques do Jardim Botâ-
nico.

N.° 2.772-DA - Dispensar o Mestre
Rural P-206.8, José Marquete, do
Quadro de Pessoal - Parte Perma-
nente do MA, à disposição do IBDF,
da função gratificada, • simbool 7-F, de
Encarregado do Setor de Cactário do
Jardim Botânico.

Este ato retroage, em seus efeitos, a
17-9-71.

-
O Presidente do Instituto Brasileiro

de Desenvolvimento Florestal, no uso
das atribuições - que lhe são conferi-
das no inciso V, do artigo 23 do Fie-
çimento aprovado pelo Decreto' núme-
ro 62.018, de 29-12-67, resolve:

N.° 2.767-DA - Designar o Datiló-
grafo AF-503.7, Geraldo Vieira de Ca-
margo para exercer a . função gratifi-
cada, simbolo 8-F, de Chefe do Posto
de Controle e, Fiscalização (POCOF-
Tipo "B"), de Porto XV de Novem-
bro, MT.

•

N.° 2.773-DA - Designar o Funi-
leiro A-1709-9-B, Francisco Dias da
Silva, para substituir o Encarregado
do Setor de Abastecimento, símbolo
7-F, Jair Nunes Vieira, viu seus im-
pedimentos legais, eventuais e tem-porários.

N.° 2.174-DA ----Defflguar a Pesqui-
sadora. Tf-S-1501-21-B, Ida de Vattimo
Gil, do Quadro de Pessoal do MA,- à
disposição do IBDF, para substituir
o Chefe da Seção de Geobotanica, sím-
bolo 2-F, Joaquim Inácio de Almeida
Falcão em seus impedimentos legais e
eventuais.

N.° 2.775-DA - Dispensar o Mestre
Rural P-206.8, Júlio de Almeida; do
Quadro de Pessoal, Parte Permanen-
te .do MA, à disposição do IBDF, da
função gratificada, símbolo 7-F, de
Encarregado do Setor de Parques do
Jardim Botânico, Para a qual foi de-
signado pela Portaria n.° 839, de 18
de março de 1969.

N.° 2.776-DA - Designar o Mestre
Rural P-206.8, Júlio de Almeida, doe
Qeadro de Pessoal do MA, à dispo-
sição do IBDF, para exercer a função
gratificada, símbolo 7-F,. de Encar-
regado do Setor de Cactário do Jar-
dim Botânico. - João Mauricio Na-
buco.

O Presidente do Instituto Brasileiro
de Desenvolvimento Florestal, no uso
das atribuições que lhe são conferidas
pelos incisos III e XIII do artigo 23,
do Regimento aprovado pelo Decreto
número 62.018, d 29 de dezembro de
1967, resolve,

N.° 2.777-DA - Criar o Posto de
Controle e Fiscalização (POCOF -
Tipo "A"), de Benjamin Constant,
com as característicaá e atribuições
definidas nos Incisos II, III e IV, Pa

-rágrafo 2.° do artigo 20 da Portaria
n.° 141, de 20 de fevereiro de 1968,
jurisdicionado : ã Delegacia Estadual
do Amazonas.
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N.° 2.778-DA — Criar, o Posto de
Controle -e Fiscalização (POCOF —
Tipo "C"), de Humaitá, com as ca-
racterísticas e atribuições ,definidas
nos incisos II e III, parágrafo Z.°, do
,artigo 20 da Portaria número 141, de
'20 de fevereiro de 1968, jurisdiciona-
do à Delegacia Estadual do Amazo-
nas. — João Mauricio Nabuco.

O Presidente do Instituto Brasileiro
de Desenvolvimento Florestal, no usa
das atribuições que lhe são conferidas
no inciso ' V do artigo 23, do Regi-
mento aprovado pelo Decreto número
62.018, de 29 de dezembro de 1967, re-
solve:

N.° 2.780-DA— Designar o Operá-
rio Rural P-207.6, Christiano da Sn-

. • va Monteiro,- do Quadro de Pessoal —
Parte Permanente, deste Instituto,
para substituir o Encarregado do Se-
tor de Cactário do Jardim Botânico,
do Rio de Janeiro, Júlio de Almeida,
em seus impedimentos eventuais.

N.° 2.781-DA — Remover, a pedido;
nos termos do inciso II do artigo 56,
da Lei número 1.711-52, o Tesoureiro
Auxiliar de 1.• Classe Horácio Rist,
do Gabinete da Presidência, em Bra-

- silia, para a Delegacia Estadual da
Guanabara.

N.° 2.786-DA — Designar o Almo-
xarife AF-101.14-A, Thomaz Gomes

, Leite, para exercer a função grati-
ficada, símbolo 8-F, de Encarregado
de Turma da Estação Florestal de Ex-
perimentação "Mário Xavier" criada
pelo Decreto número 62.007, de 29 de
dezembro de 1967., — João Mauricio
Nabuco.

PORTARIA N.° 2.794-P, DE '7 DE
ABRIL DE 1972

O Presidente substituto do Instituto
;Brasileiro de Desenvolvimento Flores-
tal, no uso das atribuições que lhe
são conferidas no inciso V, do artigo
23, do Regimento aprovado pelo De-
creto número 62.018, de 29-12-1967, re-
solve:

Art. 1.0 Pica aprovado o anexo Re-
gulamento, elaborado nos termos do
artigo 6.0 da Portaria número 2.728-P,
de 8 de março de 1972, do IBDF.

Art. 2.° Esta Portaria entra em
vigor na data de sua publicação. —
Joaquim F. de Carvalho.	 -
REGULAMENTO DA PORTARIA

N.° 2.728-P, DE 8 DE MARÇO
DE 1972

/ — Das Finalidades
Art. 1.0 As Florestas Nacionais de

São Francisco de Paula, Três Barras,
Irati e Capão Bonito, respectivamen-
te, situadas nos Estados do Rio Gran-
de do Sul, Santa Catarina, Paraná e
São Paulo, consoante o que prescreve
a Portaria número 2.728-P, de 8 de

„-- março do corrente ano, em seu ar-
tigo L0, passam a ser utilizadas para
o desenvolvimento de atividades de
pesquisa e experimentação florestal,
estabelecidas no Plano de Operações
do Projeto PNUD-FAO-IBDF-BRA-45.

- II — Das Pesquisas
Art. 2.° As atividades de pesquisa

: e experimentação a serem realizadas
•em cada uma das unidades referidas
'no artigo 1.° farão parte de uma Pro-
1 graaaação Geral estabelcida para a
'Região Sul do Brasil.
! Parágrafo único. A programação
.mencionada no artigo anterior será
elaborada pelo Projeto PNUD-FAO-
j3DF-BRA-45, em conjunto com as
Delegacias do IBDF nos Estados res-
pectivos para ser realizada sob a
Orientação dos técnicos do aludido
Projeto BRA-45.
, Art. 3.° A Programação Geral será
t ubdividida em atividades anuais e se-
tortas para cada unidade,_ prevista as
pesquisas e experimentação a serem

esenvolvidas, os recursos necessários
ara sua excução e os objetivos pre-
ndidos.	 •
Art. 4.° As pesquisas e experimenta-

-es levadas a efeito devem, preferen-
mente, visar a objetivos ecológicos
econômicos prioritários, inclusive

realizando-se as de natureza básica
fundamentais às pesquisas aplicadas.

Art. 5.° A Programação Geral de
Pesquisas e experimentação será sub-
metida ao pronunciamento da Presi-
dência do IBDF.

Art. 6.0 Aprovada essa Programa-
ção, com as modificações que porven-
tura venham a ser, introduzidas, será
ela devolvida ao Projeto BRA-45 que
as reproduzirá e as encaminhará aos
Órgãos participantes, antes do inicio
de sua execução.

/// — Da subordinação
Art. 7•0 Consoante a orientação fi-

xada na Portaria número 2.728-P, de-
vem as FLONAS permanecer vincula-
das administrativamente às Delegacias
do IBDF nos-anspectivos Estados.

Art. 8.° Do ponto de vista técnico,
estarão as ?LONAS vinculadas ao
Projeto BRA-45, mediante a Progra-
mação Geral de Pesquisa e -Experi-
mentação estabelecida de comum
acordo com os Delegados do IBDF.

Art. 9.° Nenhuma atividade que
implique em modificação dos povoa-
mentos, seja por meio de desbastes,
derrama, novos plantios ou outro la-
bor florestal, poderá ser executada
sem que conste da Programação men-
cionada nos artigos 2.° e 3.° do pre-
sente Regulamento.

Parágrafo único. , Enquanto não se
estabelecer a Programação de que tra-
ta o artigo 2.°, serão desenvolvidas pes-
quisas consideradas necessárias e prio-
ritárias, em cada uma das • unidades
de que cogita este Regulamento, sem
prejuízo da execução _dos programas
de trabalho em curso.

Art. 10. Qualquer modificação da
Programação Geral prevista só pode-
rá ser introduzida mediante prévio
entendimento com os Delegados do
1BDF e aprovada pela Presidência do

Art. 11. Para coordenar e fiscali-
zar os trEbalhos de pesquisa e expe-
rimentação para a Região Sul, o Pro-
jeto BRA-45 designará de comum
acordo com a Presidência do IBDF,
um Coordenador brasileiro, que, com
o perito do Projeto BRA-45, Chefe do
Centro Regional do Sul, manterão es-
treita e permanente ligação com os
Delegados do IBDF nos respectivos
Estados onde estão situadas as 	
FLONAS.

Art. 12. O Delegado do IBM par-
ticipará das atividades realizadas nas
FLONAS situadas em sua área de
atuação, cabendo-lhe entender-se di-
retamente com a Coordenação Regio-
nal do Projeto BRA:45 para a solu-
ção de problemas que surjam na exe-
cução da programação de pesquisa.

Art. 13. As dúvidas que ocorre-
rem na execução da programação
prevista na Portaria número 2.728-P
e que não possam ser resolvidas na
esfera da Delegacia e do Projeto 	
BRA-45 serão dirimidas pela Presi-
dência do IBDF.

Art. 14. Haverá, semestralmente,
na sede do Centro Regional do Sul,
uma reunião visando a avaliação dos
resultados obtidos e melhor entrosa-
mento entre o Projeto BRA-45, os
Delegados do 113DF na Região e os
Administradores das FLONAS.

Art. 15. Qualquer modificação nas
instalações e organização das 	
FLONAS, visando a implantação e
consolidação da pesquisa e experimen-
tação florestal,- só será introduzida
mediante prévio entendimento entre
o Delegado do IBDF e a Direção do
Projeto BRA-45.

IV — Do Pessoa/
Art. 16. Ao Administrador de cada

FLONA, cabe cumprir e fazer cum-
prir, sob a orientação técnica do Che-
fe do Centro Regional e o Coorde-
nador previsto no artigo 11, a Pro-
gramação Anual elaborada para o
estabelecimento que dirige.

Art. 17. O pesosal de campo, efe-
tivo ou contratado, subordinado ao
Administrador das FLONAS, será uti-
lizado nos serviços de pesquisa e ex-

perimentação programada ou naque-
les que, por sua natureza, sejam ne-
cessários a esses trabalhos ou aos de
manutenção dos estabelecimentos.

Art. 18. Enquanto durar o Projeto
BRA-45 o pessoal técnico, em ativida-
des nas FLONAS, estará tecnicamen-
te subordinado ao Centro Regional de
Pesquisas do Sul.

Parágrafo único. Do ponto de vista
administrativo, sua subordinação será
vinculada ao Administrador da 	
FLONA onde estiver localizado.

Art. 19. Cabe aos técnicos do Pro-
jeto BRA-45 a supervisão e a exe-
cução das tarefas que lhes forem afe-
tas na programação aprovada para
cada FLONA.

Art. 20. Aos serviços administra-
tivos das FLONAS compete organizar
e manter atualizada a documentação
cientifica relacionada com estudos e
pesquisas em andamento, bem como
escrituração sobre as atividOes fun-
cionais, administrativas e contábeis,
em Intima colaboração com o Coor-
denador Regional do Projeto BRA-45,
independentemente daquelas regula-
mentares do sistema de pessoal, finan-
ceiro e patrimonial do IBDF.

V — Dos recursos
Art. 21. As Delegacias respectivas

providenciarão a consignação de re-
cursos financeiros anualmente neces-
sários à manutenção de cada um dos
referidos estabelecimentos.

Art. 22. O Projeto BRA-45 apli-
cará .recursos destinados à implanta-
ção as ao desenvolvimento da pesquisa
nas FLONAS, sem prejuízo do que
consta no artigo anterior e observado
o Piado de Operações.

Parágrafo único. As apliaações a
que se refere este artigo ficam em de-
corrência da expansão prevista nas
atividades de pesquisa estimadas na-
Portaria número 2.728-P, autorizadas
e aprovadas pelo IBDF, na dependên-
cia da alocação de novos recurso, além
dos previstos no Plano de Operações.

Art. 23. Incluem-se na forma das
atividades fixadas neste Regulamento
as de pesquisa realizadas pela assis-
tência técnica bilateral, qualquer que
seja sua origem e fim, coordenadas
que são pelo Projeto BRA-45.

Art. 24. Visando adaptar as ....
FLONAS à sua futura condição de
Estação Florestal de Pesquisa e Ex-
perimentação, o Projeto BRA-45, ten-
do em vista o que prevê o artigo 15,
pode aplicar recursos na construção
de prédios e estabelecimentos neces-
sários às atividades previstas, bem
como promover reformas de prédios
ou imóveis necessários às atividades
em causa, aquisição de livros, veículos,
equipamentos e outros.

VI — Disposições Gerais
Art. 25. As FLONAS mencionadas

serão transformadas em Estações Flo-
restais de Pesquisa e Experimentação,
quando do término do Projeto BRA-
45, passando a integrar os Centros Re-
gionais, como órgãos do Departamen-
teo de Pesquisa do IBDF, bem como
seu equipamento e material adqui-
rido.

Art. 26. De acordo com a progra-
mação estabelecido., poderá o Projeto
BRA-45 utilizar outras FLONAS ou
bases físicas do IBDF, para fins de
pesquisa.

Art. 27. • As FLONAS e as demais
bases físicas onde estejam sendo rea-
lizadas pesquisas e experimentações
poderão ser utilizadas para atividades
de capacitação, a diferentes níveis,
como áreas demonstrativas florestais.

Art. 28.. As rendas provenientes
de desbastes, podas, etc., dos povoa-
mentos existentes serão arrecadadas
pelas Delegacias do IBDF nos respec-
tivos Estados, segundo as normas le-
gais, podendo de acordo com planos
elaborados serem reinvestidos nas ...
FLONAS.

Art. 29. As demais rendas não di-
retamente obtidas das condições cita-
das no artigo anterior e que resulta-
rem das atividades do Projeto BRA-

45, serão destinadas ao desenvolvi-
mento e ampliação das 'pesquisas na
Região.

Art. 30. O Projeto BRA-45 promo-
verá ampla divulgação das pesquisas
e experimentação et andamento, bem
como os resultados das que foram
concluídas.

Art. 31. Cada Delegacia (Rio Gran-
de do Sul, Santa , Catarina, Paraná e
São Paulo) deverá contratar técnicos
bem qualifiCados, para, na qualidade
de contrapartes locais, absorverem o
""know how" dos técnicos do Projeto
BRA-45 e, posteriormente, darem se-
qüência automaticamente, aos proje-
tos de pesquisa' iniciados,' bem como
desenvolverem novos projetos.
PORTARIA N.' 2.801DF, DE 11 DE

• ABRIL DE 1972
O Presidente substituto do Instituto

Brasileiro de Desenvolvimento Flores-
tal, no uso das atribuições que lhe
confere o artigo 23 do Regimento
aprovado pelo Decreto número 62.018,
de 29 de dezembro de 1967, e tendo
em vista as disposições da Lei número
4.771, de 15-9-1965 e do Decreto-lei
número 289, de 28 de fevereiro de-
1967;

Considerando o que estabeleceu o
parágrafo 3.°, do artigo 8.° da Porta-
ria número 2.585-DF de 8 de dezem-
bro de 1971, resolve:

Art. 1.0 O valor da árvore plantada
para efeito do depósito facultado pelo
art. 7.° da Portaria número 2.585-DF,
de 8 de dezembro de 1971, é fixado em
Cr$ 0,94 valor sobre' o qual incidirá,
trimestralmente, a correção monetá-
ria, de acordo com os Indices fixados
pelo Ministério do Planejamento para
as ORTN, nos termos do artigo 21 do
Regulamento aprovado pelo Decreto
número 68.565, de 29 . de abril de 1971,
e art. 20 da Portaria n.° 2.274, de "'29
de junho de 1971;

Art. 2.° Esta Portaria entrará . em
vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário. —
Joaquim F. de Carvalho.

(Ofício 757).
PORTARIA N.° 2.795-DA, DE 10 DE

ABRIL DE 1972
O Presidente substituto do Instituto

Brasileiro de Desenvolvimento Flores-
tal, no uso das atribuições que lhe
são conferidas no inciso V, do artigo
23, do Regimento aprovado pelo De-
creto número 62.018, de 29-12-57, re-
solve: .

Designar a Oficial de Administração
AF-201.12-A, Vilma de Almeida
Leontsinis, do Quadro de Pessoal —
Parte Permanente, deste Instituto,
matricula número 1.558.075, para
exercer a função gratificada, simbolo
2-F, de Chefe da Seção de Parques
Nacionaic (DNP—P), da Divisão de
Proteção da Natureza (DN), criada
pelo Decreto número 62.007, de 29 de
dezembro de 1967. — Joaquim. Fran-
cisco de Carvalho.
PORTARIA N.° 2.796-DA, DE 10 DE

ABRIL DE 1972
O Presidente substituto do Instituto

Brasileiro -  Desenvolvimento Flores-
tal, no uo das atribuições que lhe
são conferidas no inciso V, do artigo
23, do Regimento aprovado pelo De-
creto número 62.018, de 29 de dezem-
bro de 1967,

Tendo em vista o disposto na Cláu-
sula Sexta do Convênio IBDF-Agen-
cia Nacional, resolve:

Designar o Pesquisador em Agricul-
tura TC-1501.22-C, Altamiro Barbosa
Pereira para, sem prejuízo de suas
funções, representar o IBDF ,junto à
Agencia Nacional, com poderes espe-
ciais para promover, acompanhar ou
sugerir o que necessário for, para o
bom desempenho do convênio celebra-
do em 11 de fevereiro de 1972, que
trata da prestação de serviços de di-
vulgação das atividades desta Autar-
quia. — Joaquim F. de Carvalho.



AVISO AS BEPARTIÇUS
PÚBLICAS

O Departamento de Imprensa
Nacional avisa às Repartições Pú-
blicas em geral que deverão pro-
videnciar á reforma das assinatu-
ras dos órgãos oficiais até o dia
30 de abril, a fim de evitar e can-
celamento da remessa a partir
daquela data.

O. registro de assinatura- nova.,
•.0 de renovação, será. feito con- •
tra a apresentação do -empenho
da despesa respectiva.

-
A renovação do contraí* de por-

ta aéreo deverá ser solicttada, com
antecedência de trinta, dias do
vencimento, Delegacia Regional
da Emprèsa Brasileira de Correios_
• Telégrafos, em Brasdia.

I
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MINISTÉRIO DO TRABALHO

E PREVIDÊNCIA SOCIAL

CONSELHO FEDERAL'
DE ECONOMISTAS

PROFISSIONAIS

RESOLUÇAO N° 578> DE 4 DE •
JANEIRO DE 1972"e

O Conselho Federei de Econo'nds-
tas Profissionais, no uso das atribui-
ções legais e regulamentares conferi-
das pela Lei n° 1.411 • de 13 de agosto
de 1951, Decreto n° 31.'794, de 17 de
novembro de 1952, e tendo em vista
o que -consta do processo CFEF*-559
de 1972, resolve:

Conceder ao Conselho Regional de
Economistas Profissionais da 11 4 Re-
gido, prorrogação de prazo, até 31. ne
janeiro de 1972, para a apresentação
ao Conselho Federal da Proposta Or-
çamentária referente ao exercido de
1972.

Sala das Sessões, 4 de janeiro de
1972. - Affonso Armando de Lima
Vitule, Presidente.

RESOLUÇÃO N° 579, DE 4 DE
JANEIRO DE 1972

O Conselho Federal de Economistas
Profissionais, no uso dag atribuições
legais e regulamentares confer i ias
pela Lei n° 1.411, de 13 de agosto- de
1951. Decreto n° 31.794. de 17 de no-
vembro de 1952, tendo em vista o
que consta do proc. CFEP - 663
de 1972, resolve:

Homologar o resultado da eleição
do Presidente e Vice-Presidente do
CREP - 114 Região, para o exercicto
de 1972.

Sala das Sessões, 4 de janeiro de
1972. - Affonso Armando de Lima
Vitule, Presidente.

RESOLUÇÃO N° 580, DE 4 DE
JANEIRO DE 1972

O Conselho Federal de Econo rn's-
tas Profissionais, no uso das atribui-

- ções legais e regulamentares, conferi-
das pela Lei ne 1.411. de 13 de aXest0
de 1951, Decreto n° 31.794, de 17 de
novembro de 1952, e tendo era Mie
o que consta do proc. CFEP - 661,
de 1972, resolve: -

• Homologar , o resultado da eleição
par a renovação do terço de mem-
bros efetivos e suplentes do Conselho
Regional de Economistas Profissionais
da II* Região.

Sala das Sessões, 4 de janeira de
1972. - Alfonso Anime de Lima
Vitule, Presidente.

RESOLUCAO N° 596, DE 23 DE
• - MARÇO DE 1972

O Conselho Federal de Economistas
Profissionais, no uso das atribuições

' legais e regulamentares conferidas pe-
la Lei n° 1.411. de 13 de . agosto de
1951. Decreto no 31.794, de 17 de no-
vembro de 1952, e com fundamento

no Parecer exarado pela , Comissão de
Tomada de Contas,' resolve: - -

Aprovar a Prestação de Contas do
Conselho Federal • de -Economistas
Profissionais relativa ao exercido de
1971, gestão do administrador Mario'
Sinibaldi Mala.

'Sala das Sessões, 23 de março de
1972.	 A//ouso Armando de Lima
Vitule, Presidente.	 -.
Extrato da Ata da 231' Sessão Ordi-

nária do Conselho Federal de Eco-
nomistas Profissionais, realizada em
23 de março de 1972. .
Aos vinte e três ' dias do mês de

março de mil novecentos e setenta e
dois, na sede do Conselho .- Regional
de Economistas Profissionais da 24
Região, situado no Viaduto Nove de
Julho, vinte e seis, São Paulo, Ca-
pitai, realizeu-se a docentésima .tri-
gésima primeira sessão ordinária do
Conselho Federal de EcOnomistas Pro-
fissionais sob a presidência do Coa-
se:heiro Alfonso Armando , de Lima
Vituie e a presença dos Conselheiros
Jósé Robertc Faria Lima. Fernandc
da Cruz Lopes, Paulo de Souza Men-
niti, Joaquim Soter, José Rómulo Pi-
fano, Reginaldo Uelze, Daniel Seria-
ni dos Santos, Victório Carlos de
Marchl e Floriano Cavalcanti da Sil-
va Martins. O Colegiado Federal foi
recepcionado no Conselho- da 2° Re-
gião pelo Presidente do órgão, Con-
selheiro Jaren Zantut e pelos Conse-
lheiros Ezio Miguel Bonito', Basi'm
Farkuh. -Gunther Klau.e Grub, Nel-
son Abbud João, Ubirajara D. Zo-
galb, Júlio Gomes Berra e pelo Pre-
sidente do• Sindicato dos Econoelis-
tas de São Pau/o, Economista Victer
David. Abertura . dos • Trabalhos --
As dezessete horas o Senhor Presi-
dente do Conselho Federal declara
aberta a sessão conjunta, justifice a
ausência do Conselheiro Nelson Go--
Me3 Teixeira. - Ordem do Dia. -
Item -- Prestação de Contas do
CFEP - eeercicio de 1971'- O Se-
nhor Presidente coloca em discussão
o parecer da Comissão de Tornade de
Cernias, constituida pelos Conse7hel-
tos Floriano Cavalcânti da Silva
Martins, Joaquim Soter e Reginald
Uelze, incumbida de examinar e opi-
nar sobre as peças contábeis do pro-
cesso CFEP - 690-72, de. Prestação
de Contas do CFEP, administração
Mário Sinibaldi Mata, exercício de
1971. Destacando a sã política ado-
tada -pela direção do Conselho de
contar as despesas 'dentro do -limite
das possibilidades de caixa e refe-in-
do-se à excelente apresentação do re-
;latórto da Administração, que deta-
lha os dados sobre o comportamento
da execução _orçamentária, com uma
receita prevista na 'Importância de
Cr* 597.000,00 e realizada em 	
Cr$ 486.706,80, e uma Despesa fixa-
da, também, Cr$ 597.000,00 e reatiza.
da em Cr$ 482.650,77, o que apre-
senta um -resultado financeiro de
Cr$ 4.046,03, a ' Comissão de Tomada
de Contas registra voto de agra teci-
mento 'e de apreciação ti Adminis-
tração pela apresentação técnica do
processo, propondo a aprovação das
contas do Administrador Mário Si-
n/baldi Mala, Presidente do CFEP no
exercício de 1971. O Senhor Presi-
dente coloca em votacão o parecer
Supra citado, tendo . o Plenário, una-
nimemente, aprovado R execução or-
camentária do Conselho Federa/ de
Economistas Profissionais, exercício
de 1971. - Encerramento - Nela
mais havendo a tratar, o Senhor Pre-
sidente agradece a presença dos Se-
nhores • Conselheiros e' às vinte ho-
ras e . trinta minutos, dá -por en-
cerrado os trabalhos, dos quais Mi,
Olinda Maria Campanella, Secretá-

•

ria "ad hoc". lavrei a presente Ata
que lida -e .achada conforme vai as-
sinada por mim e 'pelo Senhor Pree
siderite.
- Sala das Sessões, 23 de março ne
1972 - - Ananso Armando de Lima
Vitule, Presidente.	 Olinda Mana
Campanella, Secretária.	 . _

RESOLUÇÃO N° 597, DE 23 DE
elARÇO DE 1972

O Conselho Federal de Economis-
tas Profissionais, no uso das atribui-
ções- legais e regulamentares conte-
rides pela Lei n°1.411, de 13 de agos-
to de 1951, Decreto n° 31.794, de 17
de novembro de 1952, e tendo em
vista o que consta do proc. CFEP
612-72, resolve:

Homologar a Resolução n° 1, de 3
de janeiro de 1972, do Conselho Re-
gional de Economistas Profissionais
da 114 Região, que aprova o CaIeef
dário anual das sessões ordinárias da
autarquia. -	_

Sala . das Sessões, 23 de março de
1972. - A/ /ouso- .Armando de Lima
Vitule, Presidente.

• -RESOLUÇÃO N° 598, DE 23 DE
MARCO DE 1972 •

O Conselho Federal de Economistas
Profissionais, no' uso das atribuições
legais e regulamentares conferidas pe-
la Lei ne 1.411, de 13 de agosto de
1951, Decreto n° 31.794. de 17 de no-
vembro de 1952, resolve:
- Homologar a Resolução n° 6-71 do
Conselho Regional da Economistas
Profissionais da 6 4 Éegião, que apro-
va os novos valores da Tabela de
Emolumentos para - o exercido de
1972.

Sala das Sessões, 23 de março dg
1972. - Alfonso Armando de Lima

PresiCente.
RESOLUÇAO N° 599, DE 23 DE

MARÇO DE 1972'-
0 Conselho Federal de Economistas

Profissionais, no uso das atribuições
conferidas pela Lei n° 1.411, de 13 de
agosto de 1951, ,e Decreto n° 31.791.
de 17 de novembro de 1952, resolve:

Dispensar o Dr. Nirceu da Cruz
César do encargo de secretariar as
publicações deste Conselho, espez111-
camente a "Tribuna do Econonnsta"

Sala das Sessões, 23 de março de
1972. - Alfonso Armando de Litro
Vítule, Presidente.

CONSELHO
REGIONAL DE TÉCNICOS

DE ADMINISTRAÇÃO

7a Região

RESOLUÇÃO JI CRTA
N9 42-972

Julgados definitivamente pela Jun-
ta Interventora •no Conselho Regional
de Técnicos de Administração da 79
Região, GB, RJ e ES -, foram apro-
vados os seguintes piocessos:
I - Na Reunido do dia 28.3.972 -
Resolução JI - CRTA - 7 Nv 421972

1. Aprovados nos termos da letra
"a" do art. 29 da Lei n9 4.769-965:

Processos:
N9 8.999-972 - Francisco de Assis

de Oliveira Cruz "

	

N9 9.000-972 -	 Iracema de
Freitas

1(9 9.001-972 - Jair da Graça Pinto
Leite

2. Aprovados nos termos da letra
"e" do art. 39 da Lei 3.9 4.769-965:

Processos;

N9 4.281-968 - Fernando Rbeeiro
de Souza

1(9 7.234-969 - Ilermógenes Bre.
nha Ribeiro Filho

N9 7.444-969 - Ferrando Cesar de
Carvalho Gonçalves

N9 7.546-969 - Claudionor Lino Ta-
vares Filho	 -

7(9 7.597-969 - Claudio Antonio
Pires Brandão

3. Tornar definitivo !o "registro pro-
visório no CRTA 79 Região -sob o
n9 HP - 63 de Bacharel de Adminis-
tração, nos termos da letra "a" do
art. 39 da Lei n9 4,769-965:

N9 8.838-972 - José de Araujo Sn.
va

- Na Reunido do dia 4.4.972 -

	

Resolução JI - CRTA	 '1§
-	 N9 42-972 •

4. Nos termos da letra "a" do art.
39 da Lei n9 4.769-905:	 -

Processos:
7(9 9.002-972 - Octávio José Dinis

da Silva
N9 9.003-972 - Pedro Casemiro Ma-

galleães
N9 9.001-972 - Gu

)
alter Carlos do

Couto
N9 9.005-972 - Wilinton Lopes ele

Alcântara
N9 9.006-972 - Assimen Abdalla
5. Nos termos da letra "c" do art.

39 da Lei n9 4.769-965:
- ProcessOS:-

1(9 4.935-968 -
-kel	 -

N9 4.986-968 -
N9 5.235-968

Neto.

N9 8.644-959 e- Nelson de Oliveira

6. Tornar definitivo o registro pro-
visório no CRTA - 7 9 Região sob o
ri9 RP - 67 de Bacharel de Admi-
nistracão, nos termos da letra "a" do
art. 3° da Lei n9 4.769-965:

'Processo:
N9 8.863-971 - Cyro Cezar NogUete

ra
III - Na Reunido do dia 8.4.972

Resolução J1-CRTA-r 1n19 42-972
V. Aprovado nos termos da letra

"a" do art. 39 da Lei ia9 4.769-965:
Processo:

N9 9.007-972 - Adilson Marques
Marujo.

8. Aprovados nos termos da letra
"c" do art. 39 da Lei n° 4.769-965:

Processos:
.N9 5.720-968 - Mario Miraglia de

Araujo
N9 5.894-968 - Clovis da Silva Lou-

retro	 _

Rodo/phó Lordello
- Octávlo Magdalena

- Elydio Rodrigues
- Hélio Magalhães de

Araújo
9» 'Aprovado de conformidade cone

o disposto na Lei n9 4.709-965, regu-

Iv9 5.471-968 -
concelos

N9 5.594-968 -
1(9 6.228-968

Faria
N9 7.001-09 -

Lages
N9 7.211-969 -

de Abreu
N9 7.302-969 -
Ne 7.940-969 -

,dalfah certrueira
N9 8.055-969 -

bosa de Souza
N9 8.152-989

Berredo
1(9 8.165-969

de Mello •,
N9 4.642-969 -

vier Bonel

Clito Barbosa Do-

Alfredo Bokel
- Frederico Bokel

José Maria de Vaze

Luiz Brenlha' Filho
- Hélio de Araujo

Crausa de Oliveira

Roberto Weguelin

Albino Zilio
Antonio José Ab-

Claudio Ivan Bar-

- José Bouquet

Laumar Victorino

Carlos André Xa•

N9 7.080-969
?79 7,292-969

Lobianco
1(9,7.568-969
N9 8.259-969



2. CRTA n 9 ,375 —
Pinto Leite

3. CRTA n9 376
Diniz da Silva

4. CRTA n? 377 —
ro Magalhães

5. CRTA n9 378 —
de Alcântara

6. CRTA n9 379
ques Marujo

XI — Registro Proaserio
1. CRTA n9 120 — Francisco de

Assis de Oliveira Cruz
2. CRTA n9 121 — Gualter Carlos

4,1a,	 do Couto
3. CRTA n9 122 — Assim' en Abdaila
Art. 29 Tornar definitivo os re-

gistros provisórios no CRTA —
Região sob os números RP-63 e Rp-67
de. Bacharel de Administracão. res-
Pectivamente, aos' seguintes profissio-
nais:

1. CRTA n9 380 — José de Araujo
Silva

2. ,CRTA n9 381 — Cyrc Cezar No-
guelra

Art. 39 Conceder registro no CRTA
da 79 Região — Pessoa Jurídica —
nos termos do art. 15 da Lei. n 9 ....
4.769-965. as seguintes firmas:

1. CRTA n9 PJ-55 — CAP — Com-
panhia de Admini stracão e Participa-
ções

2. CRTA n9 PJ-56 — Consultasse
— Consultoria e Assessoramento

Art. 49 A presente Resolução entra
em vigor nesta data

R10 de Janeiro, GB 6 de alam de
1972. — Emmanuel Ca/heirOs Sodré,
Presidente da Junta Interventora —
Port. DRT-GB n9 23-970.

INSTITUTO NACIONAL
DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

Relaçã.o INPS n.°- 66, de 1972
PORTARIAS DA PRESIDÊNCIA

N.° L017, de 7.4.72 — Exonera, a
Pedido, a contar de 3.4.72, Luiz de
Souza, n.° 13.488, do cargo em co-
missão de Superintendente Regional
no Distrite Federal, símbolo 3-C;
n.° 1.018, de -10.4.72 — Promove, por
merecimento, à 2.° Categoria, os se-
guintes Procuradores: Geraldo de
Lemos Bastos, n.°.73.167, a contar de
28.10.89, na vaga decorrente da
promoção de Valled Perry; George.t-
te Silva de Oliveira Mendonça, nú-
mero 804, a contar de 12.5.70 ria

Jair da Graça

— Octávio José

Pedro Caseml-

Wilinton Lopes

— Adilson Mar-

1352 -Terça-feira 18
	

DIÁRIO OFICIAL (Seção 1— Parte II)
	

Abril de 1972

A Junta Interventaea no Conselho
Regional de Técnicos de Adminis-
tração da 79 Região — GB. RJ e ES

clesiottada Peias Portarias 	
DRT-GB n9. 23, cle 11 de maio de
1970 e TP=rr-GB n9 1 de /F de janei-
ro clt 1971. no uso de Elmo stribuicões
orl e lh e F() enn°Pridas pela r Pi n9

u. 4. 769, d. Q da .e ie.rebro de 1965, re-
e, gulamentaçlq ryslo r eca i' n9 Ri 934.

de 22 de dee em:bre de 1967. resolve:
Art. 1 9 ronceder registro no CRTA

da 79 T.,teei "o elos tenros de letra "a"
do art. 39 do Lei r° 4,769-965, aos
seguintes prefieelonals:

I — Rerdstro Definitivo
„ 1, cRTA n9 374 — Maria Iracema
de Freitas

vaga decorrente da promoção de
Djalma Miranda de Oliveira; e Mil-
ton de Oliveira Condessa, número
7.375, a contar de 12.5.70, na vaga
decorrente da promoção de Camilo
Pereira Carneiro Júnior; n.° 1.019,
de 10.4.72 — Promove, por antigui-
dade, a 2.° Categoria os seguintes
Procuradores: Ademar Garcia Filho,
n.° 66.432, a contar de 28.10.69, na
vaga decorrente da promoção de
Luisrnar Dalia, e Haydée de Castro
Pacheco, n.° 30.647, a contar de 11
de fevereiro de 1971, na vaga decor-
rente da promoção de Frederico de
Castro Abreu.

GRUPO DE PESSOAL LOCAL
N.° 1.382, de 11.4.72 — Concede

aposentadoria, por tempo de servi-
ço, a Erotides de Santana Teixeira,
n.° 1.651, Oficial de Administração,
nível 16; ri." 1.383, de 11.4.72 —
Aposenta, compulsoriamente, a con-
tar de 3.1.72, Durvalina Santoci
Marques, n.° 26.008, Serviçal, nível 6.

COORDENAÇÃO DE PESSOAL
DA SRCE

N.° 169, de 3.4.72 —. Exonera, a
pedido, a contar de 30.4.70, Enid
Leite Ximenes de Farias, .n.° 55.541,
Escriturária, nível 8.

COORDENAÇÃO DE PESSOAL
DA SRPE

N. 369, de 23.3.72 — Exonera, a
pedido, a. ccntar de 10.2.72, Mafaldo
Ferreira Chaves, n.° 58.268, Escritu-
rário, nível 8; n.° 370. de 27.3.72 —
Exonera, a pedido, a contar de 1.3.72
— Carlos Alberto Athayde de Almei-
da Lopes, s/n.°4 Dentista, . nível 20.
- COORDENAÇÃO DE PESSOAL

DA SRPI
N.° 50, de 3.4.72 — Exonera, .a pe-

dido, a contar de 21.3.72, Cecilia de
Oliveira Baptista, n.° 34.611, Oficial
cie Administração, nível 12.

COORDENAÇÃO DE PESSOAL
DA SRSP

N.° 1.838, de 7.4.72 — Concede
aposentadoria, por invalidez, a Bea-
triz Chfive,s Mobrizi, n.° 63.738, Ofi-
ciais de •Administraçao, nível 14;
n.° 1.839, de 10.4.72 — Concede apo-
sentadoria, por tempo de. serviço, a
Paulo de Tarso Bandeira Braule
Pinto, n.° 9.764, Técnico de Admi-
nistração, nível 21.

Determinações de Serviço
DIRETORIA DE CONTABILIDADE

E AUDITORIA
N.° 600, de 74.72 — Dispensa, a

contar de 29.3.72, Olinda Cruz Jan-
sen Ferreira, n.° 7.960, da funçáo
gratificada cie Chefe da Seção de
Revisão e Comprovantes, símbolo ...
3-F, tendo em vista sua aposentado.-
ria, conforme publicação no BS/DS
61-72; n.° 602, de 10.4.72 — Dispen-
sa, a contar de 16.3.72, Graci Evan-
gelista Camilo da Silva, ri.° 12.191,
da função gratificada de Encarre-
gado da Turma de Execução, simbo-
io 12-F, na Contadoria Geral, tendo
em Vista sua relotação constante da
DTS-PLR-340-72, publicada no ....
BLS/DS 67-72; n. o 60, de 10.4.72 --
Dispensa a contar de 7.4.72, Mi-
guel Benvindo Fontenelle, n.° 1a873,
da função gratificada de Assessor,
símbolo 4-F, na Contadoria Geral,
tendo em vista sua aposentadoria
publicada no BS/DS 66-72. .

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
NA PARAÍBA

N.° 1.719, de 5.4.72 — Exonera, e,
pedido, Almira Jerônima de Sousa,
n.° 38.418, do cargo em comissão de
Assistente para Assuntos de Pessoal,
símbolo 9-C, e nomeia Maria das
Neves de Andrade ' .Parahyba, nú-
mero 42.733, para exercer o referido
cargo: n.° 1.720, de. 5.4.72 — '1)
Dispensa Maria das Neves de Andra-
de' Parahyba, n.° 42.733, da função
gratificada de Chefe' da Seção de
Expediente e Informações (I), sím-

bolo 94', na Coordenação de Pessoal,
e designa Norman Ribeiro Silva, nú-
mero 32.585, para exercer 'a referida
função; 2) — Dispensa Norman Ri-
beiro Silva, n.° 32.585, da função
gratificada de Informante-Habilita-
dor (I), símbolo 10-F, na Coordena-
ção de Seguros Sociais, e designa
Jackson Quirino, n.° 3.075, para
exercer a referida função.
'SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL

NO PIAUÍ
N.° 1.727, de 3.4.72 — Dispensa, a

contar de 21.3.72, Cecilia de Olivei-
ra Baptista, n.° 34.611, da função
gratificada de Chefe do Serviço So-
cial (B), símbolo 6-F, com atribui-
ções de Secretário do Superinten-
dente, tendo em vista sua exonera-
ção, conforme Processo SRPI. nú-
mero 15.152-72.	 .
•SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL

NO AIO DE JANEIRO
N.° 4.519, de 1.3.72 — Dispensa, a

pedido, a contar de 1.2.72, José Hen-
rique de Mesquita, n.° 31.377, da
função gratificada de Chefe da Se-
ção de Conservação, Reparos e
Transportes (I), simbolo 6.F, com
atribuições de Responsável pelo Gru-
pamento de Serviços Industriais, na
Coordenação de Serviços Gerais e do
Patrimônio; 11.° ‘ 4.578, de 24.3.72 —
Designa Amoldo Pellegrino, número
48.401, , para exercer a função grati-
ficada de Encarregado do Setor de
Seguros Sociais, símbolo 10-F, na
Agência em Mendes.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
NO RIO GRANDE DO NORTE

N.° 2.997, de 6.4.72 . — Designa
Francisco Fernandes da Costa, nú-
meros 73.125 e 67.538, para exercer
a função gratificada de Chefe de
Pôsto Médico (M), simbolo 3-F, com
atribuições de Coordenador Médico,
na Agência em Areia Branca; número
2.998, de 6.4.72 — Designa .Raimun-
do Militão dos Santos. n.° 807.342,
para exercer a função gratificada de

Chefe -de Serviço Financeiro, sim-
bolo 7-F, na Agência em Açu.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
NO R/0 GRANDE DO SUL

N.° 9.009, de 7.4.72 — Dispensa,
a pedido, Getúlio Porto Garcia, nú-
mero 808.507, da- função gratificada
de Auxiliar de Gabinete do CF (I), .
símbolo 12-F, com atribuições de 1

Chefe de Serviço Financeiro, na
Agrida em Camaquã.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
EM SANTA CATARINA

N.° 2.771, de 15.3.72 — Dispensa,
na Coordenação de Seguros Sociais:
a) Heliete Rodrigues Alves, nume-
ro 16.715, da função gratificada de
Chefe da Seção de Manutenção de
Benefícios (I), Símbolo 64'; h) Rita
de Cássia Vieira de Córdova, nume-
ro 26.466, da função gratificada de
Informante-Habilitador símbolo
9-F; c) Iolanda Camilli Landmann,
n.° 27.835, da função gratificada- cie
Encarregado da Turma de Expedi-
ente (I), símbolo 10-F; d) Eunice
Leite da Silva Tavares, n.° 35.508,
da - função gratificada de Chefe dà
Secretaria da JJR (M), símbolo 9-F;
ri.° 2.791, de 3.4.72 — Designa, na
Coordenação de Seguros Sociais: a)
Rita de Cássia ,Vieira de Córdova,,
n.° 26..466, para exercer a funçao
gratificada de Chefe da Seção de
Manutenção de Benefícios (I), sím-
bolo 6-F. com atribuições de Asses-
sor; b) Iolanda Camilli Landmann,
n.° 27.835, para exercer ' a /unção
gratificada de Informante-Habilita-
dor (I), símbolo 19-F, com atribui-
ções de Chefe de Secretaria; c) Eu-
nice Leite da Silva Tavares, núme-
ro 35.508, para exercer a função gra-
tificada de Encarregado da Turma de
Expediente (I), símbolo 10.F, com
aeribul(ches de Chefe do Subgrupo de
Expediçao de Perícias Médicas.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
EM SÃO PAULO

N.° 10.730, de 21.3.72 — Dispensa,
a contar de 14.3.72, Antonio doa
Reis Pinto, n.° 14.823, da função gra-
tificada de Chefe de Secretaria da
JJR (T), símbolo 6.F, com encargo
de Chefe de Serviço Financeiro, na
Agência em São Vicente, tendo em
vista sua aposentadoria ocorrida na-
quela data: n.° 10.737, de 22.3.72 —
Dispensa, a pedido, a contar de 29
de outubro de 1971, Ariê Askenazi,
n.° 66.975, da função gratificada de
Chefe da Anestesia e Gasoterapia
(T), símbolo 2-F, na Coordenação de
Assistência Médica.

COORDENAÇÃO DE PESSOAL
DA SRSP

lamentada pelo Decreto n9 61.934-967:
— Pessoa Jurídica

Processos:
PJ-61-972 — CAP — Companhia de

Administração e Participações
PJ-62-972 — Consultasse — Con-

su'taria e ASsessortimento
in. A presente Resolução entra em

vie'er nesta data,
Rio de Janeiro, GB. 6 de abril de

1972. — Emmanuel Calheiros Sodrè,
Presidente da Junta Interventora

.	 Port. DRT-GB n9 2:1-970.
RESOLUÇÃO 3I-CRT1-7 9 10 43-972

COLEÇÃO DAS LEIS

1912
_	 VOLUME 1'

ATOS bo PODER
LEGISLATIVO

ATOS LEGISLATIVOS DO
• PODER EXECUTIVO

Leis de laneiro a março
, Divulgação n° 1.193

PREÇO: d:$ 2,00
VOLUME II

ATOS DO PODER
• EXECUTIVO
Decretos de Janeiro 'a março

Divulgação n9 1.192
PREÇO: Cr$ 60,00

A VENDA: -
• Na Guanabara

Seção de Vendas:
Avenida Rodrigues Alves n° 1 "-

Agência 1:
Ministério da Fazenda

,Agência 11: Palacio da
Justiça, 3° Pavimento —
Corredor D Saía 311
Atende-se a pedidos pelo

-Serviço de Reembolso Postal -
Em Brasília

Na sede do D. I. N.

N.° 2.269, de 5.4.72 — Desliga, a
pedido, do Quadro de Pessoal do ..
INPS, Joaquim Gonçalves Cunha,
n.° 5,612, em face de sua aposen-
tadoria como segurado da previdên-
cia social, declarando vago, em con-
seqüência, o cargo de Auxiliar de En-
fermagem, nível 15, de que era de--
tentor; n.° 2.282, de 10 de abril de
1972 — Desliga, a pedido, do Qua-
dro de Pessoal do INPS, Mariano
Rossi, n.° 14.878, em face de sua
aposentadoria como segurado da. pre-
vidência social, declarando vago, em
conseqüência, o cargo de contador,
nível 22, de que era detentor.

COORDENAÇÃO DE PÈSSOAL
, DA SRDF

N.° 487, de 5.4.72 — Torna sem
efeito a. • DTS-RDFG-209-70, publi-
cada no BS/1NPS 175-70, que de-
signo/1 Gil Fábio de Oliveira Frei-
tas, n." 804.219, para operar direta,
obrigatória e habitualmente com
Raios X ou substâncias -radioativas;
n.° 489, de 5.4.72 — Desliga, a pe-
dide, do Quadro de Pessoal do INPS,
Ruth de Almeida Cantanhede, nú-
mero 8.573, em face de sua aposen-
tadoria como segurada da previdên-
cia seda], declarando vago, em con-
seqüência, o cargo de Contador, ní-
vel 20, de que era detentora.
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AVISO A$ RZPARTIÇOES
PÚBLICAS

O Departamento do Imprensa
Nacional avisa Às Repartições Pú-
blicas em geral que deverão pro-
Irldenelar a reforma das assinatu-
ras dos órgãos oficial§ até o dia
30 de abril, a fim de evitar o can-
celamento da remem.% a partir
daquela data.

O registro de assinatura nova,
lis de renovação, será feito con-
tra a apresentação do empenho
da despesa respectiva.

• renovação do 'contrato de por-
to aéreo deverá ser solicitada, com
antecedência de trinta dias do
vencimento, À Delegacia, Regional
da Emprêsa, Bratileira da Correio'
-o Telégrafos, em Brasília. -

SUPERINTENDOCIA
DE SEGUROS PRIVADOS

.` CIRCULAR No 23, DE 10 DE
• MARÇO DE 1972

Aprova as Normas para o Se-
guro de Vida em Grupo nó Pla-
no Temporário por 1 (um) ano,
renovdvel, para Empregados e
Membros de Associações 	

O Superintendente da Superinten-
Onda de Seguros Privados, na for-.

; I s
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kmINISTRIO DA INDÚSTRIA E, DO COMÉRCIO
ma do disposto no art. 36, alínea
"c", do Decreto-lei n° 73, de 21 de
novembro de 1966, considerando o
que 'consta do Processo SUSEP nú-
mero 3.762-69, resolve:

1. Aprevar as Normas para o
Seguro de Vida em Grupo no Plano
Temporário por 1 (um) ano, reno-
vável, para Empregados e Membros
de Associações, constantes do anexo.

2. Esta circular entra em vigor ria
data de sua publicação, ficando re-
vogadas, na data Prevista no item
6.01 das Normas ora aprovadas, as
Portarias do extinto DNSPC de nú-
meros 2, 13, 3, 45, 31 e 24, de 18 de
janeiro de 1962, 3 de maio de 1963,
15 de janeiro e 2'7 de dezembro de
1965; 26 de setembro e 1 de novembro
de 1966, respectivamente, a Circular
no 4, de 12 de fevereiro de 1969, e
as demais disposições em contráris.
- Décio Vieira Veiga.
NORMAS PARA O SEGURO DE

VIDA EM GRUPO NO PLANO
TEMPORÁRIO POR 1 (UM) ANO,
RENOVÁVEL, PARA EMPREGA-
DOS E MEMBROS DE ASSOCIA-
ÇÕES (N S . V . G . )'.

caeirtrco 1-
Conceituaçõ,o - Elementos Gerais

1.01 - Grupo Segurdvel - É todo
conjunto de pessoas, homogêneo erà
relação a uma ou \ mais característi-
cas, expressas por um vínculo con-
creto a um empregador ou a uma
associação; passível de comprovação
efetiva. Entende-se; para os efeitos
dessa definição, que a expectativa
de obtenção do sgeuro em grupo não
constitui vinculo

1.02 - sEstiPulante É o empre-
gador ou a associação que contrata
o seguro com a Sociedade Seguradora.

1.02.01 - O Estmulante fica in-
vestido dos poderes de representação
dos segurados perante Sociedade
Seguradora, devendo ser encaminha-
dos ao mesmo, todas as comunica-
ções ou avisos inerentes ao contrate,
Inclusive alterações de importâncias
seguradas, bem como inclusão e
exclusão de . segurados.

1.03 - Grupo Segurado''- É, era
qualquer época, o conjunto dos com-
ponentes do grupo segurável efetiva-
mente aceitos no seguro, cuja cober-
tura esteja em vigor.

1.04 - Classes de Grupos Segura-
mis - Os grupos , deverão ser cata-
sificados - tendo em 'vista a natu-
reza do vinculo - da seguinte forma:

Classe A - Grupos exclush,amen..
te constituídas da totalidade dhe
componentes de unia ou mais cate-
gorias especificas de empregados de
um mesmo empregador.

Classe B - Grupos de membros
de associações legalmente consti-
tuída .em que existe seleção orefis-:
sional na entrada para o grupo.

Classe C - Grupos de membros
das demais associações -legalmente
constituídas que satisfaçam a pelo
menos um dos seguintes requisites de
seleção para efeito do seguro:

a) preencham declaração pessoal
de saúde;

b) tenham feito exame médico
por ocasião do seguro ou na entrada
para o_ grupo; •

c) tenham, por ocasião do seguro,
pelo Menos tun ano de permanência

Ininterrupta, como membro do qua-
dro social da entidade. 	 •

1.04.01 - Os grupos, pertencentes
a associações que congreguem exclu-
sivamente empregados de um mesmo
empregador, sendo associados, pelo
menos, 70% (setenta por cento) dos
empregados em atividade, eerão,
pára fins das presentes Normas, coa-.
siderados como de Classe A.

1.05 - Capital Segurado do Com-
ponente E a importância a ser
paga em função da cobertura básica,
caso seja sinistrado o componente.

1.05.01 - Escalas de Capitais Se-.
gurados - É a gradação dos capitais
segurados dos componentes, determi-
nada em função de fatores objetivo
comprováveis, sempre que o capital
segurado não for igual para todos.

1.06 - Capital Total Segurado
a soma dos capitais segurados dos

componentes do grupo.
1.07- - Indice de Mesa° - É a

relação entre o número de compo-
nentes do grupo segurado e o núme-
ro de componentes do grupo segurá-
yd-, expressa em percentagem.

1.08 Prémio de Cálculo -- No
inicio, e em cada recalculo, será a
soma, dos produtos dos capitais se-
gurados pelas taxas correspondentes
às. respectivas idades, aprovadas peia
SUSEP para - a Sociedade Seguradora.

1.09 - Taxa Média - Seta para
cada grupo, o quociente do prémio
de cálculo pelo capital total segu-
rado. Servirá de base ao cálculo' dos
prêmios de inclusões, exclusões e
aumento de quantias seguradas, den-
tro do período de sua, aplicação.

1.09.01 - Durante o 1° ano, a
gula niedia efetiva calculada' deverá

-	 -
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ser Majorada de 10% (dez por canto)
para fins de aplicação.

1.09.02 — Para efeito da proposta
do seguro, o cálculo da taxa média
presumível deverá ser feito pela re-
lação de componentes do grupo se-
gurável, devendo ser calculada a
taxa média efetiva — à base 'Ia gru-
po segurado — a ser aplicada no
Início do seguro. Todavia, _se csta
última taxa não for inferior nem
superior à primeira em mais de 10%
(dez por cento) poderá ser . aplicada
a taxa média • presumível.

1.09.03 —A taxa média será re-
calculada e • aplicada à base do grupo
segurado na data .aniversárla da
apólice, ou outra data anual conver.-
cionada entre as partes, e também
quando ocorrerem alterações suba-
tanciais na composição do grupo,
que justifiquem o recalculo da refe-
rida taxa. Todavia, se a taxa média
do recalculo não for inferior nem
superior à vigente, em mais de 10%
(dez por cento), poderá ser mantida
a taxa.

1.09.04 — Nos grupos das Classes
"B" e "C" conforme definidos no
item 1.04, quando não for possível
conhecer previamente a composição
do grupo segurável, aplicar-se-á a
taxa mensal mínima de 1,1% (uni
inteiro e um décimo _por cento) do
capital segurado, limitando-se em 60
(sessenta) anos a idade datinclusões,
ressalvado o disposto no subitern
seguinte.

1.09.04.01. — Os associados com
mais de 60 (sessenta) anos de idade
poderão ser incluídos no seguro, co
Início ou nos 90 (noventa) Cias
subseqüentes, desde que a soma dos
respectivos capitais segurados não
ultrapasse 5% (cinco por cento) do
capital total da apólice.

1.09.04.02 — Nos casos a que se
refere o subitem 1.09.04 e quando
o prêmio é pago pelos egsuradns me-
diante desconto em folha, roderá
ser mantida a taxa média, nos ani-
versários da apólice, salvo quando o
recalculo acusar majoração superior
a 20% (vinte por cento) . Nesta
hipótese a sociedade seguradora de-
verá proceder a medidas correta ias
no prazo de 1 (um) • ano, finda o
qual terá de ser adotada a taxa do
novo recalculo. se esta ainda exceder
em 20% (vinte por cento) à texa
aplicada.

1.10 — Prêmios — Os prêmios po-
derão ser anuais, semestrais, trimes-
trais ou mensais.

1.11 — Custeio do Seguro — Sob
este aspecto, do ponto de vista dos
segurados, os seguros serão dividos
em:

1.11.01 — Não Contributário —
Em que os componentes não pagam
prêmio, recaindo o ônus do seguro
totalmente sobre o Estipulante.

1.11.02 — Coe-tributário — Era que
os componentes pagam prêmio, total
ou parcialmente..

1.12 — Formulários Relativos ao
Seguro — Os formulários indis pensá-
veis à realização do seguro cujo texto
deverá ser aprovado pela aUSEP,
são os seguintes:

1.12.01 — Proposta Mestra — A
proposta para emissão da apólice de
Seguro de Vida em Grupo deverá esr
preenchida e assinada pelo Esti-
pulante .

1.12.02 — Cartão-Proposta — A
proposta individual (cartão-prcpcs-
ta), cujo preenchimento e assinatura
pelo candidato ao seguro, antes do
inicio do respectivo risco • individual,
são obrigatórios, conterá a Indicação
dos beneficiários e respostas aos
quesitos de saúde a que o referido
candidato estiver sujeito para ingres-
so no seguro.

1.12.02.01 — Deverão constar,
obrigatoriamente; sio cartão-propos-
ta, os seguintes dispositivos: .
• 1) Pelo presente autorizo a !oclu-
são do meu nome na apóace de
seguro de vida temporário S em grupo

" solicitada a 	  pelo
Estipulante acima mencionado, a

•
quem concedo o direito de agir, em
mei nome, no cumprimento ou alte-
ração de todas as cláusulas das con-
dições gerais e especiais da referida
apólice, devendo todas as comunica-
çoes ou avisos inerentes ao eontrato
ser encaminhadas, diretamente, ao
aludido Estipulante, que, para tal
fim, fica investido dos poderes de
salvado _que os poderes de represen-
tação, ora outorgados, não lhe dão
o direito de cancelar o seguro aqui
proposto sem o meu consentimento
expresso, enquanto • o pagamento do
prêmio correr, integralmente, sob
minha responsabilidade.

ii) Sofre atualmente ou sofreu
nos últimos 3 (três) anos de alguma
moléstia que:

a) o tenh obrigado a -consultar
médicos para fazer tratamento, hos-
pitalizar-se, suometer-se à interven-
ção cirúrgica ou afastar-se das usas
atividades normais de trabalho?

sim	 não

b) Quando?,	•Data
c) Indique as moléstias aa outros

detalhes

hl) V. Sa. encontra-se atualmen-
te era plena atividade de trabalho?

sim	 não

Em caso negativo indique o motis o

iv) Tem qualquer deficiência de
órgão, membros ou sentidos?

sim	 não

Quais? . 	

• v) Já teve alguma proposta de
seguro de Vida Individual oa em
Grupo recusada pos sociedade segu-
radora?

sim	 não

I 	 LI
Em caso afirmativo indicar a épo-

ca e a Sociedade Seguradora 	

ai) Declaro que nada omiti em
relação ao meu estado de saúde, ten-
do prestado informações completas e
verídicas. Concordo em que as de-
clarações que prestei passem a fazer
parta integrante do Contrato de
Seguro a ser celebrado com a . Com-
panhia, ficando a mesma autorizada
a utilizá-las, em qualquer época, no
amparo e na defesa de seus direitos
sem que tal autorização implique em
ofensa ao sigilo _profissional." •

1 1'L02.02 — Nos , seguros não con-
tributários de empregados, a apóli-
ce poderá ser emitida com base numa
relação dos segurados fornecida pelo
Estipulante, exigindo-se, porém, que
o Cartão-Proposta Individual seja
preenchido e assinado posteriormen-

te, dentro de 6 (seis) meses a contar
do inicio de vigência da apólice.

1.12.02.03 — Nos seguros não
contributários de associações de cias--
se, beneficência, caixas de previ-
dência, de socorros miltuos e mon-
tepios que instituem pensões ou
pecúlios e/ou auxílios feitos para
cobertura de obrigação estatutária
de pagamento de benefícios, sendo
beneficiária a própria entidade, a
apólice será emitida com base numa
relação dos segurados, fornecida pelo
Estipulante, não sendo necessário o
preenchimento do Cartão-Proposta
Individual.

1.12.03 — Apól?ce Mestra — A
apólice emitida em face da proposta
mestra e das propostas individuais,
deverá conter as condições gerais e
especiais do seguro.

1.12.04 —4 Certificado Individual
— O certificado, destinado a cada
segurado como comprovante do seu
seguro individual, deverá conter,
indispensavelmente, o número da
apólice, número do certificado, ca-
pital segurado, nomes do Estipulan-
te e do Segurado, e menção à cláu-
sula beneficiária, de conformidade
com o que consta no cartão-propasta.

1.12.04.01 — Deverá constar obri-
gatoriamente, do certificado indi-
vidual, o seguinte dispositivo:
• "Todas as_ comunicações relativas

ao presente seguro, inclusive altera-
ções e cancelamento do contrato, se-
rão feitas diretamente ao Estipuian-
te, como representante do segurado,
conforme autorização deste, expres-
sa no respectivo cartão-proposta . "

1.12.04.02 — A sociedade segura-
dora poderá deixar de emitir Os cer-
tificados individuais nos seguros não
contribiatários cujos Estipulantes não
os exigirem. •

1.13 — Benefícios — São as inde-
nizações pagáveis, os reembolsos
efetuáveis ou as dispensas de prê-
mios concedíveis pela Sociedade Se-
guradora no caso de ocorrência doa
eventos incluídos nas diversas cober-
turas.

1.14 — Beneficiários — É o pró-
prio segurado ou a (s) pessoa (s) de-
signada (s) por ele, a quem devem
ser pagos os benefícios garantidos
pelo seguro.

1.14.01 — Fica entendido que o
Estipulante não poderá ser bene-
ficiário do seguro, salvo nos seguin-
tes casos:	 •

a) quitação de dívida contraida
pelo Segurado com o próprio Esti-
pulante, e até o valor atual da di-
vida; e

b) obrigação legal, estatutária ou
contratual do Estipulante para com
o Segurado, transformada por aque-
le em seguro, integralmente custeado
pelo Estipulante.

1.15 — Cobertura Básica — É a
garantia de pagamento ao (s) bene-
ficiário (s) do capital segurado do
componente em caso de morte do
mesmo.

1.16 — Coberturas Adicionais —
São as garantias acessórias a seguir
especificadas:

1.16.01 — Cobertura Adicional de
Dupla Indenização — É a garantia
de pagamento em dobro, do capital
segurado do componente, ao invés do
capital simples da cobertura básica,
em caso de morte por acidente, con-
cedida mediante extra-prêmio ade-
quado, previsto na Nota Técnica.
Considera-se "acidente" o evento
exclusiva e diretamente externo,
súbito, involuntário e violento, causa-
dor de lesão física que, por si só, e
independentemente de toda e qual-
quer outra causa, tenha como conse-
qüência direta a • morte.

1.16.01.01 — . A cobertura poderá
ser limitada aos riscos extraprofis-
sionais nos grupos de empregados do
mesmo empregador.

1.16.01.01.01 — Na conceituação
de riscos extraprofissionais devem
ser excluídos da cobertura, além dos
previstos na Cláusula, os acidentes
ocorridos durante o exercício de

quaisquer atividades com caráter
profissional, ou que -estejam abrais-.
gidos pela Lei de Acidentes do Tra-
balho.

1.16.01.02 — Não será permitida
a concessão da Cobertura Adiclonal
de Dupla Indenização aos componen-
tes de grupos de vôo das Empresas
de Navegação Aérea.

1.16.01.02.01 — No caso de haver
conveniência ,da concessão desta
Cláusula aos componentes daquelas
empresas, que não exerçam ativida-
des a bordo de aeronaves, será neces-
sária a emissão de apólices distintas
para os dois grupos.

1.16.02 — Cobertura Adicional de
Indenização Especial — É permitido
estipular capital segurado menor do
que a Dupla Indenização, observa-
das as condições • estabelecidas para
a Cobertura Adicional de Dupla
Indenização.

1.16.03 — Cobertura Adicional de
Invalidei — É a garantia de paga-
mento de determinada quantia ou
de dispensa de prêmio, em caso de
ocorrência de Invalidez Permanente,
por doença ou por acidente, especi-
ficada na correspondente Cláusula
Adicional, ' concedida mediante prê-
mio adequado, previsto na Nota
Técnica.

1.16.03.01 — A Cobertura Adicio-
nal de Invalidez poderá ser concedida
sob 2 (duas) formas distintas:

a) Invalidez Permanente Total
por Doença; e

b) Invalidez Permanente Total ou
Parcial dor Acidente.

1.16.03.02 — Invalidez Permanente
Total por Doença — É a Incapaci-
dade -do Segurado, causada por doen-
ça e de forma presumivelmente de-
finitiva, para exercer qualquer ativi-
dade da qual advenha remuneração
ou lucro.

1.16.03.02.01 — Consideram-se
também como Invalidez Permanente
Total os seguintes casos, desde que
provocados por doença:

a) perda total e definitiva da vi-
são de ambos os olhos;

a) alienação mental total e . in-
curável;

c) perda total e definitiva do uso
de ambas as' pernas;

d) perda total e definitiva do uso
de ambos os braços;

e) perda total e definitiva do aso
de ambas as mãos; •

f) Perda total e definitiva do uso
de um braço e de uma perna; e

g) perda total e definitiva do uso
de uma das mãos e de um dos pés.

1.16.03.03 — Invalidez Permanen-
te Total ou Parcial por Acidente —
É a perda ou a impotência funcional
e definitiva, total ou parcial, de um
membro ou órgão, em virtude de 7.e-
são física, causada por acidente pes-
soal. Considera-se acidente o evento
exclusiva e diretamente externo,
súbito, involuntário e violento, cau-
sador de lesão física, que por st só
e independentemente de roda e
qualquer causa, tenha como conse-
qüência • direta a invalidez perma-
nente, total ou parcial do -segurado.

1.16.0.03.01 — A cobertura pc-
dera ser limitada aos riscos extra-
profissionais nos grupos de empre-
gados do mesmo , empregador.

1.16.03.03.01.01, — Na conceitua-
ção de risco extraprofissional devem
ser excluídos da cobertura, além dos
previstos na Cláusula, os acidentes
ocorridos durante o exercialo de
quaisquer atividades com caráter
profissional, ou que estejam abran-
gidos pela Lei de Acidentes do Tra-
balho.

1.16.03.03.02 — Não é permitido
estipular para esta cláusula capitai
segurado superior ao capital simples
da cobertura básica.

1.16.03.03.03 — No caso de veri-
ficar-se o pagamento de indenização
por motivo de invalidez permanente
parcial ou total por acidente, a co-
bertura desta cláusula ficará redu-
zida a diferença entre o capital se-
gurado pela mesma e a indenização
paga.
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1.17.05 — Indices de Adesão para
Participação nos Lucros — Não pude,
rã ser distribuído lucro para grupos
cujo índice médio de adesão de regia-
rados, no ano de cálculo, seja inferior
ao respectivo indice mínimo para
aceitação previsto nestas Normas.

1.17.06 — Percentagens das Despe-
sas Gerais — As percentagens de des-
contos, a título de despesas gerais, não
poderão ser inferiores às da seguinte
escala, conforme o número médio de
segurados .no período:

seln
504
454 -.ente, mediante aviso prévio de, no
oh mimo, 30 (trinta) dias, se a eompo-

„:.ão do grupo ou a natureza dos ris-
35%	 vier a sofrer alterações tais que

- tornem incompatível com as canal-
-JuN "ais mínimas de manutenção.

j aas 1.19.01 — Se o Estipulante deixar
"*".” de recolher à sociedade seguradora

1.17.07 — Conceituação de Receita
e Despesa para a Cláusula de Parti-
cipação nos Lucros. --
a 1.17.07.01 — Considera-se como se--
celta:

a) prêmios vencidos , cobrados, cor-
respondentes ao período de apura-
ção;

b) estorno de sinistros computados
em -periodos anteriores e não devidos
definitivamente.
1.17.07.02 — Considera-se como

despesa:
a) despesas gerais, no mínimo as

que resultarem da aplicação, aos prê-
mios mencionados na alínea a do sub-
item 1.17.07.01, das percentagens cor-
respondentes ao grupo, constantes da
escala existente no subitem 1.17.06;

b) sinistros ocorridos 'em qualquer
época, ate o fim do periodo da apura-
ção, ainda não computados, e cujo
aviso à sociedade seguradora tenha
sido feito ate a epoca da apuração de
lucros do periodo; e

-c) saldos negativos, dos períodos ta-
tenores, não compensados; e •

d) comissão paga ao Estipulante, a
titulo . de despesa de administração do
seguro para a Sociedade Seguradora.
1.17.08 — Lucro a Distribuir — Náo

podera ser distribuída importância
superior a 50% (cinqüenta por cento)
do lucro apurado.
1.17.09 — Base de Distribuição dos

Lucros A distribuição dos lucros
de uma apólice será feita na base de
devolução em dinheiro.
1.17.10 — Não fará jus a distribui-

ção de lucros a apólice cuja sinistrall-
dade, no ano de cálculo, for superior
a 50% (cinqüenta por cento) dos pré-
mios recebidos no periodo.

1.18 — Cessação do Seguro do Com-
ponente — O seguro do componente
cessará:

a) com o cancelamento da apólice;
b) com o desaparecimento do vin-

culo entre o componente e o Estiou-
lente, salso nos casos de" aposentado-
ria; e

c) quando o componente solicitar a
sua exclusão, do grupo segurado ou

i quando o mesmo deixar de contribuir
com a sua parte do prêmio.

1.19 — Cancelamento da Apólice . —
n. apólice será cancelada, obrigatoria-

pos compreendidos na Classe "A"- do
item 1.04 e no subitem 1.04.01, des-
de que tenha a Cláusula Suplemen-
tar de Esposa ou de Cônjuge.

1.16.10 — Coberturas Adicionais
não Permitidas — Não será concedida
a Cláusula de Dispensa do Prêmio era
caso de Aposentadoria, nem as -Clau-
sulas 'cobrindo eventos que dependem
diretamente da vontade do segurado,
tais como: a de nupcialidade, a de ria-
talidade e outras;
1.17 — Cláusula de . Participação nos

Lucros — Concede ao estipulante e/ou
aos Componentes do grupo a partici-
pação nos resultados da apólice.

1.17.01 — Será permitida a coices-
são desta Cláusula a todos os grupos
previstos no item 1.04 destas Nor-
mas.

1.17.02 — O lucro a distribuir sera
calculado com base no resultado do
grupo segurado.

1.17.02.01 — A distribuição somen-
te será feita após recebidos integral-
mente os prêmios relativos ao perío-
do.	 -

1.17.03 — Prazo a Partir do vial
Começará a Participaçao nos Lucros
— Será permitida a participação nos
lucros somente a partir do . segundo
ano de vigência do seguro na socie-
dade seguradora..
• 1.17.04 — A participação nos lucros
da apólice poderá ser anual, bienal ou
trienal, dependendo de acordo entre
as partes contratantes, respeitado o
disposto no subitem 1.17.03.

1.16.04 — Cobertura Adicional de
Dupla Indenização ou Indenizaplo
Especial Conjugada com a de fava-
/ides Permanente Total ou Parciat
por Acidente — Esta cláusula será
obrigatoriamente aplicada, no caso
de o Estipulante desejar a Cober-
tura Adicional de Dupla Indenização
ou de Indenização Especial e a de
Invalidez Permanente Total ou Par-
cial por Acidente.
- 1.16.04.01 — O capital segurado
da Cobertura Adicional de Invalidez
Permanente Total ou Parcial por
Acidente deverá ser igual ao capital
segurado pela Cobertura Adicional
de Dupla Indenização ou pela Co-
bertura Adicional de Indenização
Especial.

1.16.04.02 — As Indenizações por
Invalidez Permanente Total ou Par-
cial por Acidente e por Morte garan-
tidas pela Cobertura Adicional de
Dupla Indenização ou pela Cober-
tura Adicional de Indenização Espe-
cial, não se acumulam. Se, depers
de paga uma indenização por luva'
lidez Permanente Total ou Parcial
por 'Acidente, verificar-se a morte
do segurado dentro de 1 (um) ano a
contar da data do acidente e em
conseqüência do mesmo, a sociedade
seguradora pagará a indenização
devida em caso de Morte, deduzida
a importância já paga por Invalidez
Permanente Total ou Parcial por
Acidente.

1.16.04.03 — No caso de verifkcar-
, se o pagamento de • indenização por
motivo' de Invalidez Permanente
Total ou Parcial por Acidente, a co-
bertura desta cláusula 'ficará redu-
zida à diferença entre o capital se-
gurado pela mesma e a indenizaçito
paga.
• 1.16.05 — Cobertura Adicional

• Hospitalar-Operatória — É a garan-
tia de pagamento ao segurado, me-
diante reembolso das despesas de
Intervenção cirúrgica de que ele
venha pessoalmente a precisar, des-
de que para a realização dessa ci-
rurgia ele tenha necessitado de in-
ternação hospitalar.

1.16.05.01 — A concessão dessa
cobertura só será permitida a gru-
pos compreendidos na Classe "A" do
item 1.04 e no subitem 1.04.01.
1.16.06 — Outras coberturas Adi-

cionais Garantindo Assistência em
caso de Doença. Acidente, Hospita-
l:xepa° e Operação — Consistirão na
garantia de pagamento ao Segurada.
mediante reembolso ou reposição de
despesas efetuadas com o nrciprio
e/ou a esposa e/ou dependentes ou
perda de salários do segurado, !Md-
tada esta ao período de 1 (urni ano.

1.16.06.01 — Tais coberturas so-
mente poderão ser concedidas após
fixação, pela SUSEP, ouvido o IR)3
de condições e taxas mínimas para
todo o mercado.

1.16.07 — Cláusula Suplementar
de Inclusão das Esposas dos Compo-
nentes — É a inclusão, no seguro,
das esposas dos componentes do
Gnupo.
1.16.08 — Cláusula Suplementar

de Inclusão de Cônjuges dos Compo-
nentes — É a inclusão, no seguro.
dos cônjuges dos componentes do
Grupo.

1.16.08.01 — A concessão da co-
bertura só será permitida nos gru-
pos compreendidos na Classe "A" do
item 1.04 e no subitern 1.04.01.

1.16.09 — Cláusula S.uple ment ar
de Inclusão de Filhos — É a inclusão
no seguro dos filhos do segurado
principal e do segurado pela Cláusu-
la Suplementar de Esposa ou de
Cônjuge.

1.16.09.01 — Para fins desta
Cláusula consideram-se filhos:

a) os legítimos;
b) os legitimados;
c) . os legalmente reconhecidos; e
d) os legalmente adotados

do segurado principal e do segurado
pela Cláusula Suplementar de Espo-
sa ou de Cônjuge.

1.16.09.02 — A concessão da co-
bertura só será permitida nos *em-

através da rede bancária, os prêmols
pagos pelos segurados, tal fato não
dará motivo ao cancelamento do con-
trato, por ferir direitos adquiridos e
caracterizar apropriação indébita, su-
jeita, portanto, às cominações legais.
1.19.02 — Nos casos de seguros não

contrilantárlos poderá ser cancelada a
apólice, em qualquer época, por tal-
tuo e expresso consenso das partes
contratantes, isto é, sociedade segura-
dora e estipulante.
! 1.19.03 — A não ,ser na hipótese
prevista no item 1.1,9, o cancelamento
da apó?...ce, no caso de seguro contri-
butário, somente se dará quando ex-
pirar o prazo de. sua validade, ou, an-
tes disso, se houver o mútuo e expres-
so consenso de todas as partes contra-
tantes estipulante, segurados e se-
gurador — ou, ainda, por inadimplên-
cia dos segurados devidamente •om-
provada.
r 1.19.03.01 — Para os fins a que se
refere o subitem 1.19.03, define-se
prazo .de validade o período de tempo
compreendido entre a data de emis-
são da apólice e a de seu vencimento
(aniversário).

1.20 — Renovação da Apólice — A
, apólice será renovada, automatica-
I mente no fim de cada ano.
I 1.20.01 — A Sociedade Seguradora
ou o Estipulante, mediante aviso pré-

' silo de, no mínimo, 30 (trinta) -lias,
1 do término de sua validade (enlaça-
' sário), poderão deixar de renovar a
apólice. A Sociedade Seguradora po-
derá abrir mão desta faculdade por
prazo determinado, não superior a 10
(dez) anos.

1.21 — Conversão — Dentro das
condições estabelecidas no Capitulo 2
destas Normas, poder-se-á conceder
ao componente a conversão do seu se-
guro em grupo em seguro individual.

captam° 2
Condições de Aceitação e Manutenção

dos Seguros de Grupos enquadrados
na Classe "A" do item 1.04 de Ele-
mentos Gerais.
(Grupo de Empregados do mesmo

)Empregador).
I Só poderão ser aceitas e mantidas
as apólices de seguro em grupo desta
Classe que satisfizerem as condições
a seguir:

2.01 — Estipulante — Será o Em-
pregador ou a Associação a que se re-
fere o subitem 1.04.01.

2.02 — Grupo Segurável — E' cons-
tituído por todos os empregados do
mesmo empregador, ou todos os de
determinada (5) classe (s)), caracteri-
zada (s) em função das condições de
emprego ou de outros fatores objeti-
vos comprováveis que não impliquem
em anti-seleção, tais como idade, se-
xo, estado civil ou existência de de-
pendente. O termo "empregado" é
extensivo aos dirigentes da empresa.
O seguro poderá abranger empresas
filiadas ou subsidiárias, desde que es-
ta ligação das empresas possa ser
comprovada.

2.03 — Número Mínimo de Segura-
dos — Nunca poderá ser inferior a 30
(trinta) vidas, para fins de aceitação,
e 27 (vinte e sete) para fins de ma-
nutenção

2.04 — Indtee Mínimo de Adesão
2.04.01 — Nos grupos não contribu-

tários será de 100% (cera por cento),
exceto no primeiro ano durante o .Laal
admitir-se-á o índice mínimo de 80%
(oitenta por cento).

2.04.01.01 — Não serão considera-
dos coom pertencentes ao grupo sega-
rável os componentes que, comproia-
dansente, não desejarem participar do
seguro, desde que o seu número não
ultrapasse 10% (dez por cento) do
grupo segurável.

2.04.02 — Nos grupos contributá-
rios não .poderá, em cada classe, ser
Inferior às percentagens da Tabela
seguinte, não se admitindo, outrossi.n,
número de vidas menor do que aquele
também indicado na Tabela:

a) De ÇO0 a. 2.000 viam

(b) De 2001 a 4.000
(o) De 4001 a 6.000
(cl) De 6001 a 100.00 II

(e) De 10001 a isoiso II

(t) De 15001 em diante

ENSINO DE I.° E 2. 0 GRAUS
DIRETRIZES E BASES

a

Lei n9 5.692 — De 11-8-1971

DIVULGAÇÃO N9 1.17Q.

Preço: Cr$ 1,00

A VENDA
• • Na Guanabara

• Av. Rodrigues Alves,

Agência I:

Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembólso Postal

Em Brasilia

Na sede do



o

r Número de componentes
I	 •

do grupo segurável'
Aceitação

com mínirnO- de
• -

Manutenção

f Com mínimo de •

/NDICE MINIMO DE ADESÃO

70
_60
55
50
45
40
35
20
25
22

18
16
15

80
70
60
55
50
45
40
35
30
25
22
20
18
113

,30 vidas
40 vidas

'70 vidas
90 vidas

110 vidas
125 vidas
225 vidas
300 vidas
350 vidas
750 vidas

1.250 vidas
2.200 vidas -
5.000 vidas
9.000 vidas

27 vidas
35 vidas(
60 vidas '
80 vidas
100 vidas
110 vidas

- 200 vidas
260 vidas
300 vidas
625 vidas

1.100 vidas
2.000 vidas
4.500 vidas
8.000 vidas

Até	 50 s 	
De	 51 a	 100. 	
De	 101 a •• 1a0 . 	
De	 151 a -200
De	 201 a	 250 	
De	 251 a	 500. 	
De	 501 a	 750
De	 '751a 1.000 . 	
De 1.001 a 2.500
De 2.501 a 5.000 . 	
De 5.001 a 10.000 . 	
De- 10.000 a 25:000 . 	
De 25.001 a- 50.000 . 	
De 50.001 em diante 	

M1 = 300 FM + 50 SM

onde FM" representa- O maior "Fator
de' Retenção Vida em Grupo" entre
todas as Socieaades :Seguradoras no
país, segundo os cálculos do IRB, e
SM- representa o valor numérico do

"maior salário mínimo mensal vigen-
te no país" na época em que o IRB
proceder ao cálculo do aludido Fator;
o valor de M1 resultante da fórmula
acima será expresso em cruzeiros no-
vos, sendo arredondado para o mi-
lhar superior.

Número de
componentes do grupo

segurado

Capital máximo do
componente na Sociedade

Seguradora

	

Até	 59. 	
De	 60 a	 149. 	
De	 150 a	 299. 	
De	 300 a	 499 .- 	
De	 500 a	 799 	
De	 800 aa	 1.499
De 1,500 a	 2.999 . 	
De "3.000 a	 4.999 . 	
De 5.000 em	 diante 	

0,15 MI .
0,20 MI
0,30 M1
0,40 _Ml
0,50 MI
0,60 MI
0,70 MI

,0,80 Ml•
1,00 MI

5

1358 Terça-feira 18 DIÁRIO OFICIAL (Seção I — Parte II) Abril de 1972

2.04.02.01 — Nos seguros contribu-
tários em que o grupo segurável for
suscetível de divisão em. subgrupos
expressamente determinados, Jsegundo
o critério de setor do trabalho, da
idade, do sexo, ou outros que não im-
pliquem em anti-seleção, cuja defi-
nição conste da respectiva apólice,
será permitida a realização do seguro
separadamente para cada subgrupo,
desde que, em cada um deles, seja ob-
servado o número mínimo de segu-
rados_ o respectivo índice da adesão,
e demais condições de aceitação. A
realização do seguro nestas condições
deverá constar da apólice e o início
do seguro de cada subgrupo deverá
constituir um aditivo à mesma.

2.04.02.02. — Quando õ grupo se-
gurável tiver mais de 1.700 (mil e
setecentos) componentes- e não- for
possível a sua divisão em subgrupos
para os efeitos do procedimento pre-
visto no subitem 2.04.02.01, será per-
mitida a realização de seguro contri-
butário sem observância do índice mí-
nimo de adesão, desde que haja pelo
menos 500 (quinhentos) segurados e se
estipule, por cláusula especial aver-
bada na apólice, que esta não será re-
novada no segundo aniversário do iní-
cio do seguro se a adesão não hou-
ver'alcançado então o índice
estabelecido na Tabela deste item
para a manutenção do seguro.

L 2.05 — Capital Segurado do
Componente

.-
2.05.01 — Escala de Quantias Se-

guradas — Quando os capitais não fo-
rem iguais para todos os componen-
tes,' a escala será determinada em
função de fatores objetivos compro-
váveis, que não impliquem em anti-
seleção, tais como: salário, função,
número de anos de serviço, estado ci-
vil, número de dependentes, idade ou
'sexo.

2;05.02 — Capital Segurado Máxi-
mo de Componente — Não poderá ex-
ceder ao - menor dos 2 (dois) limitei
consignados neste item.

2.05.02.01 — O primeiro limite é
representado pelos valores da Tabela
abaixo, na qual Mi é dado pela fór-
mula	 '

2.05.02.01.01 — O _IRB, anualmen-
te, ao informar -às Sociedades Segu-
radoras os novos limites técnicos, co-
municar-lhes-á também o valor de
MI.

2.05.01.01.02 — A Tabela acima po-
derá se revista pela SUSEP, mediante
proposta da FENASEG, ouvido o IRB.

2.05.02.02 — O segundo limite cor-
responde a duas vezes e meia o menor
capital dentre os dos componentes de
capital mais. elevado que constituam
25% (vinte e cinco por cento) do total
dos componentes do grupo.

2.05.02.03 —Os limites consigna-
dos nos subitens anteriores serão esta-
belecidos com base no provável gru-
po segurado, na emissão do seguro, e,
com base no grupo segurado, em qual-
quer modificação posterior, da escala
de quantias seguradas.

2.06 — Cobertura Máxima Permissí-
vel no Mesmo Grupo — A soma dos
capitais máximos dos componentes,

em diversas apólices entimidas por
uma sociedade seguradora, sobre um
mesmo grupo segurado, não poderá ul-
trapassar o valor previsto na Tabela
do subitem 2.05.02.01 pitar o grupo
segurado.

2.06.01 — Para os efeitos deste
Item, consideram-se como de um mes-

i•

mo grupo todos os' seguros emitidos
em nome do mesmo Estipulante que
tenham componentes comuns. No caso
de associação que congregue emprega-
dos do mesmo empregador, a associa-
ção e o empregador devem ser consi-
derados o mesmo Estipulante para os
fins deste item. a'

2.06.02 — A emissão, por .parte de
uma sociedade seguradora, de diver-
sas apólices para o mesmo Estipulan
te, só será permitida quando tal plu-
ralidade se justificar face ao critério
de formação do grupo, seu custeio e
aumento da escala de quantias segu-
radas.

2.08.03 — O excesso de cobertura
eventualmente concedido, será nulo,
Incidindo a nulidade sobre os segu-
ros mais recentes, aplicando-se • o cri-
tério de redução propbrcional aos se-
guros da mesma data, sem devolução
de prêmios.
- 2.07 — As disposições do item 2.66

e seus subitens deverão figurar como
cláusula da Apólice Mestra.

2.08 -- Cobertura Adicional de Du-
pla Indenização — Só poderá ser con-
cedida para a totalidade-do grupo se-
gurado. Deverá ser observado o 11-

,mite de idaqe fixada na respectiva

•

cláusula, podendo ler cobertas as pes-
soas de mais de 70 (setenta) anos,
desde que, mantenham vida ativa e
condições normais de saúde.

2.09 — Cobertura Adicional de In-
denzzação Especial — Na concessao
desta cláusula deverão ser observadas
as condições estabelecidas para a Co-
bertura Adicional de Dupla Indeniza-
çao.	 '

2.10 — Cobertura Adicional de In-
validez Permanente Total por Doença
— Só poderá ser concedida a totall- •
dade dos componentes do grupos segu-
rado e cessará quando o segurado -
atingir a idade de 60 (sessenta) anos,
ou na data da aposentadoria, se esta
ocorier antes da referida idade.

2.10.01 — Poderá ser concedida sob
2 (duas) formas:

a) manutenção do seguro com isen-
ção de prêmios; ou

b) pagamento em vida do compo-
nente.	 .

2.10.02 — Manutenção do Seguro
com Isenção cia Prêmios — Consisti-
rá apenas na dispensa de- pagamento
do prêmio, em caso de invalidez do
componente segurado.

2.10.03 — Pagamento em Vida do
Cotaponente — A indenização pagá-
vel em vida do cOmponente, em con-
seqüência de invalidez, será de 50%
(cinqüenta por cento) do capital sim- .
pies- da cobertura básica e será Aqui-
dada em prestações, ressalvados os ca-
sos de perda anatômica de 2 (dois)
membros ou de 2 (dois) olhos, nos
quais deverá- ser paga de uma vez.

2.10.03.01 —As prestações corres-
pondentes aos 50% (cinqüenta por
cento) da importância segurada serão
mensais e iguais e o seu número pode-
rá variar entre 6 (seis) e 18 (dezoito);
serão acrescidas de juros de 0,5%
(meio por cento) ao mês, pela Tabe-
la Frise. Essas prestações serão devi-
das mesmo que haja cancelamento da.
Apólice Mestra.

2.10.03.01.01 — Se ocorrer a morte
do Segurado durante o pagamento das
prestações, será pago ao Beneficiário
o valor_ atual das prestações restan-
tes.-

2.10.03.02 — Os restantes 50% (chia
quente por cento) da importância se-
gurada serão pagos somente por oca-
sião da morte do segurado inválido,
ficando este isento do pagamento dos
prêmios correspondentes àquela Im-
portando.. A cobertura destes restan-
tes 50% (cinqüenta por cento) ces-
sará com o cancelamento da Apólice
Mestra.	 •

2.11 — Cobertura Adicional de In- .s1
,valides Permanente Total ou Parcial
por Acidente — Só poderá ser con-
cedida para a totalidade do grupo se-
gurado. Deverá ser observado o limi-
te de Idade fixado na respectiva Cláu-
sula, podendo ser cobertas as pessoas
de mais de 70 (setenta) anos, desde
que mantenham vida ativa e condi-
ções normais de saúde.

2.11.01 — Poderá ser concedida sob
2 (duas) formas:

a) manutenção do seguro com isen-
ção de prêmio; ou

b) pagamento em vida do compo-
nente.
a 2.11.02 — lilanutençlio do Seguro
com Isenção de Premio — consistirá
apenas na dispesna de pagamento do
prêmio em caso de invalidez perma-
nente total do componente segurados

2.11.03 — Pagamento em Vida do
Componente — O capital segurado
será limitado ao capital simples da co-
bertura básica.

2.11.03.01 — -No caso de invalidez
permanente, verificada dentro de 1
(um) ano a contar da data do ao!-
dente, desde que esteja terminado o
tratamento e seja definitivo o caráter
da invalidez, a Sociedade Seguradora
pagará .uma indenização de acordo
Com a seguinte tabela: _



TADEU PARA 0 C4LCULO DA INDENIZAÇA0 EM çasci DE INV.PERMANENTÇ

•-WAVALIDEZ	 DISORIM.INAÇX 0	
st	 '

ANENTE	 segúrada
sobrp ipp.

Perda total da visão de ambos 08 olhoh	 100
Perda total do uso de ambos as braços	 100

...—. Perda total 'do uso do ambas as parnes. 	 -	 100
Perda total da uso de embala as ma pa	 .	 100

ÉtOT AL 	 Perda total go uso do um braço-g uma perna 	 .	 100
Perda total do uso de uma das mama a deus dos pea 	 100

t	 Perda total do uso de ambos ge p4	 -	 3.013
Alienaçuso mental total incuravel 	 100

Perda total da vislio do um olho 	 1.	 30
I" Perde 	da vicio de um olho, quando'o SegUradoa	 .	 ...
el	 Ja nao tiver a outra vista	 1	 705	 Surdez total incuravel de ambos os ouvidoa 	 :	 -	 411

Surdez total incureSvol de um	 .dos ouvidosH	 211
cá	 Mudez incuravel	 50	 r

Fratura nno boncolidada, do maxilar inferior 	 .	 20

Perda total do uso deium dos braços 	 .	 '-70

ag	 t..1•/-1	Parda total do uso da uma das mama	 60

i.	 c=	 Fratura 	 consolidada de um	 braçasdos bosc).	 ra n	 c	 ..----	 •	 3a
,-/	 Aquilden total de um dos ombros '25rs Anquilose total do um dos cotovelos 	 -	 25'

,

414
W
a	 Anquilese total de um das punhos	 20

Perda"total do uso de um dos polegares,	 incluáive
o metecorpiona	 25

‘..	 Perda total do uso de um doe polebaree, 	 exclusive •
o metacarpo	 ..	 .	 18•

to 	Perda total'do uso da falange diatal do phlegar	 'O	 9
'	 Ir	 Perde total da usa de um doe dedos indicadores 	 15

. r'	 E	 Perda total do uso de um dos dedos minimos	 ,

. 1)	
•	 12	 '

Perda total do uso da um doe dedos mádios ou de um 	
, 

dos dedo	 anulares
-	9Perda total do uso de qualquer falange, 	 'excluldae-

as do pologara indenizaçáo equivalente a 1/3 da vá
lor do dedo respectiva	 .

,..........

,	 Perda total do uso de uma perna	 50
Perda total do uso de um dos pát: 	 •	 •	 •	 50

,	 •	 L',/	 Fratura na consolidada de um ?amue 	 -	 .	 50

o.	 cc	 Fratur# Ino consolidada da uma das patine	 25
r	 •-•	 Fratura ta consolidada da rotula. 	 20
Ge	 Ir	 fratura neo consolidada de um pfe	 -	 20

t.	 5	 Anquilbse totel de um dos joelhos'20
a-1	Anquilose total de um dos tornozelos	 '	 20'

Anquilose total da em quadril	 .	 -20
Perda parcial de um doe pás 	 isto 15, parda do	 ta.	 1
13.dos os godos a de uma parte do mesmo p.
•	 Amputeça° da 12 (primeiro) dedo 	 .	 .	 10

4.1	 Amputsçao de qualquer outro-dedo 	 3
. 2	 Encurtamento de ume dia pernas: 	 .
TI	 . da 5	 cinco) centímetros ou mais	 ,	 —15
M	 . de 4	 quatro) centímetros 	 10.	 .

.. do 3	 trás) centímetros ,	 _	 -	 6 
. menos de.3 (tres) centímetros: sem indenizaçao	 '

•	
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211.03.01.01 — Se a invalidez per-
1nanente for total o segurado ficará
idispensado do pagamento do prêmio.
. 2.11.03.02 — No caso de perda par-
dal, ficando reduzidas as funções do
membro ou crgão lesack), moas não
abolidas por aompleto, a indenização
Será calculada pela apliattção da per-
centagem de Ledução funcional apre-
sentada pelo membro ou órgão atin-
gido, à percentagem prevista na .Ta-
bela para a perda total de membro,
õrgão ou parte atingida.

2.11.03.03 — Em todos tas casos de
Invalidez parcial não especificados na
Tabela, a indenização será estabele-
cida tomando-se por base a diminui-
ção permanente da capa-e:dada física

, do segurado, independentemente da
sua profissãv,

2.11.03.04 - Quando, do mesmo
acidente, resultar invalidez de mais
de um membro ou órgão, a indeniza-
ção será calcuiada somando-se as
percentagens respectivas, sem que
possa, todavia, exceder de 100% (cem
por cento) da importAncia segurada
para o caso de invalidez Permanen-
te; havendo 2 (duas) ou mais lesões
em um mesmo membro ou órgão, a
soma das percentagem corresponden-
tes não poderá exceder à percenta-
gem da indenizaçãr - prevista para a
sua perda total.

2.11.03.05 --- A perde ou maior re-
dução funcionai de membro ou órgão
já defeituoso antes do acidente, não
dá direito à indenização, salvo quan-
do previamente declarado pelo Se-
gurado, caso em que se deduzirá do

• grau de invalidez definitiva o grau
de invalidez pré-existente.

2,12	 Cobertura Adicional de Du-
' pia Indenização ou anden izaçtio Es-

pecial Confugada com a de Invalidez
Total ou Parcial por -Acidente Só
poderá ser concedida para a totali-
dade do grupo segurado, observado

mediante acréscimo da taxa desta
cobertura adicional. •.

2.13.03.01 — A percentagem esta-
belecida para esta cobertura será ex-
pressamente mencionada na apólice.

2.13.04 — Estão excluídas da co-
bertura • dada por esta Cláusula: .

O) as intervenções cirúrgicas que
não necessitem de internação hospi-
talar e' aquela8 efetuadas em consul-
tórios médicos e/ou ambúltitórias;'.

b) as intervençaes cirúrgicas moti-
vadas por lesões resultantes de • con-
taminação 'por substâncias radioati-
vas, envenenamento de caráter cole-
tivo e qualquer outra causa física que
atinja maciçamente a -popwaaao•

c) as intervenções cirúrgicas motis
vadas por lesões resultantes de aci-
dente do trabalho e molést ias pro-
fissionais, revolta, motim, tamulto,
duelo, briga, agressão provocada pelo
Segurado, ação criminava tentava de
suicídio, • afecção dentária, serviço
militar na paz e na guerra: •

.d) as intervenções cirúrginas mo-
tivadas por gravidez e suas éonse-

'qüênciasa tais comd parto, cesariana,
aborto e prenhez ectópicae

C) cirurgia plástica salvo quando
conseqüente . de doença ou acidente
verificado após o inicio da cobertura
desta Cláusula.
, 2.14 Outras Coberturas Adicio-
nais Garantindo Assistência em caso
de doença, Acidente, Hospitalização
e- Operação — Somente poderão ser
concedidas após a fixação, pela SU-
SE,P, de condições e taxas mínimas
para todo o mercado;

2.15 a-- Cláusula Suplementar de
Inclusão das Esposas dos Componen-
tes — A inclusão das esposas — ob-
servado o disposto no item -1.16.08 e
seus subitens — deverá ser feita me-
diante as -seguintes condições.

2.15.01 — Inc!usão das Esposas no
Início de Vigência da Cláusula --aA
inclusão : poderá ser: _ •
• a) automática quando a cláusu-
la abranger todas as esposas dos se-
gurados, admithido-se a exclusão de
até 10% (dez .por cento) das esposas,
desde que se manifestem expres-
samente contrárias à sua inclusão.
ou
•.b) facultativa — com o preenchi-
mento da ficha de inclusão pelo se-
gurado, desde que se consiga, no mí-
nimo, : 50% , (cinqüenta por cento) de
adesão para , as esposas.	 • -

2.15.01.01 — A inclusão das espo-
sas, no caso da . alínea "b", deverá
ser feita Mediante declaração do ma-
rido, • nó cartão-proposta relativo à
esposa, de que a mesma se encontra
em boas condições de saúde.

2.15.02 — Inclusão das Esposas de-
pois de Iniciada a Vigência' da Cláu-
sula — No caso de esposas que adqui-
riram condições de participar, do se-
guro, posteriormente ao .inicio de vi-
gência da cláusula facaltatha, a in-
clusão, das mesmas poderá. ser feita
sem qualquer exigência seletiva, des-
de que solicitada dentro de 90 (no-
venta)' dias.

2.15.02.01 , No caso de esposas
que se' tenham `recusado a participar
do seguro (inclusão automática) ou
não tenham sido incluídas (inclusão
facultativa), na devida época, deve-
rá .ser exigida prova de saúde nd
adiada . pot um (11._ ano a sua inclu-
são.	 •
• 2.15.02.02.— Toda vez que .se exi-

gir prova de saúde para inclusão de
novo componente no grupo segurado,
-a inclusão da respectiva esposa esta-
rá também sujeita à prova de saúde
ou adiada a sna inclusão por 1 (uru)
ano: -

2.15.03 — Companheiras — Equi-
param-se às esposas as .companheiras
dós componentes solteiros,, viúvos_ ou
desquitados, desde que haja concor-
dância com a anotação feita • na Car-
teira,. Profissional do Segurado prin-
cipal e • enquadramento no disposto
nas leis brasileiras. sôbre a-matéria.

2.15.03.01 — Os segurados perten-
centet às categorias para as quais
não são expedidas Carteiras Profis-
~a . andarão incluir no seguro as
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o -disposto nos itens 1.16.04, 2.08 e
2.11 e seus subitens. 	 .

2.13 — Cobertura Adicional Hospi-
talar-Operatória — só poderá ser
concedida para à. totalidade do grupo
segurado.

2.13.01 — Somente será s. permitida
a inclusão da esposa e dos filhos
nesta cobertura se, no seguro prin-
cipal, estiverem previstas as Cláusu-
las Suplementares de Inclusão de Es-
posas e de Inclusão de Filhos, res-,
pectivamente; em nenhuma hipótese
será permitida' a extenaão desta co-
bertura ao cônjuge.

2.13.01.01— As esposas e os filhos,
que não estiverem segurados pelas
Cláusulas Suplementares de Inclusão
de Esposas e de Inclusão de Filhos,
no seguro principal, não poderão ser
incluídos na Cobertura Adicional
Hospitalar-Operatória,

2.13.02 — Compreende-se. na ga-
rantia do reembolso ao segurado as
seguintes ' despesa s:

a) despesas de diárias de 'interna-
ção hospitalar necessárias à inter-
venção cirúrgica (com exclusão das
estadas de convalescença, dietas es-
peciais e despesas ale acompanhan-
tes);

b) despesas indispensáveis à inter-
venção cirúrgica (exames complemen-
tares após a internação hospitalar,
sala de operação, n aterial de anes-
tesia, drogas, medicamentos e demais
recursos terapeuticos);

c) despesas de honorários do ci-
rurgião, deoselis assistentes e do anes-
tesista.

2.13.03 — O limite de reembolso
para O conjunto das despesas 'men-
cionadas ZIO subitern 2.13.02, será fi-
xado em 10% (dez por cento) do ca-
pital segurado do componente, pela
cobertura básica. Essa percentagem
poderá ser aumentada , até o' limite
máximo de 20% (vinte por cento),
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companheiras, quando as mesraks asa
tiverem devidamente registradas de
acordo com a eventual regulamenta-
ção própria.

2:15s03.02 --, A cobertura do se-
guro relativamente às aompanhciras
admitidas nesta condição após o ini-
cio de vigência da cláusula suple-
mentar, so terá validade:
a l nu caso de inclusão automática

— depois de decorrido o prazo de 1
(um) ano a contar da competente
anotação na Carteira Profissional ou
conforme a disposição contida no au-
bitem 2.15.03.01; e

b) no caso de inclusão facultativa
— depois de decorrido o prazo de 1
(um) ano a contarade data da res-
pectiva comunicação é. Sociedade Se-
guradora, a qual deverá ser feita após
a competente anotação na Carteira
Profissional ou conforme a' disposi-
ção contida no subitem 2.15.03.01.

2.15.04 — Não -Poderão participar
da cláusula suplementar as esposas
e companheiras que façam parte do
¡grupo segurável principal.

2.15.05 — Capital 'Segurado pela
Cláusula Suplementar — O , capital
segurado da esposa em cada apólice
não poderá ser superior a 100% (cem
por cento) do capital segurado do
marido, ,nem exceder a 60 (sessenta)
vezes o maior salário-mínimo men-
sal viga a no pais.	 -

2.15.0a.01 — Em cada apólice, o
critério para' a fixação do capital de
cobertura para a aláusula suplensen-
tar deverá ser claramente estabele-
cido na respectiva cláusula, ou em
tabela própria, não podendo haver
livre escolha desses, capitais pelo Se-
gurado..

2.15.06 — Taxa Média — Para o
cálculo da taxa média de um seguro
com essa cláusula suplementar . a So-
ciedade Seguradora adotará um dos
seguintes critérios:

2.15.06.01 — Adição dc capital re-
ferente à esposa ao capital do res-
pectivo marido, não se somando no
divisor da taxa média os capitais se-
gurados pela Cláusula Suplementar.
Para cálculo do prêmio, com a taxa
média assim obtida, multiplicar-se-à
esta taxa somente pelo capital segu-
rado para' o esposo.

2.15.06.02 Aplicação, para os
componentes casados, de taxas dife-
rentes das -dos solteiros, mediante cál-
culo, de acordo com o item anterior,
separado para cada conjunto.

2.15.06.03 — Taxa média única pa-
ra todo o grupo, de acordo com o sub-
item 2'.15.06.01, incluindo, porém, as
esposas ou companheiras dos segura-
dos pelas suas idades e respectivos
capitais segurados.

.2.13.06.04 — Cálculo e aplicação
Isolada da taxa média cabíveis ao gru-
po das esposas cobrando os correspon-
dentes prêmios aos maridos.
• 2.15.06.05 — Aplicação, para os
componentes' casados, de taxas dife-
rentes das dos solteiros, mediante cál-
culo separado para cada conjunto, em
que, no conjunto dos casados, ,as.es-
posas ou companheiras serão incluidas
pelas suas idades e respectivos capi-
tais segurados.

2.15.07 — Coberturas Adicionais —
Será permitida a inclusão da esposa
na Cobertura Adicional Hospitalar-
Operatória (apenas nas casos enqua-
drados na disposição contida na letra
"a" do subitem 2.15.01) e nas cober-
turas adicionais abaixo, desde que pre-
vistas no seguro do marido e exclusi-
vamente para a cobertura total (ex-
tra-profissional e profissional);

a) Cobertura Adicional de Dupla
Indaniaação ou Indenização Especial;
• b) Cobertura Adicional de Invalidez
Permanente Total ou Parcial por Aci-
dente;

c) Cobertura Adicional da Dupla
Indenização ou Indenização 'Especial
Conjugada com a de Invalidez Per-
manente Total ou Parcial por , aciden-
te, conforme item 2.12. -

2.15.07.01 — Na Cobertura Adicio-
nal Hospitalar-Operatória, o limite de
reembolso, para o conjunto das despe-
sas mencionadas no subitem 2.13.02,
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das de acordo com a eventual regula-
mentação própria.

2.16.04.02 — A cobertura do segu-
ro, relativamente às companheiras ad-
mitidas nesta condição após o inicio
de vigência de cláusula suplementar
só terá validade depois de decorridcro
prazo de 1 (um) ano a contar da data
da respectiva comunicação à Socieda-
de Seguradora, a qual deverá ser feita
após a competente anotação na Car-
teira Profissional ou conforme a dis-
posição contida no subitem 2.16.04.01.

2.16.05 — Não Poderão participar
da cláusula suplementar os cônjuges
e companheiras que façam parte do
grupo segurável principal.

2.16.06 — Capital Segurado pela
Cláusula Suplementar — O capital se-
gurado do cônjuge não poderá ser su-
perior a 100% (cem por cento) do ca-
pital segurado do componente do se-
guro principal, nem exceder a 60 (ses-
senta) vezes o maior salário-mínimo
mensal vigente no país.

2.16.06.01 -- Em cada grupo, o cri-
tério para a fixação do capital de co-
bertura para a cláusula suplementar
deverá ser claramente estabelecida na
respectiva cláusula, ou em tabela pró-
pria, não podendo haver livre escolha
desses capitais pelo segurado.

2.16.07 — Taxa Média — Para o
cálculo da taxa média de um seguro
com esta cláusula suplementar, a so-
ciedade seguradora adotará um dos se-
guintes critérios.

2.16.07.01 — Cálculo de uma taxa
média única para todo o grupo, inclu-
indo os cônjuges pelas suas idades e
respectivos capitais segurados. No di-
visor da operação de que resulta a
taxa média não são incluídos os capi-
tais segurados pela cláusula suple-
mentar. Para cálculo do prêmio, com
a taxa média assim obtida, multipli-
car-se-á esta taxa somente pelo capi-
tal segurado do componente do grupo
principal.

2.16.07.02 — Cálculo de uma taxa
média única para todo o grupo, inclu-
indo os cônjuges pelas suas idades e
-respectivos capitais segurados. O prê-
mio do cônjuge será cobrado do res-
pectivo segurado principal.	 •

2.16.07.03 — Cálculo e aplicação
isolada da taxa média cabível ao gru-
po dos cônjuges, cobrando-se os cor-.
respondentes prêmios dos respectivos
segurados pelo grupo principal.

.2.16.07.04 — Aplicação, para os com
ponentes que têm cônjuges, de taxa
diferente daquela dos que não o têm,
mediante cálculo separado para cada
conjunto; no conjunto dos que têm
cônjuges, estes serão incluidos pelos
respectivos capitais e idades.

2.16.07.05 — . No caso da impossibi-
lidade de se obter a ,idade do cônju-
ge a ser incluído nesse cálculo suple-
mentar, deverá ser obedecida a se-
guinte regra: a) - cônjuge masculino —
sua idade será a da esposa segurada
no grupo principal, majorada de 3
(três) anos; e b) cônjuge feminino —
sua idade será a do marido segurado
no grupo principal.

2.16.08 — Coberturas Adicionais —
Somente será permitida a inclusão do
cnjuge, nas cláusulas adicionais abai-
xo, desde que previstas para o segu-
rado principal e exclusivamente para
a cobertura total (extraprofissional e
profissional):

a) Cobertura Adicional de Dupla In-
denização ou Indenização Especial;

b) Cobertura Adicional de Invalidez
Permanente Total ou Parcial por- Aci-
dente:-

c) Cobertura Adicional de Dupla
Indenização ou Indenização Especial
conjugada com a de Invalidez Perma-
nente Total ou Parcial por Acidente,
conforme item 2.12.
2.16.09 — Beneficiário em caso de
morte — A Indenização por morte
devida por esta cláusula suplementar
será paga ao segurado principal.
2.16.10 — Cancelamento do Seguro

do Cônjuge
2.16.10.01 — O seguro do cônjuge

será obrigatóriamente cancelado:
a) quando for cancelada a, apólice;

b) quando for cancelada a Cláusula
Suplementar de Inclusão dos Cônju-
ges dos Componentes;

c) no caso de o segurado principal
sair cle grupo segurado;

d) no caso de morte do segurado
principal; •

e) no caso de desquite; e
f) no caso de cancelamento do seu

registro, quando se tratar da compa-
nheira.'

2.16.10.01.01 — Nos casos previstos
nas letras d, e e f, o cancelamento só
se tomará efetivo no vencimento se-
guinte do prêmio.

2.16.10.02 — O Seguro do cônjuge
poderá ainda ser cancelado a seu pe-
dido ou do segurado principal.

2.16.11 — Conversão — Em nenhu-
ma hipótese poderá ser admitida con-
versão do seguro abrangido por esta
cláusula suplementar em seguro in-
dividual.

2.16.12 — Disposições Gerais —
Aplicam-se a esta cláusula suplemen-
tar as disposições do Capítulo 2 (itens
e subitens) que não contrariem o dis-
posto no item 2:16 e seus subitens.
.2.17 — Cláusula Suplementar de

inclusão de filhos — A inclusão de fi-
lhos — observado o disposto no item
1.16.09 e seus subitens — será feita
mediante as seguintes condições.

2.17.01 :—Filhos Seguráveis — So-
mente poderão ser segurados por esta
cláusula suplementar os filhos soltei-
ros que tenham atingido a idade de 4
(quatro) anos e ainda não tenham
completado a de 18 (dezoito) anos.

2:17.02 — Inclusão dos filhos no
inicio de vigência da cláusula — A
Inclusão só poderá ser feita automáti-
cemente, abrangendo todos os filhos
dos segurados enquadrados nas condi-
ções do subitem 2.17.01.

2.12.17.02.01 — Quando ambos os
pais forem componentes do grupo se-
gurado principal, os filhos serão segu-
rados apenas uma ivez.

2.17.03 — Inclusão dos filhos depois
de iniciada a vigência da cláusula —
No caso de filhos que adquiriram con-
dições de participar do seguro, poste-
riormente ao inicio de vigência da
cláusula, a inclusão dos mesmos será
feita automaticamente.

2.17.03.01 — O Estipulante deverá
Informar anualmente o número de fi-
lhos de cada Segurado do grupo prin-
cipal cobertos pela cláusula suplemen-
tar. --

2.17.04 — Capital Segurado pela
Cláusula Suplementar — O capital
segurado do filho — a ser pago a ti-
tule de reembolso das despesas decor-
rentes do óbito — não poderá ser su-
perior a 10% (dez por cento) do ca-
pital. do segurado principal, nem ex-
ceder a 10 (dez) vezes o maior salário-
mínimo mensal vigente no país.

N.° 2:17.04.01 — Cada grupo, o cri-
tério para a fixação do capital de co-
bertura para a cláusula suplementar
deverá ser claramente estabelecido na
respectiva cláusula, ou em tabela pró-
pria, não podendo haver livre escplha
desses capitais pelo segurado.

2.17.05 — Taxa Média — A taxa
média para cobertura do seguro do fi-
lho será, no minimo, o prémio mensal
correspondente à idade de 10 (dez)
anos da Tarifa Mínima, acrescido de
20% (vinte por cento).	 •

2.17.05.01 — Para o cálculo do prê-
mio de cada componente com a taxa
média assim obtida multiplicar-se-á
essa taxa pelo número médio de fi-
lhos seguráveis dos componentes e
pelo capital atribuído a cada filho.

2.17.05.01.01 -- O mesmo critério
será aplicado nos cálcplos _posteriores.
reservando-se à Sociedade Seguradora
o direito de, quando achar conve-
niente, solicitar nova relação do nú-
mero de filhos de cada componente e
respectivas idades, a fim de calcular
o novo número médio de filhos.

2.17.05.01.02 — O número médio de
filhos poderá ser determinado:

a) através de Indicação do número
de filhos e respectivas idades no car-

tão-proposta do segurado principal; MI
b) mediante cópia da relação dci,

salário temando-se o número de filhos.
de O (zero) a 14 (quatorze) anos como
indicativo do número de filhos de 4
(quatro) a 18 (dezoito) anos.

2.17.06 — Cobertura Adicional
Será permitida a inclusão dos filhos,
apenas na Cobertura Adicional Hos-
pitalar-Operatória, desde que a re-
ferida cobertura tenha sido concedida
aos Segurados pela Cláusula Suple-
mentar de Inclusão das Esposas dos
Componentes. 	 .`	 •	 '

2.17.06.01 — O limite de reembolso
para. o conjunto das despesas mencio-
nadas no subitem 2.13.02, será Igual
à metade do fixado para o segurado
principal.

2.17.06.02 — O prêmio para a con-
cessão desta ccbertura adicional será
calculado com base na Mesma taxa fie
xada para o segurado principal, le-
vando-se em ecnta ainda o limite do
reembolso a que se refere o subitem
2.17.06.01 e o número médio de ft-
lhss segurados, mencionado no subia
tem 2.17.05.01.

2.17.07 — Beneficiário — Qualquer
Indenização decorrente desta cláusula
suplementar será pago ao segurado
do grupo principal.

2.17.013 — Cancelamento do Seguro
do Filho — O seguro do filho será
obrigatoriamente cancelado:

a) quando for cancelada a apólice;
b) quando for cancelada a Cláusula

Suplementar de Inclusão de Esposas
ou a de Cônjuges dos componentes;

c) quando for cancelada 'a Cláusula -
Suplementar de Inc,lusclo dos Filhos;

d) no caso de o segurado principal
sair do grupo segurado;

e) no caso de morte do segurado
principal;

f) no caso de o filho atingir a idade
limite prevista por esta cláusula su-
plementar; e	 -

g) no caso de casamento do filho,-
2.17.08.01 — Nos casos previstos

nas letras e, f eg o cancelamento só
se tornará efetivo no vencimento se-
guinte do prêmio.	 -

2.17.09 — Conversão — Em nenhu-
ma hipótese poderá ser admitida a
conversão do seguro abrangido por
esta cláusula suplementar em seguro
individual.

2.17.10 — Disposições Gerais
Aplicam-se a esta cláusula suplemene
tar todas as disposições do Capítulo
II (itens e subitens) que não contra-
riem o disposto no item 2.17 e seus
subitens.
• 2.18 — Cláusula de Participação nos

Lucros — Na concessão desta cláusula
deverão ser observadas as condições
estabelecidas no item_ 1.17 e seus
subitens.

2.18.01 — A distribuição do lucro
entre os segurados eee Estipulante sere
de livre acordo destes cem a Soc:elarle
Seguradora, não podeneo o Estipu-
lente receber mais do que a Impor-
tância com a qual contribuiu, obede-
cidas as disposições contidas no item
1.17 e respectivos subitens.

2.19 — Aceitação de Segurados —0
Só poderão ser segurados os empre-
gados do Estipulante que estiverem
em serviço ativo no dia em que se ini-
ciar o respectivo risco individual, e os
aposentados de conformidade com o
estipulado no subitem 2.22.01.

2.19.01 — Aceitação no Grupo Ini-
cial — Poderão ser aceitos, sem prova
de saúde (declaração pessoal de saúde
ou exame médico) todos os emprega-
dos seguráveis por ocasião do inicio
do seguro, inscritos antes da emissão
da apólice.

2.19.02 — Aceitação por Inclusões
— Poderão ser aceitos:

a) sem prova de saúde —todos os
empregad es seguráveis por ocasião do
início do seguro, inscritos até 90 (no-
venta) dias após essa data, e todos os
Inscritos até 90 (noventa) dias após
se tornarem seeurávels:

b) sómente rom prova de saúde sa-
tisfatória para a Sociedade Segura-

será Igual à metade do fixado para o
segurado principal.

2.15.07.02 — O prêmio para a con-
cessão desta cobertura adicional, será
calculado com base na mesma taxa fi-
aula para o segurado principal, obser-
vando o limite do reembolso mencio-
nado no subitem 2.15.07.01. --

2.15.08 — Beneficiário em Caso de
Morte — A indenização por morte de-
vida pela cláusula suplementar será
paga ao marido.

2.15.09 — Cancelamento do Seguro
de Esposa

2.15.09.01 — O seguro da esposa se-
rá obrigatoriamente cancelado:

a) quando for cancelada a apólice;
a), quando forecancelada a Cláusula

Suplementai de Inclusão das Esposas
dos Componentes;

c) no caso de saída do marido do
grupo segurado;

d) no caso de morte' do marido;
e) no caso de desquite; e --
/) no caso de cancelamento do seu

registro, quando se tratar de compa-
nheira.

2.15.09.01.01 — Nos casos previstos
nas letras d, e e 1, o cancelamento
só se tornará efetivo' no vencimento
seguinte do prêmio.

2.15.09.01.02 — No caso de cance-
lamento obrigatório, a cobertura ces-
sará atuomaticamente mesmo que ha-
ja pagamento posterior do prêmio. Os
prêmios pagos a mais serão devolvi-
dos.

2.15.09.02 — O seguro da esposa
poderá ainda ser cancelado a seu pe-
dido ou do marido.

2.1.10 — Conversão — Em ne-
nhuma hipótese poderá ser admitida
conversão do seguro abrangido por es-
ta cláusula em seguro individual.

2,15.11 — Disposições Gerais --
Aplicam-se a esta cláusula suplemen-
tar todas as disposições do Capítulo 2
(itens e subitens) que não contrariem
o disposto no item 2.15 e seus subitens.
2.16 Cláusula Suplementar de

Inclusão dos Cônjuges dos Componen-
tes — A inclusão dos cônjuges — ob-
servado o disposto no item 1.16.08 e
seu subitem — deverá ser feita me-
diante as seguintes condições:

2.16.01 — A inclusão dos cônjuges
deverá ser feita mediante declaraçâo
do segurado principal, no cartão-pro-
posta, relativo ao cônjuge, de que o
mesmo se encontra em boas condições
de saúde, e, tratando-se de marido,
em plena atividade de trabalho remu-
nerado.

2.16.02 — Inclusão dos Cônjuges no.
Início de vigência da Cláusula — A
Inclusão, dos cônjuges nessa cláusula
suplementar poderá ser feita, desde
que se consiga, no mínimo, 50% (cin-
quenta por cento) de adesão.

2.16.03 — Inclusão dos Cônjuges de-
pois de Iniciativa a Vigência da Cláu-
sula — No caso de cônjuges que ad-
quiriram condição de participar do se-
guro, posteriormente ao inicio da cláu-
sula, a inclusão dos mesmos será fei-
ta de conformidade com o disposto no
subitem 2.16.01, desde que solicitada
dentro de 90 (noventa) dias. -

2.16.03.01 — No caso de cônjuges
que não tenham sido incluídos na de-
vida época, deverá ser exigida prova
de saúde, ou adiada por 1 (um) ano
a sua inclusão.

. 2.16.03.02 — Toda vez que se exi-
gir prova de saúde para inclusão de
novo componente no grupo segurado,
a inclusão do respectivo cônjuge esta-
rá também sujeita à prova de saúde
ou adiada a sua inclusão por 1 (um)
ano.

2.16.04 — Companheiras Equipa-
ram-se às esposas as companheiras
dos componentes solteiros,viúvos os
desquitados, desde que haja concor-
dância com a anotação feita na Car-
teira Profissional do segurado princi-
pal e enquadramento no disposto nas
leis brasileiras sobt9 5 matéria.

2.16.04.01 Os segurados perten-
centes às categorias profissionais para
as quais não são expedidas Carteiras
Profissionais, terão incluídas no segu-
ro as companheiras, quando as mes-
mas estiverem devidamente registra-
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¡
nora: — todos ces empregados que ,se
inscreverem fora das condições su-
pra.

2.19.02.01 — Nas associações a que
se refere o subitem 1.04.01, para fins
de inclusão no seguro em grupo, cone
siderar-se-á, como data em que o em-
pregado se tornou segurável, a data
em que ele adquiriu o direito de ser
associado.

2.19.02.02 -- A Sociedade Segura-
dora poderá abrir mão, no todo ou em
parte, da prova de saúde, desde que
mediante campanha de reagenciamen-
to, em suas apólices em vigor, satis-
faça, simultaneamente, as seguintes
condições:

a) consiga a adecão, de pelo menos
10% (dez por cento) dos componentes
não segurados do Grupo Segurável,

I porém, nunca menos de 15 (quinze
' vidas; e

b) atinja o índice mínimo de ade-
são estabelecido para aceitação do
grupo em questão.
. 2.19.02.02.01 ,— Poderá deixar de
ser atendida a percentagem de 10%
(dez por cento) prevista na alínea
"a" acima, quando for conseguida a
adesão mínima de 250 (duzentos e
cinqüenta) vidas,

2. 19.03 — É facultado à sociedade
seguradora excluir do Grupo qual
quer componente, reduzir o seu capi-
tal segurado, constante da escala de

• quantias seguradoras, ou dele exigir
a prova de saúde, na ocasião de acei-

- tação u inclusão, se já estiver segu-
rado em outro grupo, ou grupos, err

• vigor na meseta saciedade seguradora,
desde eue a soma dos capitais segura
dos, inclusive o novo seguro, ultra-
passe o capital máximo estabelecido
na classe da tabela do subitem 	
2.05.02.01 porrespondente ao númere
de vidas do cenjunto dos diversos
grupos.

2.20 — Alteração da Quantia Se-
gurada — Será feita, mediante aviso
Estipulante, de acordo com a escala
de quantias seguradas, sempre que o
empregado -passar de uma categoria
para outra. Essas alterações entrarão
em vigor desde eme o componente es-
teja em atividade a serviço do Esti-
pulante; em caso contrário entrarão
em vigor depois que o componente
voltar ao referido serviço. Em ambos
os casos, deverão ser respeitados os
prazos estabelecidos na apólice.

2.21 — Conversão O empregado
que •deixar o emprego e que por esse
motivo tiver sido excluído da apólice
do Seguro em Grupo, desde que não
tenha idade superior a 65 (sessenta
e cinco) anos e 'tenha permanecido
nesse seguro por um período não irr-
fetior a 2 (dois) anos, terá o direito
à conversão em seguro individual,
sem exame médico, desde 'que faça
solicitação dentro de 30 (trinta) dias
contados da data de sua exclusão do
seguro em grupo obedecidas. as se-
guintes condições:

a) Capital 'Segurado — Igual ou in-
ferior ao do certificado, limitado, em
qualquer hipótese, a 50% (cinqüenta
por cento), do máximo estabelecido
na última classe da tabela constante
do eubitem 2 05.02.01;	 •

b) Plano do" Seguro — Qualquer
plano adotado pela Sociedade 'Segu-
radora, com a cobertura integral ime-
diata, exceto o .seguro temporário e
os planos em cbue a importância exi-
gível por marte do Segurado possa
superar o valore-da apólice;

c) Cldusulas Adicionais — Será
permitida a concessão . das cláusulas
adicionais corno asemesmas coberturas
previstas na 'apólice do Grupo, desde
que a Sociedade Seguradora também
as possua no seguro individual; • •

d) Premio de Seguro — Calculado
de conformidade com o plane ado-
tado, à base da idade do componente
no momento da conversão;

e) Início do Seguro — Não poderá
ser ^anterior à data da cessação do se-
guro em grupe do-empregado.,

2.21.01 — O componente que tiver
feito uso do direito dé . conversão só-
mente poderá ser readmitido no mes-
mo grupo com desconto da quantia já
convertida que esteja -arn vigor,

2.22 — Aposentados — Os empre-
gados aposentados só poderão parti-
cipar do seguro se os seus prendos
forem pagos pot eles próprios ou pelo
estipulante, e por este recolhidos à
Sociedade Seguradora atreves' da rede
bancária.

2:22.01 — Os empregados aposen-
tados só poderão ser aceitos .no inicie
do seguro desde que tenham sido
aposentados por tempo de serviço,
não podendo a soma dos respectivos
capitais' segurados ultrapassar 15%
(quinze por cento) do capital total 'da
apólice.

2.22.02 — Os empregados Segura-
dos que se aposentarem durante a vi-

gência da apólice, poderão ser manti-
dos no seguro com capital integral ou
reduzido, desde que •o critério de re-
dução conste da e.pólice e obedecidas
as condições da cláusula de invalidez,
se houver.
2.22.03 — Admiti-se-á que o capital
do-seguro dos aposentados seja au-
mentado, quando hauver alteração da
escala de quantias seguradas, desde
que a relação percenteal entre a soma
dos capitais segurados ,desses aposen-
tados e o capita; total da ;apólice não
ultrapasse a percentagem de 20%
(vinte por cento):

2.23 — Comissões — Serão conce-
didas na forma abaixo: .

2.23.01 — Comissão do Corretor —
Será fixada em determinada percen-
tagem do premio, não podendo ser su-
perior a 10% (dez por errar. ).	 •
.2.23.01.01 — Nos seguros contribu-

tários, enquanto a apólice-mestra 'es-
tiver em vigor, serão devida s. peta So-
ciedade Seguradora aos rorretores que
angariaram o respectiva seguroeees
comissões fixadas, pelo ergão compe-
tente, •não podendo a Secedade Segu-
radora, em razão / do mesmo seguro
pagar comissão de corretagem a ou-
tro corretor.

2.23.01.02 — Nos seguros não cen-
tributários, a comissão referida no
eubitem anterior pudera ser paga aos
corretores que houverem sido desig-
nados em substituição aos que reali-
zarem o respectivo seguro, desde que
tal substituição se tenha efetuado por
pedido expressc do Estipulante.

2.23.02 — Comissão do Angariador
— A comissão a ser paga aos anga-
riadores de cartões-proposta, não po-
derá exceder:

a) a 100% (cem por cento) do pri-
meiro premio mensal individual, para
a produção realizada na localidade de
residência ou principal atividade do
angariador; ou

b) a 150% (cento e cinqüenta) do
premio primeiro mensal individual,
para a produção "em viagem", assim
considerada a produção realizada em
outras localidades que requeira des-
pesas de locomoção, refeições e per-
noite fora da residência do angaria-
dor.

2.23.02.01 — A comissão prevista
no subitem 2.23.02 somente será de-
vida ao angariador quando a angaria-
ção for individual.

2.23.03 — Comissão de Administra-
ção — Poderá ser concedida ao Esti

pulante até o máximo de 5% (cinco
por cento) do premio.

2.23.03.01 — A Comissão de Admi-
nistração, prevista no subitem 	
2.23.03, somente será devida quando
o Estipulante administrar, efetiva-
mente, o seguro.

CAPITULO 3
Condições de aceitação e manutenção
• dos' seguros de gritpos enquadrados

na classe "8" do item 1.04 de ele-
mentos gerais.
(Grupos de Membros de Associação

legalmente constituída - em que existe
seleção' profissional na c,éntrada 'para

e/ 1 f3C	 rO grupo).
Só poderão ser aceitas e mentidas

as apólices de seguro em grupo desta
Classe que satisfizerem, as condições
a següir:

3.01 — Eslipulante — Será a Asso-
claçãoelegaimente constituída que por
disposição estatutária expressa, con-
gregue, exclusivamente, associados cia
mesma profissão ou atividade profis-
sional.

3.02 — GruMi Segurdvel — É cons-
tituído Por todos os associados de uma
ou mais categorias da Associação, e
que, na forma dos seus Estatures,
apresentem caráter de efetividade,
excluindo-se, portanto,, os dependen-
tes que não sejam sócios; após a emis

-são da apólice, exigir-se-a para os no-
vás sócios 3 (três) meses de perma-
nência a contar da sua efetiva admis-
são ou úl • irria readmissáo.

3.03 — "mem Mínimo de Segura-
dos — Nunca poderá ser inferior a 50
(cinqüenta) vidas, para fins de acei-
tação, e 45 (quarenta e cinco) vidas,
para fins de manutenção.

3.04 — Índice Mínimo de Adesão
3.04.01 — Nos grepos não contri-

butárlos será de 100% (cem por cento)
exceto no primeiro ano durante o
qual admitir-se-á o índice mínimo de
80% (oitenta por cento).

3.04.01.01 — Não serão considera-
dos como pertencentes ao grupo segu-
rável os componentes que,' comprova-
demente, não desejarem participar do
seguro, desde -que o seu número não
ultrapasse 10% (dez por cento) do
grupo segerável.

3.04.02 — Nos grupos contributá-
rios não poderá em cada classe, Ser in-
ferior às percentagem da Tabela se-
guinte, não se admitindo, outrossim,
número de vidas do que aquele tam-

-bém indicado na Tabela, •
••n
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3.04.02.01 — Nos seguros contribu-
tários cm que o grupo segurável for
suscetível de divisão— em subgrupos
expressamente determinados, segundo
o critério da idade do sexo ou outros
que não impliquem em anti-seleção,
cuja definição conste da respectiva
apólice, será permitida a realização
do seguro separademente para cada

subgrupo, desde que, em cada um
deles, seja observado o número mí-
nimo de segurados, o respectivo índi-
ce de adesão ee demais condições de
aceitação. A realização do seguro
nestas condições deverá constar da
apólice e o início do seguro de cada
subgrupo deverá constituir um aditi-
vo à mesma.

3.04.02.02 — Quando o grupo se-
gurável tiver mais de 1.700 (mil e
setecentos) componentes e não for
póssivel a sua divisão em subgrupos
para os efeitos do procedimento pre-
visto no subitem 3.04.02.01, será per-
mitida a realização do seguro contei-
butário sem observância do índice
mínimo de adesão, desde que haja

pelo menos 750 (setecentos e cingi:iene
ta) segurados e Se estipule, por cláu-
sula especial averbada na apólice, que
esta não será renovada no terceiro
aniversário do início do seguro, se a
adesão não houver alcançado, então,
o índice mínimo estabelecido na Ta-
bela deste item para manutenção do
seguro.
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3.05 — Capital -segurado do
componente

3.05.01— 	 de quantias se-
guradas Quando os capitais não
forem iguais para todos os componen-
tes, a escala será determinada em
função de fatores objetivos comprová-
veis, que não impliquem em anti-
seleção, tais como: categoria do asso-
ciado, salário, estado civil, número de
dependentes, idade ou sexo. 	 '

3.05.02 — Capitai segurado md.zi-
mo do compolte. x— Não poderá
excedar. aoamenoradot 2 (dois) limi-
tes consignados neste 'item.

3.05.02.01 — O primeiro limite é
representado pelos valores da Tabela
que resultam da" substituição na Ta-
bela. do subitem 2.05.02.01, do valor
de M, por M2, sendo M2 = 0,5 Ma.

3.05.02.01.01 — O IRE, anualmen-
te, ao informar às sociedades segura-
doras os novos limites técnicos, comu-
nicar-lhes-á também o valor de Ma

3.05.02.02 0 segundo limite cor-
responde -a duas 'vezes e meia .o me-,
nor capital dentre os dos componen-
tes de capital mais elevado, que cons-
tituam 25% (vinte e .cinco por cento)
do total dos componentes do grupo..

3.05.02.03 — Oslimites consigna-
dos nos subitens anteriores serão es-
tabelecidos com base no provável
grupo segurado, na emissão do seguro,.
e, com base no grupo segurado, em
qualquer modificação posterior da
escala de quantias seguradas.

3.06 -- Cobertura máxima permis-,
sivel no mesmb grupo — A soma dos
capitais máximos dos componentes em
diversas apólices emitidas per uma
sociedade seguradora sobre o mesmo
grupo segurado, não poderá -ultrapas-
sar o valor previsto na Tabela do
subitem 2.65.02.01 para o grupo con-
siderado, substituindo-se M, por M2.

3.06.01 — Para os efeitos deste
Item, consideram-se colam de um
mesmo grupo todos os seguros emiti-
dos em nome do mesmo Estipulante
que, tenham componentes comuns.

3.06.02 — 'A emissão por parte de
uma sociedade seguradora, de diver-
sas apólices para o mesmo Estipulan-
te, só será permitida quando tal plu-
ralidade se justificar face ao critério
da fermação do Grupo, seu custeio e
argumento da escala de quantias se-

, guradas.
3.06.03 — O excesso de cobertura

eventualmente concedido, será nulo,
Incidindo a nulidade sobre os seguros
_mais recentes, aplicando-se d' critério
de redução proporcional aos seguros
da mesma data, sem devolução de'
prêmios. ' •

3.07 — Asadisposições do item 3.06
e seus subitens deverão figurar como
cláusula da Apólice Mestra.

3.08 — Coberturas adicionais —
Nos seguros enquadrados neste Capi-
tulo, só poderão ser concedidas, e ex-
clusivamente para a cobertura total
(extraprofissional e profissional), as
seguintes cláusulas:

3.08.01 — Cobertura adicional de
dupla indenização — Se poderá ser
concedida para a totalidade 'do grupo
segurado. Deverá ser observado o li-
mite de • idade fixado na respectiva
cláusula, podendo ser cobertas as pes-
soas de , mais de 70 (setenta) anos,
desde que mantenham vida ativa e
condições normais de saúde.

3.08.03 — Cobertura adicional de
indenização especial — Na concessão
desta cláusula deverão ser observadas
as condições estabelecidas para a Co-
bertura Adicional de Dupla Indeniza-
ção.

3.08.03 Cobertura adicional de
Invalidez permanente total ou parcial
por acidente — Só poderá ser conce-
dida Para g totalidade do grupo- se-
gurado. Deverá ser observado o limi-
te de idade fixado na respectiva cláu-
sula, podendo ser cobertas as pessoas
de mais de' 70 (setenta) anos, desde
que mantenham vida ativa e condi-
ções normais de saúde.

3.08,03.01 — Poderá ser concedida
sob 2 (duas formas:

7
a) manutenção do seguro com isen-

ção de Prêmio; ou -'
b) pagamento em vida do compo-

nente.
3.08. '03.02 — Manutenção do seguro

com isenção de prêmio — Consistirá
apenas na dispensa do pagamento do
prêmio no caso de invalidez perma-
nente total do campos:lente segurado.

3.08..03203'	 Pagamento em tilda
do componente O capital 'segurado
será limitado ao capital simples da
cobertura básica.

3.08.03.03.01'— No caso de inven-
t.-2z permanente, verificada dentro de
1- (um) ano, a contar da data do aci-
dente, desde que esteja terminado o
tratamento e seja definitivo o caráter
de invalidez, a sociedade seguradora
pagará uma "indenização de acordo
com a Tabela constante no subitem
P .11.03.01 .

- 3.05.03.01.01,— Se a invalidez per-
manente for: total o segurado iicará
dispensado do pagamento do prêmio.

3.08.03.03.02 — No caso de peida
parcial, ficando reduzidas as funções
do membro ou órgão lesado, maa" não
abolidas' por completo,- a indenização
será calculada pela aplicação da per-
centagem de redução . funcional apre-
sentada pelo membro ou órgão atin-
gido, à percentagem, prevista na Ta-
bela para a perda total do membro,
órgão ou parte atingida.

3.08.03.03.03 -a- Em todos os casos
de invalidez parcial não especificados
na Tabela, a indenização será estabe-
lecida tomando-se por base a dimi-
nuição permanente da capacidade ti-.
sica do Segurado, independentemente
da sua profissão.
. 3.08.03.03.01 — Quando, do mes-
mo acidente, resultar invalidez de
mais de um membro ou órgão, a in-
denização será calculada somando-se
as percentagens respectivas, sem que
possa, todavia, exceder de 100% (cem
por cento) da importância segurada
para o caso de invalidez permanente;
havendo 2 (duas) ou mais lesões em
um mesmo membro ou órgão, a soma.
das percentagens correspondentes não
poderá exceder à percentagem da In-
denização prevista, para a sua perda
total.	 . •

3.08.03.03.05 — A perda ou maior
redução funcional de membro ou ór-
gão já defeituoso .antes do acidente,
não dá direito à indenização, salvo
quando previamente declarado pelo
segurado, caso em que se deduzirá do
grau' de invalidez definitiva o grau de
invalidez pré-existente.

3.08.04 — Cobertura' adicional de
dupla indenização ou indenização es-
pecial conjugado com a de invalidez
permanente total ou parcial por aci-
dente — Só poderá ser concedida para
a totalidade do grupo segurado, obser-
vado o disposto nos itens 1.16.04,
3.08.01 e 3.08.03 e seus subitens.

3.08.05 — Cobertura adicional hos-
pitalar-operatória --- Não será conce-
dida. -

3.08.06 — Cláusula suplementar de
inclusão das esposas dos componentes
— A inclusão das esposas — observa-
do o disposto no item 1.16.07 e seus
subitens — deverá ser feita mediante
as seguintes . condições:

3.08.06.01 — Inclusão das esposas
no início de vigência da cláusula —
A Inclusão será automática abrangen-
do todas as esposas dos segurados, ad-
mitindo-se a exclusão de até 10%
(dez por cento) dag esposas, desde que
se 'manifestem expressamente contrá-
rias à sua inclusão.

3.08.06.02 — Inclusão das esposas
depois de iniciada a vigência da cláu-
sula No caso de esposas que adqui-
riram condições de participar do se-
guro, posteriormente ao inicio . da vi-
gência da cláusula, a inclusão das
mesmas será feita automaticamente.

3.08.06.02.01 — No çaso de esposas
que se tenham recusado -a participar
do seguro, na devida época, deverá ser
exigida prova de saúde, 'ou. adiada por
1 (um) ano a sua inclusão.

3.08.06.02.02.	 Toda vez que se
exigir prova de saúde para a Inclusão

de novo componente no grupo segu-
rado, a indlusão da respectiva esposa
estará. - também sujeita à- prova de
saúde ou adiada a sua inclusão por 1
(um) ano.

3.08,06.03 — Campanheiras —
Eqaiparam-se aia...esposas as compa-
nheiras dos componentes solteiros,
viúvos ou desquitados, desde que ha-
ja concardancia, com 'a anotação feita
na Carteira Profissional dó Segurado
e enquadramento no disposto nas leis
brasileiras sobre a matéria.

3.08.06.03.01 — .0s segurados per-
tencentes às categorias - para as quais
não • são expedidas Carteiras Profis-
sionais, terão incluídas no seguro as
companheiras, quando as mesmas es-
tiverem devidamente registradas de
acordo com a eventual regulamenta-
ção própria.

3.08.06.03.02 — A cobgxtura do Se-
guro relativamente às Companheiras
admitidas nesta condição apóes o ini-
cio de vigência da ciáugala suplemen-
tar, só terá validade depois de decor-
rido o prazo de . 1 (um) ano a contar
da data da competente anotação na
Carteira -Profissionãl ou Conforme a
disposição contida no subitem 	
a.08.06.03.01.

3.08.06.04 — Não	 -rpode ão partici-
par da .cláusula, suplementar as espo-
sas e companheiras que laçam parte
do grupo segurável principal.

3.08.06.05 — Capital Segurado pe-
le Cláusula Suplementar 0 capital
segurado, da'-esposa pra cada apólice,'
não poderá ser superior a 50% (cin-
quenta por cento) do capital segurado
do marido, nem excedem 60 (sessen-
ta) vezes o maior salário mínimo
mensal vigente no pais. •
-- 3.08:06.05.01 — Em cada apólice, o
critério para a fixação do capital . de
cobertura para a cláusula suplementar
deverá ser -claramente sestabelecido na
respectiva cláusula; ou em tabela pró-
pria não podendo haver lie escolha
desses capitais pelo Segurado.

3.08.06.06 Prêmio — Para deter-
minação do prêmio correspondente a
essa cláusula suplementar, admitir-se-
á que 80% (oitenta por cento) dos
componentes segurados tenham direi-
to a essa cobertura, e calcular-se-á
a - parcela a ser acrescida à taxa mé-
dia_ do grupo com base nessa percen-
tagem e observado o critério estabele-
cido para a fixação do capital segura-
do da cláusula, suplementar.

3.08.06.06.01 — Quando as condi-
ções do . grupo -permitirem conhecer
comprovadamente a composição do
conjunto das esposas e companheiras
seguradas, adotar-se-á, no • cálculo
previsto rio Subitem anterior, a per-
centagem de segurados que têm espo-
sas ou companheiras.	 •

3.08.06.07 — Coberturas Adicionais
— Somente será permitida a inclusão
da esposa, nas cláusulas adicionais
abaixoa desde que previstas no seguro
do marido, e exclusivamente para a
cobertura total (extraprofissional e
profissional):

a) Cobertura Adicional de Dupla
Indenização ou Indenização Especial;

b) Cobertura Adicional de Invali-
dez Permanente Total ou Parcial por
Acidente;

c) _Cobertura Adicional de Dupla
Indenização ou Indenização Especial
Conjugada com a de Invalidez Per-
manente Total ou Parcial por Aciden-
te. conforme subitem 3.08.04.

3.08.06.08 — Beneficiário em Caso
de Morte — A indenização por morte
devida por esta cláusula suplementar
será paga ao marido.

3.08.06.09 — Cancelamento do Se-
guro da Esposa.
- 3.08.06.09,01 — O seguro da espo-
sa será obrigatoriamente cancelado:

a) quando for cancelada a apólice;
b) quando for cancelada a Cláusu-

la Suplementar de Inclusão das' Es-
posas dos- Componentes;

c) no case de salda do marido do
rupe segurado;
d) no' caso de morte do marido;
e) no caso de desquite;-

f) no caso de cancelamento do seu
registro, quando se tratar de compa-
nheira.'

3:08.06.09.01.01 Nos casos pre-
vistos nas letras "d", "e" e "f", o can-
celamento só se tornará efetivo no
vencimento seguinte do premio.

3.08.06.09.01.02 — No caso de can- -
celamento obrigatório, a cobertura
cessará automaticamente mesmo que
haja pagamento posterior do prêmio.
Os prêmios pagos a mais serão devol-
vidos.

3.08.06.10 — Conversão — Em ne-
nhuma hipótese poderá ser admitida
conversão do seguro abrangido por
esta cláusula em seguro individual.

3.08.06.11 — Disposições Gerais —
Aplicam-se a esta cláusula suplemen-
tar as disposições do Capitulo 3 —
(itens e subitens) que não contrariem
o disposto no item k.08.06 e seus sub-
itens.
3.09 -- 4 Participação

nos Lucros — Na concessão desta
cláusula deverão ser observadas- as
condições estabelecidas no item 1.17
e seus subitens.

3.09.01 —O lucro nos grupas de
associações poderá ser atribuído ao
Estipulante, mesmo que ele não con-
tribua para o pagamento do prêmio.

3.10 — Aceitação de Segurados.
3.10.01 — Aceitação no Grupo Ini-

cial Poderão ser aceitos sem prova
de saúde (declaração pessoal de saú-
de ou exame médico), todos os asso-
ciados seguráveis por ocasião do ini-
cio do seguro e inscritos antes da
emissão , da apólice.

3.10.02 — Aceitação por Inclusões
— Poderão ser aceitos:

a) sem prova de saúde — todos os
que forem associados por ocasião do
inicio do seguro, desde que- inscritos'
até 90 '(noventa) , dias após essa da-
ta;

b) sem prova de saúde — todos os
associados que se inscreverem até 90
(noventa) dias após te tornarem se-
guráveis e desde que a inscrição haja
sido feita antes de atingir a idade de
60 (sessenta) anos; e

c) somente com prova, de saúde sa-
tisfatória para a sociedade segurado-
ra — todos os associados seguráveis
que se inscreverem fora das condições
supra, respeitado o limite de idade
previsto na alínea anterior.

3.10.02.01 — A Sociedade Segura-
dora poderá abrir mão no todo ou em
parte, da prova de saúde, desde que,
mediante campanha de reagencia-
mento em suas apólices em vigor,' sa-
tisfaça, simultaneamente, as seguin-
tes condições:

a) consiga a adesão de, pelo' menos,
10% (dez por cento) dos componen-
tes _não segurados do grupo .segurável,
porém nunca menos de 15 (quinze),
vidas; e

h) atinja o índice mínimo de ade-
são estabelecendo para a aceitação
do grupo era questão.	 • --

3.10.02.01.01 — Poderá deixar de
ser - atendida a - percentagem de 10%
(dez por cento) prevista na alínea
"a" acima, quando for conseguida a
adesão mínima de 250 (duzentos a
cinquenta) vidas. .

3.10.03 — E' facultado à Sociedade
Seguradora. excluir do grupo qualquer
componente, reduzir o seu capital se-
gurado constante da escala de quan-
tias seguradas ou dele exigir prova
de saúde, na ocasião da aceitação ou
Inclusão, se Já estiver segurado era
outro grupo, ou grupos em vigor na
mesma Sociedade Seguradora, desde
que a soma dos capitais segurados, in-
clusive o novo seguro, ultrapasse o
capital máximo estabelecido na clas-
se da- Tabela do subitem. 2.05.02.01
correspondente ao número de vidas do
conjunto dos diversos grupos.

3.11 — Alteração da Quantia Se-
gurada — Será feita mediante aviso
do Estipulante; de acordo com a' esca-
la de quantias seguradas, .sempre que
o associado' pagar de uma categoria
para outra, respeitados os prazos e
condições estabelecidas na apólice.

3.12 — Conversão — Em nenhuma
hipótese poderá ser admitida a coam
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versão deste seguro em seguro indi- riadores de cartões-proposta não po-
vlcival.

3.13 — Comissões — Serão conce-
didas na forma abaixo:
• 3.13.01 — Comissão do Corretor —
Será fixada em determinada' prcen-
tagem do prêmio não podendo ser
superior a 10% (dez por cento).

3.13.01.01 — Nos seguros contribu-
tários, enquanto a • apólice-mestra es-
tiver em vigor, serão devidas pela So-
ciedade Seguradora aos corretores
que angariaram o respectivo seguro,
as comissões fixadas pelo órgão com-
petente, não podendo a sociedade se-
guradora, em razão do mesmo seguro,
pagar comissão a outro corretor.

3.13.01.02 — Nos seguros não con-
tributários, a comissão referida ,..no
subitem anterior poderá ser paga aos
corretores que houverem sido desig-
nados em substituição aos que-reali-
zarem o respectivo seguro, desde que
tal substituição se tenha efetuado por
pedido expresso do estipulante.

3.13.02 — Comissão do Angariador
p— A comissão a ser paga aos anga-

derá exceder:
a) a 100% (cem por cento) do pri-

meiro prêmio mensal individual, para
a produção realizada na localidade de
residência, ou principal atividade do
angariador; ou -

b) a 150% (cento e cinquenta por
cento) do primeiro prêmio mensal in-
dividual, para a produção "em via-
gem", assim considerada a produção
realizada em outras localidades que
requeira despesa de locomoção, refei-
ções e pernoite fora da residência do
angariador.

3.13.02.01 — E' vedado pagar, ao
angariador, comissão de angariação,
quando tal se realizar através de re-
lação nominal dos componentes do
grupo segurável. A comissão prevista
nb subitem 3.13.02 somente será de-
vida quando a angariação por indivi-
dual.

3.13.03 — Comissão de Administra-
ção — Poderá ser concedida ao Rsti-
pulante até o maximo de 10% (dez
por cento) do prêmio. 	 •

miram 4
Condições cle aceitação e manutenção

dos seguros de grupos enquadrados
na classe "C" do item 1.04 de ele-
mentos gerais.
(Grupos cie Membros das demais

Associações legalmente eonstituidas)
Só poderão ser aceitas e mentidas

as apólices de seguro em grupo desta
Classe que satisfizerem as condições
a seguir.

4.01 — Estipulante Será a asso-
ciação legalmente constituída que não
esteja enquadrada nos itens 2.01 e
3.01.

4.02 — Grupo segurável — É cons.:
tituido por todos os associados de oina
ou mais categorias da Associação, que
satisfaçam as condições da Classe "C"
do item '1,04, e, que na forma de seus
Estatutos, apresentem caráter de efe-
tividade, excluindo-se, portanto, os
dependentes que não sejam sócios;
após a emissão da apólice, exigir-se-á
para os novos sócios, 6 (seis) meses
de permanência, no quadro social, a

contar da sua efetiva admissão ou úl-
tima readmissão.

4.03 — Número mínimo de segura-
dos — Nunca poderá ser inferior a
100 (cem) vidas, para fins de aceita-
ção, e 90 (noventa) vidas, para fins
de manutenção.

4.04 — Índice 'mínimo de adesão
4.04.01 — Nos grupos não contribu-

tários será de 100% (cem por cento),
exceto no primeiro ano durante o qual
admitir-se-á o índice mínimo de 80%
(oitenta por cento).

4.04.01.01 — Não serlia considera-
dos como pertencentes •ao grupo se-
gurável os componentes que compro-
vadamente não desejarem participar
do seguro, desde que o seu número
não ultrapasse 10% (dez ror cento)
do grupo segurável.

4.04.02 — Nos grupos contributá-
rios não poderá, em cada classe, ser
Inferior às percentagens da Tabela
seguinte, não se admitindo, outrossim,
número de vidas menor do que aque-
le também indicado na Tabela.

UTDICE 31INIMO DE ADESAO

NÚMERO DE COMPONENTES

DO GRUPO SEGURAVEL

	

Até	 200
De	 201	 a	 250
De	 251	 a	 500
De	 501	 a	 750
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De 50.001 em diante
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4.04,02.01 — Nos seguros contribu-
tários em que o grupo segtulvel for
suscetível de divisão em subgrupos ex-
pressamente determinados, segundo O
critério de idade, do sexo ou outros
que não impliquem em anti-seleção,
cuja definição conste da respectiva
apólice, será permitida a realização
do seguro separadamente para cada
subgrupo, desde que, em cada um
deles, seja observado, o número mí-
nimo de segurados, o respectivo índi-
ce de adesão e demais condições de
aceitação. A realização do seguro
nestas condições deverá constar da
apólice e o início do seguro de cada
subgrupo deverá constituir um adi-
tivo à mesma.

4.04.02.02 — Quando o grupo se-
gurável tiver mais de 1.700 (mil e
setecentos) componentes e não for
possivel a sua divisão em subgrupos
para os efeitos do procedimento pre-
visto no subitem 4.04.02.01, será per-
mitida a realização de seguro contri-
butário sem observância do índice
mínimo de adesão, desde que haja
pelo menos 750 (setecentos e cinqüen-
ta) segurados e se estipule, por cláu-
sula especial averbado na apólice, que
esta não será renovada no terceiro
aniversário do inicio do seguro, se a

, adesão não houver alcançado, então,
' o índice mínimo estabelecido na Ta-

bela deste item para manutenção do
seguro.

4.05 — Capital Segurado do compo-
nente

4.05.01 — Escala de quantias se-
guradas — Quando os capitais não
forem iguais para todos os componen-
tes, a escala será determinada em
função de fatores objetivos compro-
váveis que não impliquem em anti-
leleção, tais como: categoria de asso-
'piado, salário, estado civil, número de
dependentes, idade ou sexo.

4.05.02 — Capital segurado máxi-
mo do componente — Não poderá
exceder ao menor dos 2 (dois) limites
consignados neste item.

4.05.02.01 — O primeiro limite é
representado pelos valores da Tabela
que resultam da substituição, na Ta-
bela do subitem 2.05.02.01, do valor
de MI por 1142 = 0,5 M,.

4.05.02.01.01 — O IRB, anualmen-
te, ao informar às sociedades segura-
doras os novos limites técnicos, co-
municar-lhes-á também o valor de
M.

4.05.02.02 — O segundo limite cor-
responde a duas vezes e meia o me-
nor capital dentre os dos componen-
tes de capital mais elevado que cons-
tituam 25% (vinte e cinco por cento)
do total dos componentes do grupo.

4.05.02.03 — Os limites consigna-
dos nos subitens anteriores serão es-
tabelecidos com base no provável
grupo segurado, na emissão do seguro,
e, com base no grupo segurado, em
qualquer modificação posterior da es-
cala de quantias seguradas.

4.08 — Cobertura máxima permissí-
vel no mesmo grupo — A soma dos
capitais máximos dos componentes,
em diversas apólices emitidas por
uma sociedade seguradora sobre o
mesmo grupo segurado não poderá ul-
trapassar o valor previsto na \ Tabela
do subitem 2.05.02.01 para o grupo
considerado, substituindo-se 1/4 por
M2.

4.06,01 — Para os efeitos deste
item, consideram-se de um mesmo
grupo todos os seguros emitidos em
nome do mesmo Estipulante que te-
nham componentes comuns.

4.06.02 — A emissão, por parte de
uma sociedade seguradora, de diver-
sas apólices para o mesmo Estipulan-
te, só será permitida quando tal plu-
ralidade se justificar face ao critério

de formação do grupo. Seu custeio e
aumento da escala de quantias se-

' guradas.
4.06.03 — o excesso de cobertura

eventualmente concedido, será nulo,
incidindo a nulidade sobre os seguros
mais recentes, aplicando-se o critério
de redução proporcional aos seguros
da mesma data, sem . devolução de
prêmios,

4.07 — As disposições do item 4.06
e seus subitens deverão figurar como
cláusula da Apólice Mestra.

4.08 — Coberturas adicionais — Nos
seguros enquadrados neste Capítulo,
só poderão ser concedidas, e exclusi-
vamente para a cobertura total (ex-
traprofissional e profissional), as - se-
guintes cláusulas:

4.08.01 — Cobertura adicional de
dupla indenização — Só poderá ser
concedida para a totalidade do grupo
segurado. Deverá ser observado o li-
mite de idade fixado na respectiva
cláusula, podendo ser cobertas as pes-
soas de mais -de 70 (setenta) anos,
desde' que mantenham vida ativa e
condições normaisde saúde.

4.08.02 — Cobertura adicional de
indenização especial — Na concessão
desta 'cláusula deverão ser observadas
as condições estabelecidas para a Co-
bertura Adicional de Dupla Indeniza-
ção.

4.08.03 — Cobertura adicional de
invalidez permanente total ou parcial
por acidente — Só poderá ser conce-
dida para a totalidade do grupo se-
gurado. Deverá ser observado o limite
de idade fixado na respectiva cláusu-
la, podendo ser cobertas as pessoas
de mais de 70 (setenta) anos, desde
que mantenham vida ativa e condi-
ções normais de saúde.

4.08.03.01 —Poderá ser concedida
sob 2 (duas) formas:

a) manutenção do seguro com isen-
ção de prêmio; ou

b) pagamento em vida do compo-
nente.

4.08.03.02 — Manutenção do seguro
com isenção de prêmio — Consistirá
apenas na dispensa de pagamento do
prêmio em caso de invalidez perma-
nente total do componente segurado.

4.08.03.03 — Pagamento em vida
do componente — O capital segurado
será limitado ao capital simples da
cobertura básica.

4.08.03.03.01 — No caso de inva-
lidez permanente, verificada dentro
de 1 (um) ano, a contar da data do
acidente, desde que esteja terminado
o tratamento e seja definitivo o ca-
ráter da invalidez, a sociedade se-
guradora pagará a indenização de
acordo com a Tabela, constante no
subitem 2.11.03.01.

4.08.03.03.01.01 — Se a invalidez
permanente for total, o segurado fi-
cará dispensado do pagamento do
prêmio.

4.08.03.03.02 — No caso de perda
parcial, ficando reduzidas as funções
do membro ou órgão lesado, mas 'não
abolidas por completo, ,a indenização
será-calculada pela aplicação da- per-
centagem de redução funcional apre-
sentada pelo membro ou órgão atin-
gido, à percentagem prevista na Ta-
bela para perda total do membro,
órgão ou parte atingida.

4.08.03.03.03 — Em todos os casos
de invalidez parcial não especificados
na Tabela, a indenização será estabe-
lecido tomando-se por base a dimi-
nuição permanente da capacidade fí-
sica do Segurado, independentemente
da sua profissão.

4.08.03.03.04 — Quando, do mesmo
acidente, resultar invalidez de mais
de um membro ou órgão, a indenim-
ção será calculada somando-se as
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• b) quando for cancelada a Cláusula
Suplementar de Inclusão das Esposas
dos Componentes;
• c) no casaa de salda do marido do
grupo segurado;

d) no caso de morte do marido;
e) no caso de desquite; e
1) no caso de cancelamento do seu

registro quando se tratar de compa-
nheira. -'

4.08.06.09.01.01 s— Nos casos pre-
vistos nas letras "d", "e" e "1", o
cancelamento só se tornará efetivo no
vencimento seguinte do prêmio.

4.08.06.09.01.02 — No caso de can-
celamento obrigatório, a cobertura
cessará automaticamente mesmo que
haja pagamento posterior do pré-
mio. Os prêmios pagos a mais serão
devolvidos.

4.08.06.10 — Conversão — Em ne-
nhuma hipótese poderá ser admitida
conversão do seguro abrangido por esta
cláusula em seguro individual.

4.08.06.11 — Disposições gerais —
Aplicam-se a esta cláusula suplemen-
tar as disposições do Capitulo 4 (itens
e subitens) que não contrariem o dis-'
posto no item 4.08.06 e seus subitens.

4.09 — Cláusula de participacão
nos lucros — Na concessão desta cláu-
sula deverão ser observadas as condi-
ções estabelecidas no item 1.17 e seus
subitens.

4.10 — Aceitação de segurados
4.10.01-- Aceitação no grupo mi-

cio! — Poderão ser aceitos sem prova
de saúde (declaração pessoal de saúde
ou exame medico), todos os associa-
dos seguráveis por ocasião do inicio
do seguro e inscritos antes da emis-
são da apólice, observando-se em
qualquer caso unia carência de 6
(Seis) meses para o inicio da cober-
tura, em cada risco isolado.

4.10.02 — Aceitação por inclusões
— Nas futuras inclusões, desde que
seja observada uma carência minima
de 6 (seis) meses, poderão ser acei-
tos:) ' •a

'sem  prova de saúde — todos
-

os que forem associados por ocasião
do inicio do seguro, desde que Ins-
critos até 60 (sessenta) dias após essa
data; -sem

prova de saúde — todos os
associados que se inscreverem até 60
(sessenta) dias após se tornarem se-
guráveis e desde que a inscrição haja
sido feita antes de atingir a idade de
60 (sessenta) anos: e

c) somente com prova de saúde ia-
tisfatõria para aSociedade Segura-
dora — todos os associados -seuráveis
que se inscreverem fora das condições
supra, respeitado o limite de idade
previsto na alntea anterior.

4.10.02.01. — A Sociedade Segura-
dora, observando, em cada caso, umacarência mínima de 6 (seis) meses,
metera abrir mão no todo ou em par-
te da prova de saúde, desde que, me-diante camtaanhe de reagenciamento
em suas apólices em vigor, satisfaça
simultaneamente,. as seguintes condi-
eales:

a) consiga a adesão de, peio menos.
5% (cinco por cento) dos componen-
tes não segurados do grupo segurável,
porém nunca menos de 30 (trinta)
vaias; e	 •

b) retinia índice mínimo ele asa-
são estabelecido aceitação do
grupo 

m o 

4.10.02_01.01 — Poderá deixar de
ser atendida, a' percentagem de 5%
(cinco pop cento) prevista na alínea
"a" acima , quando for conseguida a
adesão mínima de 500 (quinhentas)

4.10.03 — E' facultado à Socieda-
de Seguradora excluir do grupo qual-
quer componente; reduzir o seu capi-
tal segurado constante da escala de
quantias seguradas ou dele exigir
prova de saúde, na ocasião da aceita-
la`(i ou inclusão, se já estiver segura-
do em outro grupo, ou prugos, em
vigor na mesma Sociedade Segura-
dera. daxda mia a soma dos capitais

percentagens respectivas, sem que
possa, todavia, exceder de 100% arem
por cento) da importância segurada
para o caso de Invalidez Permanente;
havendo 2 (duas) ou mais lesões em
uni mesmo membro ou órgão, a soma
das percentagens cerrespondentes não
poderá exceder à percentagem previs-
ta para a sua perda total.

4.08.03.03.05 — A perda ou maior
redução funcional de membro ou ór-
gão já defeituoso antes do acidente,
não dá direito à indenização, salvo
quando previamente declarado pelo
Segurado, caso em que, se deduzirá
do grau de invalidez definitiva o
grau de invalidez pré-existente. -

4.08.04 — Comertura adicional de
dupla indenizacdo ou indenização es-
pecial conjugada com a de ,invalidez
permanente total ou parcial par aci-
dente — Só poderá ser concedida para
a totalidade do grupo segurado, obser-
vado o disposto nos itens 1.16.04,
4.08.01 e 4.08.03 e seus subitene.

4.08.05 — Cobertura adicional hos-
pitalar-operatória — Não será con-
celida.

s .08.08 — Cláusula suplementar de
inclusão das esposas dos componen-
tes — A inclusão das esposas — obser-
vado o disposto no subitem 1.16.07
e seus subitens — deverá ser feita
mediante as seguintes condições:

4.08.06.01 — Inclusão das esposas
no inicio de vigência da cláusula —
A inclusão será automática, abran-
gendo todas as esposas dos segurados,
admitindo-se a exclusão de até 10%
(dez por cento) das esposas, desde

que se manifestem expressamente con-
trárias à sua inclusão.

4.08.08.02 — Inclusão das esposas
depois de iniciada a vigência da cláu-
sula — No caso de esposas que adqui-
riram condições de participar do se-
guro, posteriormente ao inicio da vi-
gência da cláusula, a inclusão das
mesmas será feita automaticamente.

4.08.06.02.01 — No caso de esposas
que se tenham recusado a participar
do seguro, na devida época, deverá
ser exigida prova de saúde ou adiada
por 1 (um) ano a sua inclusão.

4.08.03.03.05-- A perda ou maior
redução funcional de membro ou ór-
gão já, defeituoso antes, do acidente,
não dá direito à indenização; salvo
quando previamente declarado pelo
Segurado, caso em que, se deduzirá
do grau de invalidez definitiva o grau
de invalidez pré-existente.

4.08.04 — Cobertura adicional de
dupla indenização ou indenização es-
pecial conjugada com a de invalidez
permanente total ou parcial por aci-
dente"— Só poderá ser toncedida para
a totalidade do grupo segurado, obser-
vado o disposto nos item 1.16.04,
4.08.01 e 4.08.03 e seus subitens 	 •
4.08.05 — Cobertura Adicional

hospitalar-operatória — Não será con-
cedida.
• 4.08.06 Cláusula suplementar de
Inclusão das esposas aos componentes
— A inclusão das esposas — observa-
do o disposto no subitem 1.16.07 e
seus subitens — deverá ser feita me-
diante as seguintes condições:

4.08.08.01 -- Inclusão das esposas
no início de vigência da cadusuia —
A inclusão será automática, abran-
gendo todas as esposas dos segurados
admitindo-se a exclusão de até 10%
(dez por cento) das esposas, desde que
se manifestem expressamente con-
trárias à sua Inclusão.

4_08.08.02 — Inclusão das esposas
depois de iniciada a vigência da
cláusula — No caso de esposas que
adquiriram coadições de participar do
seguro, posteriormente ao inicio de
vigéncia da cláusula, a inclusão das
mesmas será feita 'automaticamente.

4.08.08.02.01 — No caso de esposas
que se tenham recusado a participar
do seguro, na devida época, deverá
ser exigida prova de saúde ou adiada
por 1 (um) ano a sua inclusão.

4.08.06.02.02 — Toda vez que se
exigir prova de saúde para inclusão
de novo componente no grupo segu-
rado, a inclusão da respectiva' esposa
estará tembém, sujeita à prova , de
saúde ou adiada a sua inclusão por
1 (um) ano.

4.08.06.03 — Companheiras — Equi-
param-se as esposas, as companheiras
dos componentes solteiros, viúvos ou
desquitados, desde que haja concor-
dância com a anotação feita na Car-
tsira Profissional do Segurado e en-
quadramento no disposto nas leis bra-
aileiras sobre a matéria.

4.08.08'.01.01 — Os segurados per-
tencentes às categorias para as quais
não são expedidas Carteiras Profis-
sionais, terão incluídas no seguro as
companheiras, quando as mesmas es-
tiverem devidamente registradas de
acordo com a eventual pegulamenta-
çãp nrenpla .

4.08.06.'13.02 — A cobertura do se-
guro relativamente às companheiras
admitidas nesta condição após o ini-
cio de vieência da Cláusula Suplemen-

s6 terá validade depois de de-
corrido o nrazo de 1 (um) ano a con-
tar da data da competente anotação
na Carteira Profisisonal ou conforma
a disposição contida no subitem
4.08.06.03.01.

4.08.06.04 — Não poderão partici-
par da cláusula suplementar as es-
posas e companheiras que façam
parte do grupo segurável principal.

4.08.06.111 — 'Capital segurado pela
cláusula suplementar — O capital se-
parado da esposa. em cada apólice,
raio noderá ser superior a 50% (cin-
fluente Dor cento) do capital segurado
do marido, nem exceder a 60 (ses-
senta) vezes o maior salário-mini/no
mensal vigente no pais. /

4.08.06.05,01 — Em cada apólice.
o critério para fixacao do capital de
cobertura Para a cláusula suplemen-
tar deverá ser claramente estabele-
cido na respectiva cláusula., ou em
tabela própria. não podendo haver li-
vre escolha , desses capitais pelo Se-
gurado. •

4.08.081.e6 — Prêmio Para de-
terminação do 'prêmio corresponden-
te a essa cláusula su plementar, ad-
rnitir-se-á que 80% (oitenta por cen-
to) dee componentes segurados te-
nham direito a essa cobertura, e cal-
cular-se-á a parcela a ser acrescida
á taxa media do guino com base nes-
sa percentagem -  observado o crité-
rio estabelecido para fixação do capi-
tal seeurado da cláusula suplementar.

4.08.06.06.01 — guando as condi
cões do -anuro permitirem conhecer
crtrearreradammte a composição do
~junto das esposas e companheiras
~iradas. adotar-se-á no cálculo pre-
visto no subitem anterior, a percen-
tagem de ae 'irados que 'têm esposas
ou enamoro/letras.

4.08.08.07 - Coberturas adicio-
nais - somente será permitida a in-
MUS.% da esnoRa nas cláusulas adi-
cionais abaixo, ciesde que previstas
no seguna do marido e exclusivamen-
te para a cobertura total (extraire-
fissionel e profissional): ..
• a) Cobertura Adicional de Dupla
Indenização ou Indenização Especial:

h) Cobertura Adicional de Invalidez
Permanenip 'Total ou Parcial por
Acidente;

c) Cobertura Adicional de Dupla
Indenização ou Indenização Especial
Conjugada com.e de Invalidez Per-
manente Total ou Parcial por Aciden-
te, conforme subitem 4.08.04.

4.08.08.08 — Beneficiário em caso
de morte — A indenização por morte
devida por esta cláusula suplementar
será paga ao marido.	 .

4.08,88:09 — Cancelamento dó se-
guro da esposa

4.08.06.09.01 — O seguro da esposa
será obrigatoriamente cancelado:

a) quando for cancelada a apólice:

segurados, inclusive o novo seguro,
ultrapasse o capital máximo estabe-
lecido na classe da Tabela do subitem
.05.02.01 correspondente ao numere
de vidas do conjunto de diversos gru-
pos.

4.11 — Alteração da quantia Segit
-ratta — Será feita, mediante aviso de

Estipulante, de acordo com a escala
de qauntias seguradas, sempre que o
associado passar de uma categoria
para outra, respeitados os prazos e
cendições estabelecidos na apólice.

4.12 — Conversão — Em nenhuma
hipótese poderá ser admitida a con-
versão deste seguro em seguro inad-
vid4u1a31. _

Comissões — Serão concedi-
,

das na forma abaixo:	 •
4.13.01 — COMISSO° do corretor

Sera fixada em determinada percen-
tagem do prêmio, não podendo ser.
superior a 10% (dez por cento).

4.13.01.01 — Nos seguros contri-
butárlos, enquanto a apólice-mestra
estiver em vigor serão devidas pela
ociedade seguradora aos corretores
quea angarlaram o respectivo seguro
as comissões fixadas pelo órgãos com-
petentes, não podendo a sociedade se-
guradora, em razão do mesmo, seguro,
pagar comissão a optro corretor.

413.01.02 — Nos seguros não coa-
tributários a comissão referida no
subitem anterior poderá ser paga aos
corretores que houverem sido desig-
nados em substituição aos que reali-
zaram o respectivo seguro, desde que
tal substituição se tenha efetuado por
pedido expresso do Estipulante.

4.13.92 — Comissão do angariador
-- A comissão a ser paga aos anga-
riadores' de cartões-proposta não po-
derá exceder:'

a) a 100% (cem por cento) do pri-
meiro 'premio mensal individual, para
a produção. realizada na localidade de
residèn,cla ou principal atividade do
angariador; ou
b) a 150% (cento e cinqüenta por

cento) do primeiro prémio mensal
individaul para a produção "em via-
gem" assim considerada a produção
ealizada em outras localidades que
requeira despesas de locomoção, re-
feições, e pernoite fora da residam-
cie do angariador.

4.13.02,01-- E' vedado pagar, ao
angariador, comissão de angariação,
quando tal se realizar através de re-
lação nominal dos componentes do
grupo segurfivel. A comissão prevista
no subitem 4.13.02 somente será de-
vida guando a angariação for indi-
vidual.

4.13.03 — Comissão de adminis-
tração — Poderá ser concedida ao
D"tipularite até o máximo de 10%
(dez Por cento) do prêmio. 	 •

4.13.03.01 — A Comissão de Admi-
nistra cão, prevista no subitem 4.13.03,
somente será devida quando o Esti-
pulante administrar, efetivamente, o
seguro.

Cepítuto 5
Condições tarifárias apliodvels aos

grupos previstos no item 1.04 e
~item 1.04.01

56 poderão se receitas e mentidas
na apólices de Seguros Vida em Grupe
de que tratam o item 1.04 e o subitern
1.04.01 que satisfizerem as condições
tarifárias previstas neste Capitulo.

5.01 — Tarifa mínimo — As "tari-
fas de prêmios". utilizadas pelas so-
ciedades seguradoras. não poderão
conter, em cada idade, taxas inferio-
res ás estabelecidas na Tarifa mi-
nima.

5.01.01 — 'A tarifa. mínima, aqui
prevista, se aplicará Comente-a gru-
pos considerados excepcionais, em re-
farão ao risco.

5.02 — A Tarifa Mínima foi cons-
tituída com base nos elementos a se-
guir enumerados:

5.02.01 — Tábua de mortalidade —
Adotou-se a Tábua de mortalidade de-

•



5.03.03 — A distribuiçao dos acréscimos no Tipo 3, baseada no tipo do
grupo, consta da Tabela seguinte:

TiP0 3
•Agravações relativas ao tipo do Grupo

Numero	 -/.	 Agravações
de	 Discriminasão -

ordem	 --
Associações Esportivas* e Sociais e Associações de

classe sem desconto de premio, nas folhas de pa-
gamento dos empregadores  •	 - 10

Associações de classe com desconto de prêmios nas . --
folhas de pagamento doa empregadores .. 	 	 - 5

Grupos de - empregadas de um mesmo 'empregador
ou associações de empregados de uru mesmo em-
pregador . . . 	 	 - 1. -	 - O

,

1

5.03.04 — As percentagens de agra- traprnf isaional, garantido o pagamen-
vações dos 3 (três) tipos serão soma- ,to do capital, e 0,02%o (dois centési-
daS e aplicadás • sobre a taxa média mos por mil) para garantia apenas.
(cobertura básica e' adicianais) do da dispensa doo prejnios de seguro.

,grupo.	 5.05.63.01 — Para a cobertura limi--.
5.04 — Taxa Média de 1.0 Ano . -a- ,tada aos riscos relativos à atividade

Durante o 1.° ano, a taxa média-efe- :extraprofissional, rios grupos de em-
Uva calcularia deverá ser majorada de pregados do mesmo empregador a
10 % (dez por centq) para fins de taxa mensal mínima será de 0,075%o r
aplicação.

	

5.05 — Coberturas Adicionais 	
!(setenta e cinco milésimos por mil) do
capital suplementar,- em se tratando

5.05.01 — Cobertura adicional de ,de pagamento do capital, e 0,015 °/oo
dupla indenização ou - indenização (quinze milésimos por mil) em se tra-
pedal — A taxa mensal mínima {talado apenas .de dispensa do premio
será de 0,10 °Mo (dez centésimos por ,do seguro.
mil) do capitai suplementar,. em se-1 5.05.04 — Cobertura adicional de
tratando de cobertura total, ou seja, dupla indenizaçdo ou indenização es- •

.	 \
de riscos relativos à atividade profis- Pedal conjugada com, a de invalidez
sional e extraprofissional	 • permanente total ou parcial por aci-

5.05.01.01.- - Para a coberturadente-
tada aos riscos relativos à atividade A taxa mensal mínima para essa
extraprofissional, *nos grupos de em_ cobertura, adicional será a -soma das

taxas previstas nos subitens 5.05.01 e?regados do mesmo ernorezador, a taxa
mensal mínima' será de 0,075 °/00 (se- .5.05•03 Ou 5.05.01.01 e 5.05.03.01.

5.05.05 — Cobertura adicional Ires-tenta e cinco milésinegs por mil) clo .pitnlar-operatória — Para a concessãocapita/ suplementar. ev.
5.05.02 — Cobertura Adicional de desta cobertura será, . cobrada, para

invtrlide,. permanente total por doença 110 % (dez por cento) do capital se-
gurado da cobertura básica, a taxa

•0 premio mínimo para essa. cober- mínima correspondente a 40 % (qua-
tara adicional será de 10 % (dez Por venta per cento) da taxa média apli-
cento) da taxa média calculada para cada ao grupo para a cobertura bast-
a,- cobertura básica, com um mínimo es, com o rosnamo, de 9,3%00 (três
de 0,10 %o (dez centésimos por mil), ,décimos por mil) do capital segurado
em se tratando de pagamento do ca- para a cobertura básica.
pital e 2 % (dois por cento) era .se 1 5.05.05.01 — No caso de ser au-
tratando apenas 	 dispensa dos pre- mentada a percentagem- do limite de
mios do- segara.	 110 c/a (dez por cento) do reembolso,

5.05.03 — Cobertuia adicional de referida na autuem 5 .05. 05 , a taxa.
invalidez permanente total ou parcial adicional mínima será também eleva-
por acidente	 intua., na base de 15 5, (quinze por

A taxa mensal mínima será de cento) de acréscimo para cada 2 %
0,10%o (dez centésimos por, mil), do , (dois por cento) de aumento em re-
capital suplementar, em se tratando jaça° a cobertura básica, não poden-
de cobertura total, ou seja, de riscos do ser inferior ao maior dos dois va-
relativos à atividade s profissional e ex- 'lares resultantes , da tabela a seguir:.

eecentagern mínima-
da taxa média refe-
rente a cobertutra

básica 

48
53
58 -
64
70

Taxa mínima aplicável
sobre o capital segu-

rado pela cobertura.
básica

0,845
0.390

- 0,435
0,480
0,525

Limite 'do
reembolso

12
14
16
18
29 1

• marno 6
Disposições ,Transit6rias

6.01 — As presenaez ararra e a arara.,
rão em vigor 120 (cento e vinte) dias
após a sua publicação.

0.02 — Estas Normas se aplicarão
às apólices que forem emitidas depois
do prazo estabelecido no item ante-
rior.

6.03 — Até a ttoal padroniaaçao do
Seguro de Vida em Grupo, as Sucia-
dadas Seguradoras deverão submeter
á aprovação-da SUSEP as Notas Téc-
nicas e as modificações em suas Noa
tas Técnicas. Apólices , e Cláusulas
Adicionais, que se tornarem necessá-
rias em face das presentes Normas,
dentro de 63 (sessenta) dias, a contar
da data de sua publicação.

6.04 A Reserva de Riscos não Ex-
pirados relativa aos seguros de Vida
em, Grupo será constituíds mensal-
mente e calculeda na forma do dis-
posto na Nota Técnica aprovada pela
susEp.,

6.04.01 — As Sociedade Segurado-
ras poderão adotar processo simplifi-
cado para a constituição dessa reser-
'ea.; nessa hipótese, a reserva será
calculada aplicando-se ao montante
dos premias retidos correspondentes
aos 3 (três) meses anteriores à data,
da avaliação, a percentagem de 20%
(vinte por cento).

6.0.5 — As apólices em vigor' taxi-
todas com Condições Tarifárias (Ta-
alfas) inferiores às previstas nas pre-
sentes Normas • deverão ajustar-se às
Condições Mínimas estabelecidas no
Capitulo 5 destas Normas, a partir de
seu próximo anivarsário.

6.06 — O grupo segurado que se
trarsferir de urna para outra Socie-
dade Seguradora, por qualquer moti-
vo, será considerado como novo para
efeito e aplicação destas Normas.

6.07 — Quaisquer alterações intro-
duzidas nas presentes Normas, peia
SUSEP, serão extensivas a todo o
Mercado Segurador.

/

542.04:02 a ?valia  ec§ercial:

O. le carregai:ante SaRforme

Premiu Semestrais. Trlaeatrais e Zessala	 Sego.'"
-

L Iatiosi pelaa aegainaes *baniu):
te, '

Sei/lastrai a 0,5-2 P	 .11'remio
L
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nominada "Comissioner's Standard 5.02.03 — Carregamento do pré-

eirtude der . a mesma apresenta; as
tudinary — 1958 (C.S.O.'19a8)" enr

tskYsk,a de mortalidade próximas das 

mio puro — O prêmio puro terá um
carregamento uniforme, mi:dm de
40% (quarenta por cento).

efetivas, oferecendo uma razoável 5.02.04 — Prémois puro e comerciai
inargern de segurança.	 — Foram empregadas as seguintes

fórmulas para os calcules dos prê--5.02.02 — Juros — Para efeito de
mios*cálculo do premia puro a taxa de ju-

troa será considerada mula. 	 5.02.04.01 -- PantiO puxo -

•

Premio Trineetrala 0,265 • P
	-

	 z

n,.	 .
: "rede Meneai In 0809

• 5.03 -- Acréscimos sobre a Tarifa Mínima — Para os efeitos de acrés-

[
olmos na Tarifa Mínima foram estabelecidos 3 (três) tipos' de agraVações
do risco, a saber:	 .	 ,	 _ .

a) Tipo 1 — Agravações em face do número de componentes;
b) Tipo 2 — • Agravações em face do número de componentes;
c) Tipo 3 — Agravações relativas ao tipo do Grupo. 	 ,-
5.03.01 — A distribuição dos acréscimos no Tipo 1, baseada no Mime-(

i,ro de componentes do grupo segurado, consta da Tabela abaixo:
aipo 1

Agravações em face do número de componentes

a

Número 1
de 1

ordem f

¡AygrançõeS

'
Classes de Número de Componentes

1	 1 Até 499 .	 10
2 •1 De	 500 a 999 	 	 5
3	 1 De 1.000 em diante 	 	 O
5.03.02	 A distribuição dos acréscimos no Tipo 2, consta na Tabela

/seguinte:
arpo 2	 •

' Agravações conforme a proftssito

Número	 Agravações
de	 I
	

Classes de Riscos profissionais
ordem 1

•	 1	 I Fortemente agravado 	 	 10
2	 1 Agravado 	 	 _ 5
3	 Normal . . 	 	 O
5.03.02.01 — São consideradas corri "fortemente agravadas'a, as pro-

'fissões exercidas por: • 	 -
ci) pessoas que desempenhem atividade a bordo de aeronaves. ;	 -

` b) pessoas que trabalhem com substâncias corrosivas, tóxicas,' infla-
- inanis ou cara material explosito;

- c) pessoas que tenham atividades em perfurações, escavações, desmon-
tes, demolições, nivelações, etc.;

d) pessoas que desempenhem atividades sob a água.
5.03.02.02 — São consideradas - como "normais" as atividades exercidas

em escribarleas tais como as de bancáriosrcorrierciários (inclusive balconis-
tas), securitárloS, professores, funcionários burocráticos e-- profissionais
berais.

5.03.02.03 — São consideradas como "agravadas" as profissões não en-
quadradas nos subitens 5.03.0201'e 5.03.0.02.

5.03.02.04 .- caso de tratar-se de grupo composto de classes de ris-
cos profissionais diferentes apinar-se-á o extrapréanio médio ponderado,
tomando como pesos os capitais segurados de cada classe.

5.03.02.05 — Quando o total dos capitais segurados de uma classe de
risco profissional ultsa,pa aaar 80 % , (oitenta. por cento) do total geral dos

• capitais, todo o grupo poderá ser considerado como pertencente àquelaciasse
risco profissional/

•
as,

a



(n)- tez& de aortslfãcf;(10
-

(Eco . iweralo imo a =1 1510 • qx

, (11), ..'prealo comercial 8=01 8 ,3(2* 3:

r z	 • 0,40
r	 premio sem' atra]. 0,52

(Vl) • preza* UI:testi...1 0,265 P'31,7

(VII) premio • i•Loaf 0,9 23;,1

-Na Ata da AGE de 20.8.71, da
vado, publicada no Dicirio Oficial da
fls. 144-145:

•Onde se lê:
ri.. à Avenida Rio Branco, 103 - 140
andar, nesta cidade do Rio de Janeiro,
acio-terços do capital social, como se
venitas representando mais de dois ri-
ficou

... e o que consta do processo SUSEP
- 20.033-78 ...
... cie Cr$ 460.000,00 (quatrocentos e
sessenta mil cruzeiros) para ...

... abriram mão das fgrações de ações
que, ao estalecer-se a relação a rela-
ção entre as ações atualmente possui-
das ...

Menos: Fdo. Peprecia,00 	
( - ) 1.996,14

• -
... a todos os acionistas da Socieda-
de incorporadora
ã 30 As ' percentagens atribuídas aos
Diretores e empregados só serão (Le-
vitas dividendo mmimo de 6% (seis
por das, quando distribuidos aos, ".cio-

niscento) ao ano;

... e o que consta do processo
SUSEP-20.033-70
... de Cr$ 460.400,00 (quatrocentos

, é sessenta mil e quatrocentos cu-
zeiros) para ...
... abriram mão das frações cia
ações que, ao estabelecer-se a leia- \
çao entre as ações atualmente pos-
suidas

•Menos: Fdo. Depreciação ..
( - ) 1.996,14

(por
..

)03). Troai; Comicial (por 3.000)

(I (111) 00 (7) (VI) (Vil)

tia , 413039,

...	 -
312,172223 37;1641235 39,4142

83 ., ti32.7646 221,037592 61,6326193 EA,
94 1 2500267 130,268584 65,3269255 22,546
95 269,1438 239,933976 73)3125070 24,219
ea 288,6694 150,076888 .76,44710 25,97

O/ • )909,1671 160,766892 81,9202835 27025039
e* J3130775 172,160300 27,7353375
89 354 0082/R 184500264 94,024730

29,796971
31,93273*

90 32:49938 298,116776 100,963357:V .34,2
91 44,4359 213,426668 108,765t30 • 36,9
92 444,2033. 230,733012. 23.7,6873215 .. 30,069
93 ,5463,2310., 254220120 120,0297135 43,4817501

•	 94 328,8222 274,987544 140,1378830 •	 147,59399$1
• 934 05;57W. 3055036826 135,442620 52;791372i
96 668,935g 347,846304 377,26782.00. 60,204162.4
9?

t 93
fr .99

815,6614,
1.115,8105
1.670,0000

424,143528
58022/460
86f.,400000

216,1502710..
295,6897825
442,5500000

731.4095201
100,42254,
150,300000 ,

t-4VC:90 • 2758
1	 (I) 5,dade (2.)

•
Rio de Janeiro, 3 de agosto de 1971.
- Fausto Bebiano Martinds.
Rio de Janeiro, 20 de agosto de .'.971.
- Antony (Lohn Hart

• gARIPÀ mixt.xa •
"reata Furo (For 4000)	 -	 Prateio Commial (por 1.000) •

(I)	 (II)	 (W)	 (V)	 (VI)	 •	 (VII)

1,21 3)21 2,0207 1,050764 0,5354855 0,181863
423 . 3,23 2,0541 1,068332 , 0,5443365 0,194869

f3-31233.
2,26
1,32

1,26
1,32

2,1042 4
2,2044

1,094184
1,146288

0,5576130
0,5841660

0,189378
0,198396

34 1,39 1339 2,5213. 1,217076 0,6151445 0,203917

15 1.46 1,46 • 2,4302 1,267864 0,6461230 0,219433
26 1,54 1,54 2,5718 1,337336 0;6E15270 ,0,231468

/7 1,62i 3)62 2,7054 1,406808 0,7169310 0,243486

3.8 -469 2,69 2,8229 . 1,467396 0,7479095 ,0,254007

19 1,74 1,74 2,9058 1,511016 0,7700370 0,261522
_ _	 2,9893 1,534436 0,7921645 0,269037

2,83 3)83 3,0561 1,589172 0;9098665 0,275049

22 1 86 2186 s 311062 - 1,615224 0,3231430 c,27955$-
23 2,89 '489 2,1562 1,641276 0,8364195 0,284061

124
1,92 2,93. 2,1897 1,658644 0,1452705 :0,287073

•	 25 1,93 3)93 3,2231 1,676012 0,8541215 0,290079
i 26 2,96 2,96 3,2732. 1,702064 •	 0,8673980 .0,294506
1 ti 1,99 459 3,3233 1,728116 0,8806745 0,299097
23 2,03 2,09 3;9901 1,762832 0,8983765 •	 0,303109

129 2,08 2,08 3,4736 1,806272 0,9205040 10,312624
2,13 2,13 3,5571 4849692 0,9426315 , 0,320139

33. 2,19 2,19 3,6573 1,901796 0,9691845 ; 0,329157
32 2,25. 2,25 2,7575 1,953900 0,9957375 0,338175
33 2,32 2,32 3,8744 2,014688 1,0267160 0,343636
34 2,40 2,40 4,0080 2,034160 2,0621200 1 0,360420
35 2,51 2,51 4;1917 2,179684 1,1108005 0,377253
36 2,64 2,64 4,4083 2,292576 1,1683328 0,396792
87 2,80 2,80 4,6760 2,431520 14191400 , 0,420840
38 3,01 3,01 5,0267 2,613884 1,3320755 !0,452403
39 .3,28 3,25 3;4273 2,822300 1,4382875 0,488475
40 2,53 5,8951 3,065452 1,5622015 '0,530559

3,84 3,84 6,4128 3,334656 1,6993920 0,577152
42 4,17 4,17 6,9639 3,621228 1,8454335 0,626751.
43 4,53 4,53 7,5651 3,933852 2,0047515 0,680839
41, 4,92 4,92 8,2164 4,272528 2,1773460 0,73947f
45 3,33 5,3k 8,9345 4,645940 2,3676425 0,804103
46 31,83 3,83 9,7361 5,062772 2,5800665 0,876249'
47 6,36 6,36 10,6212 5,523024 2,8146180 0,955906
48 6,95 6,95 11,6065 6,033380 3,0757225 1,044586'
49 7,60 7,60 12,6920 6,599840 3,363380. 1,142289
50 8,32 .8,32 13,8944 7,225088 3,6820160 1,250496
51 9,11 9,11 13,2137 , 7,911124 40316305 1,369233
52 9,96 9,96 26,6332 2,649264 4,4077980 1,496983 --

10,89 10,89 18,1863 9,456876 4,8193695 1,636767
54 -11,90 11,90 25,0730 10,333960 5,2663450 1,788570
35 13,00 23,00 21,7100 11,289200 5,7531300 1,953900
36 14,21 14,21 _	 23,7307 12,339964 6, 2886355 2,135763

15,54 15,54 2589118 13,4949% 6,8772270 2,335662
88 11100 17,00 .28,3900 14,762800 7,5233500 2,555100
85 18,59 18,59 31,0453 16,1433% 8,2270045 2,794077
60 20,34 20 ,34 33,9678 17,6632% 9,0014670 3,057102

22,24 •	 22,24 37,1408 19,313216 9,8423120 3;342672
62 24,31 24,51 40,5977 21,110804 10,7383905 3,653793
63 26,57 26,57 44,3719 23,073388 11,7585535 3,993471
64 29,04 29:04 48,4968 23,218336 12, 8516520 4,364712
65 )1,75 31,75 53,0225 27,571700 14,0509625 4,772023
66 34,74 .	 34,74 58,0158 30,168216 13,374870 5,221422
67 38,04 38,04 63,5268 33,033936 16,8346020 5,71742
68 41,68 41,68 69,6056 36,194912 18,443480 6,264504
69 45,61 45,61 76,1687 39,607724 20,1847055 6,855183

49,79 49,79 83,1493 43,237636 22,0345645 7,483437
54,15 . 54,15 90,4305 47,023860 23,9640825 8,138745

72 1 58,65
63,26

58,65
63,26

97,9455,
105,6442

•	 50,931660
34,934984

.23,9555575
27,9957333

8,315095
9,507978

74 68,12 68,12 113,7604 39,155408 30,1465060 10,238436
75 73,'7 73,37 .122,5279, 63,714508 32,4698935 11,027511

79,18 79,18 132,2306 68,759912 35,0411090 11,900754
85,70 85,70 143,1190 74,421880 37,9265350 12,830720
93,06 93,06 155,4132 30;813304 41,1837330 13,986918

79
eo

101,19.
109,98

101,19
109,98

168,9873
183,6666

87,873396
95,506632

44,7816345
48,6716490

15,208857
16,529994

82. 49.35 119,35 199,3145 103,643540 52,818305 • 17,938395,

.
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Companhia de Seguros Gerais Como;
União de 11.1.72, Seção I, Parte 11,

Lela-se:
... à Avenida 'Rio Branco,' 103 149
andar, nesta cidade do Rio de Jal
neiro, acionistas representando mais
de dois terços do capital social, coma
se verificou ...
Rio de Janeiro, 3 de agosto de 19711

• - Fausto Bebianno Martins.
Rio de Janeiro, 20 de agosto de 1974:
- Antony John Hart

No Estatuto da Itamaraty - Cem panhia Nacional de Seguros Gerais,
publicado no Diario Oficial da União de '31.12.71, Seção I, Parte II, f.131;

• 4.100-4.101:
Onde se lê:

,Art. 18 Observadas as restrições le-
gais poderão votar e deliberar nas az-'
sembléias gerais os pais pelos filhos
menodes, os faridos pelas espôsas, os
inventariantes, tutores, pelos inventa-
riados, tutelados e curatelados.

• Lela-se:
Art. 18 - Observadas as restrições
legais poderão votar e deliberar nas
assembléias gerais os pais pelos fi-
lhos menores, os maridos pelas es-
posas, os inventariantes, tutores
pelos inventariados, tutelados e
curatelados.

Na Portaria SUSEP n9 17, de 24. 2.72,• na Ata da AGE de 11.9.70 oe
A Vanguarda Companhia de Seguros Gerais e na Ata da AGE de 17.1.1972
e Estatuto da Indiana Companhia de Seguros Gerais, publicados no Dicirio
Oficial da União de 22.3.72, Seção I, Parte II, fls. 1071-1078:

•Onde se lê: • •	 Lela-se:•

... a todos os acionistas da Oocie-
dade incorporada

ã 39 As percentagens atribuídas 8.03
Diretores e empregados só serão de-
vidas, quando distribuído aos acio-
nistas dividendo mínimo de 6%.
(seis por cento) ao ano;

Abril de 1972
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rd' Nas Atas das AGEs de 21.10.68 e
jlemisférica de Seguros, publicados no
"seção I, Parte II, fls. 280-286: •

5 Onde se lê:

(i3.07 da seguinte forma: 4% (quatro
r cento) a cada um dos diretores,

desde que seja ...

p/Boavista de Administração S.A.
I— p.p. Angelo Cristófaro.
i`
'Art. 5° -- O capital social é de NCr$
270.000,00 (hum milhão, cento e se-
tenta mil cruzeiros novos) ...
ri. .. proposta da Diretoria, com o ' pa-
recer do ta Diretoria, com o parecer
Co Conselho Fiscal ...
Art. 15
'pelo prazo de 7 (um) ano, sendo per-
mitida a reeleição ...

, Nas Portarias desta Superintendên-
publicadas no Diário Oficial da

Ainião de 3, de abril de 1972.
Pág. 1.186 — 3' coluna
Onde se lê: "... Portaria n° 122,

de 28 de novembro de 1972..."

Art. 15 — 	
pelo prazo de 1 (um) dano, sendo
permitida a reeleição .

Leia-se: "... Portaria n° 122, de
28 de novembro de 1969..."

Pág. 1.186	 C coluna
Onde se lê: "... Portaria n° 26,

de 9 de fevereiro de 1972..."
Leia-se: "... Portaria n° 26, de 9

de fevereiro de 1971.:."

exercer a função gratificada de-Che-
fe da Seção de Documentação e Pu-
blicidade, simbolo 5.F, mantida pelo
Decreto n° 60.455, de 13 de março de
1967 e em vaga decorrente da dis-
pensa de Clara de Oliveira Roselli.
— Vladir Menezes.

de 1968 e Tf-deflores a,lt., rações," re-
s-ive:

N° 80 — Designar o Técnico de Ad-
ministração Waldir Lopes de Oliveira
para exercer a função em confiança
de Chefe da Divisão do Pessoal, nível
2-FC, a partir de 3 :te abril de 1972.
ficando, conseqüentemente suspenso o
vinculo com o Serviçn Público nos
termos do § 1° do artigo 2° da Lei
n° 5.299. — Hervasio G. de étroalho.

N° 81 — Designar Leopoldo Bran-
co Bougeard, para exercer função
em confiança de Chefe da Divisão de
Serviços Gerais, nível 2-FC, a partir
de 3 de abril de 1972. — Hervásio G.
de Carvalho.

PORTARIA N° 83, DE 11 DE ABRIL
DE 1972

O Presidente da Comissão Nacio •
nal de Energia Nuclear, usando das
atribuições que lhe son conferidas pe-
la Lei 4.118, de 27 de agosto de 1962
e pelo Decreto n° 51.726, de 19 de
fevereiro de 1963, Decreto n° 64.238-
69 alterado pelo Decreto n° 66.597 e
Decreto-Lei n° 1.150-71, resolve;

Incluir na lotação do Gabinete, a
funcionária Maria de Lourdes Silvei-
ra de Azambuja para exercer s 'un-
ção de Oficial de Gabinete, gratifica-
ção mensal de Cr$ 864.00 (oitocentos
e sessenta e quatro cruzeiros), a par-
tir de 3 de abril de 1972. — Hervá-
sio G. de Carvalho.

DE OBRAS CONTRA AS SÊCAS
usando das atribuições que lhe são
conferidas através do Item XVI do
art. 41 das Normas Regimenta:s Pro-
visórias, aprovadas pela Portaria 'ao-
mero 85, de 8-4-68, do 81,, Ministre

--
de .Estado do Interior, publicada no
Diário Oficial de 17 subseqüente, re-
solve:

-
Nomear Maria Helena Lamaignere

Hasseimann, Assistente Técnica, ma-

MINISTÉRIO
DA .

AGRICULTURÀ

SUPERINTENDÊNCIA
NACIONAL

DO ABASTECIMENTO

Convênio de Delegação de Encargos
de Fiscalização que celebram a' Su-
perintendência Nacional do Abaste-

- cimento (SUNAB) e o Estado do
Maranhão, na forma abaixo:
A Superintendência Nacional do

Abastecimento — SUNAB, represen-
tada pelo seu Superintendente, Ge-
neral -Glauco Carvalho, como outor-
gante, e o Estado do Maranhão, re-
presentado pelo seu Governador, Sr.
Pedro Nelvé. de Santana, como ou-
torgado,'firmam entre si, com funda-
mento no art. 160, do Decreto-lei
n,° 200. de 25 de fesereiro de 1967, o
presente Convênio de Delegação de
Encargos de Fiscalização, através do
qual declaram e estabelem o seguinte:

1.°) A Superintendência Nacional
do Abastecimento — SUNAB, com re-
serva de poderes. delega ao Estado do
Maranhão os encargos de fiscalização
do cumprimento dos atos de inter-
venção no domínio econômico baixa-
dos com apoio na Lei Delegada n.° 4,
de 26-9-62 e no Decreto-lei n.° 422,
de 20 de janeiro de 1959, ou em outro
diploma legal que, no futuro, venha a
ser editado.

2.°) O Governo do Estado do Ma-
ranhão indicará, através de decreto,
Õrgão de sua estrutura encarregado
de exercitar a fiscslizacão, creden-
ciando para a função os respectivos
agentes.

3.°) Verificado o descumprimento
de qualquer ato Intervencionista na
jurisdição territorial do Estado do
Maranhão, e, conseqüentemente, a In-
fringência de qualquer alínea do art.
11 da Lei Delegada n.° 4, de 28-9-62,
com a redação acrescida pelo Decreto-
lei n.° 422, de 20-1-1969, os Agentes
de Fiscalização do Outorgado lavra-
rão, contra os transgressores, auto de
infração nos termos do art. 13 da
mesma lei e das disposições processuais
regulamentares.

4.°) O Estado do Maranhão apli-
cará, exclusivamente, as normls de
fiscalização constantes dos atos edi-
tados pela STJNAB.

5.°) O Esta,do do Maranhão somen-
te utilizará para instrumento de fisca-

MINISTÉRIO
DA

'AGRICULTURA

COMPANHIA BRASILEIRA
DE ARMAZENAMENTO

CGC	 MF — 33.121.088-001

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Edital de convocação

São convidados os senhores acio-
nistas da Companhia Brasileira de
Armazenamento — CIBRAZEM para
a Assembléia-Geral Ordinária, a rea-

trícula r).9 2.277.148, do Quadro de
Pessoal do DNOCN, para exercer o
cargo em comissão, simbolo 4-C, de
Chefe de Comissão Especial deste De-
partamento. — José Lins ALOtiquer-.
que.

lizar-se no SCS, Edifício Gilberto Sa-
lomão, 13.° andar, nesta capital, no
dia 25 de abril de 1972, às 10,00 horas
com a finalidade de:

a) Tomar conhecimento do Relató-
rio da Diretoria relativo ao exercício
de 1971;

b) Examinar, para deliberação, as
contas,. Balanço e a Demonstração de
Lucros e Perdas, bem como o Parecer
do Conselho Fiscal, Daferen' zs ao exer-
cício de 1971;

c) Fixar os honorários da Direto-
ria;

d) Eleger e fixar os honorários do
Conselho Fiscal;

, O Sub-Reitor de Pessoal e Serviços
Gerais, no uso de suas atribuições le-
gais, resolve:

Designar. Worlin da Silva Alves,
Revisor, • EC .306.19 . A do Quadro

_Único de Pessoal — Parte Perma-
nente — desta Universidade, para

COMISSÃO NACIONAL
DE ENERGIA NUCLEAR

PORTARIAS DE 28 DE MARÇO
DE 1972

O Presidente da Comissão Nacional
de Energia Nuclear usando das atm-

. buições que lhe são conferidas peia
Lei n° 4.118, dó 27 de agosto de 1962
e pelo Decreto n° 51.726, de 19 de I' e-

' vereiro de 1963 e tendo em vista o
artigo 35 do Decreto n° 62.661. de 7
de maio de 1968 e tabela publicac'a
no Decreto n° 63.851 de 18 de ae-
áenibrc de 1968 resolve:

N , 79 — Dispensar o Coronel Car-
los :cise Tuttraan da Chefia da Di-
v_são de Serviços Gerais, o qual
designado peia Porta ria n° L4-71, por
ter s-do designado para outra função,
a partir de 3 de abril de 1972.

PORTARIAS DE 29 ')E .MARÇO
DE 1972

O Presidente da ComissãoNacio-
na! de Euergia Nuclear, usando das
attibuições que lhe são conferidas pe-
la Lei n' 4.118, de 27 de agosto de
1962 e pelo Decreto n° 51.726, de 19
de fevereiro de 1963 e, tendo em vis-
ta a Lei n° 5 299, de 23. de junho
de 1967, Decreto n° 62.661, de 7 de
maio de 1988 e tabela aprovada pelo
1Jecreto n" 03.351, de 31 de dezembro

DEPARTAMENTO NACIONAL
PORTARIA N9 264 DE 10 DE

ABRIL DE 1972

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Obras Contra as Secas,

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO
PORTARIA N° 243, DE 14 DE ABRIL DE 1972,

MINISTÉRIO DO INTERIOR

MINISTÉRIO DAS MINAS
E ENERGIA

6.10.70 e no Estatuto da Companhia
Diário Oficial da União de 21.1.1972,

;Leia-se:
... da seguinte forma: 4% (qua-
tro por cento) ao Diretor-Presidente
e 2% (dois por cento) a cada um
dos diretores, desde que seja ...

... p/ Boavista 4 de Administração
S: A. — p. p. Angelo Alberto Cris-
tófaro.
Art. 5° — O capital social é de NCr$
-1.170.000,00 (um milhão cento e
setenta mil cruzeiros novos)
... proposta da Diretoria, com o
parecer do Conselho Fiscal 	

'TERMOS DE CONTRATO

EDITAIS E AVISOS

lização os impressos fornecidos pela !
Superintendência Naçional do Abas-
tecimento (SUNAB).

6.°) As autuações: lavrâclaa pelos
Agentes de Fiscalização fdorEstado do
Maranhão serão processadas e julga-
das na Delegacia da SUNAB.no Es-
tado do Maranhão, pelo respectivo
Delegado, e oà- recursos serão decididos
pelo Shperintendente da SUNAB.

7.0) A arrecadação proveniente das
multas originárias das autuações la-
vradas pelos Agentes de •Flscalizaceo
do Estado do Maranhão se constituirá
'em receita a ser distribuída entre a
SUNAB e o Estado do Maranhão,
observando-se o percentual, de 50%
(cinotlenta por cento) para cada um
dos convenentes.

8.°) Uma vez recolhida a receita ori-
ginária de multas, a nue se refere a
cláusula anterior, a SUNAB creditará
trimestralmente. ao Estado do Ma-
ranhão, no estabelecimento bancário
que for indicado, o percentual que lhe
couber.

9.°) O Estado do Maranhão, atra-
vés do õrgão executor deste Convê-
nio, manterá estreita articulaclin cora
a Delegacia da SUNAB,,no Estado do
Maranhão na execução dos encargos
ora delegados, a fim de receber a.
orientacão técnica para o bom desem-
penho da Fiscalização.

10.°) A carteira de identificação dos
fiscais, para efeito deste Convênio,
obedecerá o modelo indicado pela
SUNAB, ficando a sua confecção e
emissão a cargo do Estado do Ma-
ranhão.

11.9 Caberá ao Governo do Estado
do Maranhão a responsabilidade pela
manutenção e pagamento de seu pes-
soal encarregado da execução das atri-
bulcões fiscalizadoras constantes des-
te ConyMio.

12.°) O presente Convênio vigorará
por prazo indeterminado, podendo ser
aditado, para nele se inserir ou su-
primir cláusula de interesse mútuo, ou
denunciado, por qualquer das partes,
mediante notificação escrita, com an-
tecedência mínima de 30 (trinta)
dias.

13.°) O presente Convênio entrará
em vigor após a sua publicação no
Diário Oficial da União, sendo cele-
brado pelo Estado do Maranhão "ad
referendum" da Assembléia Legisla-
tiva.

¡Assim ajustados, firmam as Partes
o presente instrumento, em 7, (sete)
vias, para os efeitos de direito.

São Luiz, 15 de março de- 1972. —
Glauco Carvalho, Superintendente
da SUNAB; Pedro Neiva de Santana,
Governador do Estado do Maranhão. .
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HASITAÇÃ_C5
• DESCONTO SALARIAL;

PROTEÇÃO- DO FINANCIAMENTO

BNH — EMPRESA PUBLICA

• DIVULGAÇÃO N.9 1.189

EDUCAÇÃO,FiSICA ESCOLAR
. REGULAMENTO.

DIVULGAÇÃO In14 1.I8Z,

PreçOs. Cr$ 1,00

PREÇO: Cr$ 2,00
,•

Na 'Guanabara

À VENDA

Ern Brasília

Na sede do D.I.N.

Em &agia

Na sede do D.I.NA'

,rREço DESTE EXEMPLAR — Cr$'0,30

, 1368 Terça-feira 18 DIÁRIO OFICIAL (Seção 1— Parte II). Abril de 1972 1

e) Tratar de outros assuntos de in-
terese da Empresa.

Brasília, 12 de abril de 1972. —
José Cussiuno Gomes dos Reis Júnior,
Diretor-Presidente.

(Dias: 17, 18 e 19).-
(N.° 002070-B -- 14-4-72 — Cr$ 45,00)

MINISTÉRIO
DOS

TRANSPORTES

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE RODAGEM

Retificação
No Edital P.G. n° 1-72, publicado

no Diário Oficial de 3.4.72, Seção 1
— Parte II, pág. 1.191

Onde se lê: "Emmanuel Raimundo
Coimbra",

Leia-se: Emmanuel Raimundo
Coimbra Tabosa.

MINISTÉRIO
:DA	 •

EDUCAÇÃO p CULTURA
UNIVERSIDADE DE BRAMIA
Assessoria de Planejamento

e Controle
Concorrência n°- SvM 1-72 para am-

plicação do Centro de Process,Lme,i-
to de Dados, da Universidade de
Brasília.

Alterações
A Comisso de Licitação designada

para o julgamento das propostas da
presente concorrência, em reunião do
dia 11 de abrd de 1072, decidu pro-
ceder as presentes alterações no Edi-
tal de Concorrência n° SvM 01-72,
conforme o amstante na ilta ri" 1
daquela data. Os seguintes itens pas-
sam a ter a redação abaixo: ,

1.1 — Sistema Bdsico
1.1.5 — 'Duas leitora.s de cartees

perfurados de 80. colunas, com vek.=
cidade mínima de leitura de 1.000
cartões por Minuto. adn-atindo tam-
bém a leitura' de - cartões codificados
em binário e EBCDIC.

1.1.6 — Uma perfuradora de car-
tões de 80 colunas com velocidade
mínima de perfuração de 20 car-
tões por minuto, admitindo a perfu-
ração de cartões em código binário
e EBCDIC.
.1.1.7 — Eliminado. .
1.1.8 — Eliminado..

1.2 — Expansclo cio Sistema Básico
1.2.5 — Equipamentos necessários'

à operação de 20 terminais com te-
clado e salda impressa, ligados ao sis-
tema por meio de seis linhas telefel,
nicas, multiponto, incluindo os adap-
tador-as de linha, terminais e mo-
dems.	 .	 •	 -

1.2.6 — Equipamentos necessários
A, operação de -10 terminais cum te-
olado e salda em vídeo, ligados ao
sistema por meio - de seis Unhas tele-
fônicas -multiponto, incluindo os
adapetadores de linha, terminais e
moderna.

1.2.7 — Eliminado.
1.2.8 — Eliminado. •
1.2.9 — Eliminado.

1.3 sofiware
- 1.3.1 — Sistema Operacional, ca-
paz de germiciar em regime normal
de 'multiprogramação a execução de
serviços bem como capaz de realocar
automaticamente todos os recursos
do -sistema, reorganizandc-o, em LaS-3
de alteração,- voluntária ou não,- ae
serviços, prioridades ou unidades do
equipamento. Este mesmo sistema
operacional deverá ser também sufi-
ciente para gerenciar a configuração
após a expansão solicitada no item
1.2.

Em 11 de abril de 1972. =- SerVZO
Gama de Almeida, Comissão de Lici-
tação.	 •
(N° 2.063-B — 14.4.72 — Cr$ 32,00)

• . MINISTÉRIO
DO PLANEJAMENTO •t<

E COORDENAÇÃO GERAL 1.

BANCO NACIONAL
DO DESENVOLVIMENTO.

ECONÔMICO
EDITAL DE CONCÔRRENCIA N° 1

Retificação
Na publicação feita no Diário Ofi-

ciai (Seção I — Parte II), -de 12.04,
de 1972, às fls. 1.303-4:

Na página 1.303 — 14 coluna 3
Onde se lê:

"... estará a 901 dó Edificio do
Banco..."	 '

Lela-se:	 .
"... estará a réfèrida Comissão

reunida, na sala 901 do Edifício do
Banco..."

Na página 1.303 — 3° coluna
(5nde se . lê:

"10. O terreno..-. uma área de -.:-
8,125m2, e sonfronta, à -direita..."

Lela-se:
"10. O terreno. :uma área de vri,

8.125m2, e confronta, à direita..."

' MINISTÉRIO .
. DAS

MINAS E ENERGIA:
EDITAL DE CONVOCAÇAC

CENTRAIS ELÉTRICAS
BRASILEIRAS S. A.

(ELETROBRÃS)
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira Convocação
Ficam convocados os senhores seio_

nistas da Centrais Elétricas Brasilei-

ras S.A. -- ELETROBRAS para a
reunião da Assembléia Geral Extraor
dinária a realizar-se no dia 26 thi
abril de 1972, às 10 horas, na seda
da Empresa, no Setor Comercial. .Asa
Norte, Rua Dois, 29 andar (Edifici
PETROBRÁS), em Brasília, Disizitej
Federal, com a seguinte ordem aodia:

a) Verificação do aumento de ca.,
pitai aprovado na Assembléia Geral
Extrãordinária de 27 de dezembro d
1971 e conseqüente alteração estatu•
teria.

b) Erriassão de Obrigações ao pory
tador (art. 49 da Lei n9. 4.156, de 28
de novembro de 1962) .
c) Retificação de decisão tomada

na Assembléia Geral Extraordinária,
de 27 de fiezembro de 1971.

'Brasília, 13 de abril de 1972. — M
rio Pennta Bhering, Presidente.

D1as:17, 18 e 19.	 -
(N9 2.068-B — 14-4-72 — Cr$ 48,00),

CENTRAIS ELÉTRICAS DO SUL)
• - DO BRASIL S. A.

ELETROSUL
C. G . C . — MF 00073957

EDITAL DE CONVOCAÇAC)
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

'Ficam convidados os senhores acio-il
nistas para a reunião de Assembléia,
Geral Extraordinária a realizar-se no
dia 27 de abril de '.972, às 16:00 horas,
na sede da Empresa, a fim de delibe-
rar sobre a seguinte Ordem do Dia:.

1. Apreciação da reavaliação do ati-
vo imobilizado realizada com base nos
valores constantes do Balanço Geral
encerrado em 31 de dezembro de 1971.

2. Assuntos de interesse social:
Brasília, 14 de abril de 1972. — Md-

rio Lannes Cunha, Presidente,
Dias 17, 18 e 19.

(N9 2.067-B — 14-4-72 — Cr$ 33,00);

Beptio 'de Vendas: , Avenida Rodrigues Alves, 12t

Agência 1: Ministério da Fazenda

'Agência II: Palácio da justiça, 3.9 pavimento
— Corredor D — Sala 311

Aiendlie a pedidos pelo Serviço de Reembolsa Postal'

Seção de Vendas: Avenida Rodrigues Alves, 1]

Agência I: Ministério da Fazenda

;Agencia II: Palácio da Justiça, 39 pavimento '
Corredor D — Sala 311

'Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembolso Postai;
À


